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PREGÃO PRESENCIAL 
N° 13012019 

Processo no  222512019 

Registro de preços para eventual aquisição 
de saibro e pedras graduadas para 

manutenção das vias públicas municipais 

Secretaria de Viação e 
Serviços Rodoviários 

. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 002 

Órgão requisitante: Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários 
N°  requerimento: 048/2019  
Data: 02 de dezembro de 2019  

Descrição do objeto a ser comprado/ contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Registro de Preços para eventual aquisição de saibro e pedras graduadas para manutenção das vias públicas 

municipais, conforme especificações e quantidades estimadas constantes abaixo: 

Item Produto 
Qtde 

Estimada 

1 Saibro britado até 07 cm, carregado. 30.000 M 3  

2 Pedras graduadas, com dimensão máxima de 3,0 polegadas, carregado. 6.000 M 3  

3 Saibro irregular, carregado. 4.000 M 3  

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra /contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 
OBS: Caso a licitação seja para atendimento de alguém em específico (Ex: determinado paciente) e/ou tenha 
particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na justificativa. 

Os saibros e as pedras graduadas são utilizados para realizar a manutenção das estradas e vias públicas do 

município, tendo em vista que os munícipes de Piên se utilizam destas estradas e vias para escoar sua produção, 

bem como para se deslocar entre as regiões. Assim sendo é de extrema relevância que seja feita a manutenção 

constante das estradas, pois é através delas que a produção rural é transportada, bem como as pessoas de 

deslocam entre as diversas regiões, dirigindo-se a sede do Município ou até mesmo para outros Municípios. 

Ademais, o Município de Piên faz divisas com outros estados e, consequentemente, a manutenção destas vias 

beneficia de uma forma geral a toda população do Município. Os saibros e pedras são utilizados em estradas de 

e lavoura, vicinais, melhorias urbanas, calçamentos, rede pluvial, ou seja, a sua utilização é extensa e necessária, 

assim, a aquisição atende as necessidades do Município em diversos setores, uma vez que não possuímos local 

próprio para extrair tal minério. 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem Judicial? 	 ( ) Sim (X) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/ Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	( ) Sim (X) Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Dotação Orçamentária: 

05.001. 15.452.0005.2009.3390305400 

Recursos (_X)_Próprios 	()_Federais 	()Estaduais  

1 

Rua Amazonas, 373—Centro, PIênIPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 1632-1136 



a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 003 

Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de entrega/ prestação ou 
execução do serviço/obra: 

Horários: Prazo 	para 	entrega/ prestação 	ou 
execução do serviço/obra: 

Conforme nota de empenho O fornecimento deverá ser Prazo de fornecimento é de 01(um) dia 

realizado das 08h00min 	as 
após a emissão da Nota de Empenho 

12h00min e das 13h00min às 

l7hOOmin. 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
NIVALDO KNOPIEK 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 (X 
) 

Sim 	
( ) 

Não 
Em caso afirmativo informar: 

a) N° do processo licitatório: PREGÃO 137/2018 
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente: ARP 044/2019 

c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços: 05/02/2019 

d) 085: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado 
pelo Depto. de Licitações e Compras. 

OBSERVAÇÕES: 
O local do fornecimento/carregamento deverá estar numa distância máxima de 10 (dez) km da sede do Município 

de Piên. 

/ I1i//J,} 4'/VflflL/ 
NIVALDO KNOPÍEK 

SECRETÁRIO DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 

Depto. de Licitações e Compras 

Protocolo no 	6 1 

Data ie / 
Responsável: 

2 
Rua Amazonas, 373 -Centro, PiênJPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 

o 



25/11)2019 Locamail RES orçamento para licitação 

 

Assunto: RES: orçamento para licitação 
De 	Fabiane - Extração de Areia <fabiane@extracaodeareia.com.br > 

Para: 	cdoroti@pien.pr.gov.br > 

Data 	25/11/2019 10:46 

 

• PORTARIA 456 DE 2017 DNPM.pdf («134 KB) 

Bom dia 

De acordo com a portaria do DNPM em anexo, nós não podemos mais emitir notas fiscais em m 3 , por isso, peço por gentileza para mudar o orçamento para Tonelada e nos 

encaminhar novamente. 

Quantidades em Tonelada: 

Material M 3  Densidade 1 Tonelada 

Saibro Britado 30000 1,48 44400 

Pedras graduadas, com dimensao maxima de 3,0 polegadas (rachãozinho) 6000 1,38 8280 

Saibro Irregular (pedra detonada) 4000 1,605 6420 

Obrigada e Aguardo, 

Att, 
Fabiane Vanessa Maahs Cuyaski 
EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA 
Fone: (47) 3635-1348 / 3635-1001/ 99979-5010 / 3063-1273 / 3063-1871 

e 
wisn, (47) 99624-5185 
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2511112019 	 Locamafl RES: orçamento para licitação 

De: doroti@pien.pr.gov.br  [mailto:doroti@pien.pr.gov.br]  
Enviada em: sexta-feira, 22 de novembro de 2019 11:52 

Para: fabiane@extracaodeareia.com.br  
Assunto: orçamento para licitação 

BOM DIA GOSTARIA DE UM ORÇAMENTO PARA PEDRA GRADUADAS CONFORME O ANEXO 

AGRADEÇO A ATENÇÃO 

Doroti de Fátima Pieckocz 

Departamento de Licitações - Prefeitura Municipal de Pién 

Fone: (41) 3632-1136 - Ramal 214 

o 

https://webmaj_seguro.com.br/v2/?taskmaiI&safe1&uidr1Q268&mboxINBOX&_actionpriflt&eXtWnl 	 2/2 



006 na a-is 
CONCRETO - AREIA 	BRITA 

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA 
CNPJ:79.390.530/0002-24 

Inscr. Estadual: 9027028222 
ESTRADA CAMPINA DOS MAIA, s/n 

Bairro: CAMPINA DOS MAIA 
CEP: 83.860-000 
Cidade: Piên - PR 

Fone/Fax:47 36351001 / 36351348 / 30631871 / 30631273 / 999795010 / 
• 	 996245185 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

Qtde 
Valor 

Valor Máximo 
Item Produto MARCA 

Estimada 
Máximo 

Total 
Unitário 

1 
Saibro britado até 07 cm, 	- MMHS 

44.000 t R$ 26,00 R$1.144 .000,00 
ca rregado. 

Pedras graduadas, com dimensão MAAHS 
2 máxima 	de 	3,0 	polegadas, 8.000 t R$ 26,00 R$ 208.000,00 

—
carregado.  

3 Saibro irregular, carregado. 
MMH S 

4.000 t R$ 18,00 R$ 72.000,00 

TOTAL R$ 1.424.000,00 

Validade: 60 dias 

Piên, 05 de Dezembro de 2019. 

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA 

• 



e 

çNERAAO: 	

007 
RAZÃO SOCIAL: BK MINERAÇÃO LIDA 

CNPJ: 07.978.415/0001-48 

DATA DO ORÇAMENTO:  28/1112019 

VALIDADE DO ORÇAMENTO: 60 (SESSENTA) DIAS) 

LOCAL DE FORNECIMENTO: Carregamento na sede empresa, localizada na Estrada da 

Cachoeira, 195 - Campina dos Crespins - Piên/PR. Distante 7,0 km(sete) da sede do município. 

L 	OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de saibro e pedras 

graduadas para manutenção das vias públicas municipais, conforme 

especificações e quantidades estimadas abaixo: 

H. 

Qtde 	1 Valor Máximo 1 Valor Máximo 
ftJfl Produto 

Estimada 	Unitário Total 

1 Saibro britado até 07 cm, carregado. 30.000 M3  1 	33,50 1$ 1.005.000,00i 

Pedras graduadas, com dimensão mádma del 6.000 M3 	R$ 37,50 R$ 225.000,00 
3,0 polegadas, carregado.  

3 Saibro irregular, carregado. j 4.000 M3 	R$ 22,50 R$ 90.000,00 

TOTAL R$ 1.320.000,00 

MAXIMILIANORN ARDI NETO 

8K MINERAÇÃO LTDA 

CNPJ: 07.978.41510001-83 

o 



RAZÃO SOCIAL TEREZINHA KUPICKI SIMÕES ME 

CNPJ: 09.38293510001-54 

INSC.ESTADUAL: 9074429693 
Rua Corri Boa Vista so. Boa Vista Píén PR 

CEP 83 860-000 

lei (41) 3632-1741 Sei. 441 996233616 

e-mail 	nccosLle.:[ncii. 

ORÇAMENTO PARA VENDA DE SAIBRO E PEDRAS GRADUADAS 

PARA A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/PR 

Qtde 	Valor Máximo Valor Máximo 
Item 	 Produto 

Estimada Unitário Total 

1 	Saibro brita do até CT cm 	carregado 	 •. 30.000 M 3  30.00 900 000 00 

2 	Pedras graduadas. com  'oimensào máxima de 6000 M' 3500 210 000 00 

30 polcuadas carreaico 
. 

Saibro irregular 	carreoaóc 4 000 M 3  25.00 IDO 000.00 

.%5 1tc 

TOTAL t210M00,00 

r370 de validade da proposta 60 dias 

P'én. 02 de dezembro de 2019 

ri. 
1c-.... 

TEREZINHA KUPICKI SIMÕES 



Prefeitura de 	 OU 

MANDIRITUBA 
Pregão Presencial NO 040/2019 

ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 
AQUISIÇÃO DE SAIBRO EM ATENDIMENTO A SECRETARIA DE TRANSPORTE E OBRAS. 

2. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, QUANTIDADES E PLANILHA DE CUSTOS 
O transporte será realizado pelo município e seu custo será calculado em relação à distância, em 
quilômetros, entre a jazida e os depósitos do Município de Mandirituba, conforme planilhas a seguir: 

o 	2.1 PREÇO DO SAIBRO 

Posto de entrega 01: Parque Rodoviário: Rua Padre Tadeu Kisca, Mandiritua - Pr, - 
-r .nflfl'r Afl fl0C7fl 

- 

Item 

- - - - 

Especificação Und, Quant. 
Preço máximo 
unitário (R$) 

Preço máximo 
total (R$) 

Fornecimento de Saibro Grosso, 

1 
incluindo 	a 	escavação 	e M 3  10.000 20,00 200.000,00 
carregamento na jazida indicada 
pelo fornecedor.  
Fornecimento de Saibro Médio, 

2 
incluindo 	a 	escavação 	e 

M 3  14.500 17,60 255.200,00 
carregamento na jazida indicada 
pelo fornecedor.  

Posto de entrega 02: Rua Athaides Alves Moro, Areia Branca dos Assis, Mandirituba - Pr: - 
1C OCÔAAC _Afl ~77 12 

Item Especificação Und. Quant. 
Preço máximo 
unitário (R$) 

Preço máximo 
total (R$) 

Fornecimento de Saibro Grosso, 

3 
incluindo 	a 	escavação 	e 

M 3  10.000 20,00 200.000,00 
carregamento na jazida indicada 
pelo fornecedor. 
Fornecimento de Saibro Médio, 

4 
incluindo 	a 	escavação 	e 

M 3  14.500 17,60 255.200,00 
carregamento na jazida indicada 
pelo fornecedor.  

2.2 CÁLCULOS DO CUSTO DE TRANSPORTE 
Posto de entrega 01: Parque Rodoviário: Rua Padre Tadeu Kisca, Mandiritua - Pr, - 
25.798835, -49.328570. 

Item Descrição D - Distância em 
Valor 

Km(por Total 
Km 

8m 3 ) 

D x 1,10(1m 3 ) 

5 Custo de transporte saibro grosso. R$8,81 

6 Custo de transporte saibro médio. R$8,81 

o 
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Pregão Presencial N° 040/2019 

ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA; 
ANEXO II - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO; 
ANEXO III - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE; 
ANEXO V - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 
ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO 

ARTIGO 70  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 
ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO RESPONSABILIDADE; 
ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO E DE 

IDONEIDADE; 
ANEXO IX - MODELO DE DECLARAÇÃO DEATENDIMENTO AO ACÓRDÃO NO2745/2010 - TCE/PR; 
ANEXO X - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

20.15. Fica eleito o Foro Regional de Fazenda Rio Grande da Comarca da região Metropolitana de 
Curitiba para solucionar eventuais litígios, afastado qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

20.16. O Presente procedimento reger-se-á em conformidade com o disposto na Lei Federal 
10.520/2002, Lei Complementar 123/2006, Decretos Federais 3.55512000 e 7.892/2013, Decretos 
Municipais 1038/2007 e 142/2009, Lei Federal 8.66611993 e legislação correlata, bem como pelas 
normas de Direito Público, sendo os casos omissos resolvidos pelo Pregoeiro em observância das 

normas supra. 

Mandirituba, Pr, 27 de junho de 2019. 

Guilherme Antonio Chupei de Castro 
Secretaria Municipal de Transporte 

Luis Antonio Biscaia 
Prefeito Municipal 
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Pesquisa realizada entre 05/12/2019 12:01:44 e 05/12/2019 12:01:32 

Ha.iatdrio acrado nO diO 05/17/201 O 1 202O1 ( p: 177,125.221.95) 

TEM 	 PREÇOS 

	

1)saibro 	 5 

Preço Compras 
órgão Público 

Governamentais 

	

1 	 MUNIOIPIO DE RIO NEGRO 

	

2 	 MUNICÍPIO DL RIO NEGRO 

	

3 	 MUNICÍPIO DE RIO NEGRO 

Valor Unitário  

	

QUANTIDADE 	 UNITÁRIO 	 TOTAL 

	

1 Unidade 	 1985 	 R$19,85 

- 
Identificação 	

Data- 
	Preço 

Licu taça o 

	

N°Preqão:27201 9 	13/0612019 	R$18,80 

UASG:987823 

	

N°Pregâo:27201 9 	13/06/2019 	RS20,50 

UASG '987823 

	

N°Pregão:27201 9 	13/06/2019 	R$20,25 

UÁSG:987823 

R$l 9,86 

Valor Global; 	 Mi 985 

Detalhamento dos Itens 

Quantidade 	Descrição Observação' 

1 Unidade 	saibro bruto a granel (em metro cúbico). deverá ser carregado pelo fornecedor em caminhão de propriedade do município, que se 
rã o responsável pelo transporte, até a distância máxima indicada. 

Preço (Compras Governamentais) 1: Mediana das Propostas Finais Mi 880 

Órgão: MUN(CIPIO DE RIO NEGRO Data: 13106/2019 08:30 

Objeto: Aquisição de materiais para manutenção devias públicas. Modalidade: Pregão Eletrônico 

Descrição: SAIBRO - Saibro bruto a granel (em metro cúbico). Deverá ser carregado pelo SAP: SIM 

fornecedor em caminhão de propriedade do Município, que serão responsável Identificação: N°Preqác:27201 9 / tJASG:987823 
pelo transporte até a distância máxima indicada. 

Lote/tem: /5 
CatMat: 16411 - SAIRPO,SÁIBRO NOME 

Ata; Link Ata 

Adjudicação: 1Q/06/2O19 1023 

Fonte: www.comprasgovernamentais.gov.hr  

Quantidade: 10.000 

Unidade: UNIDADE 

UF: PR 

ífl 



CNPJ 	 Razão Social do Fornecedor 
	

Valor da Proposta Final 

09.382.935/0001-54 TEPEZINHA KUPECKI SIMOES 
	

R$18,80 

* VENCEDOR * 	

012 

Preço (Compras Governamentais) 2: Mediana das Propostas Finais R520,50 

Órgão: MUNICIPIO DE RIO NEGRO Data: 13/06/2019 08:30 

Objeto: Aquisição de materiais para manutenção de vias públicas. Modalidade: Pregão Etelrõnico 

Descrição: SAIBRO - Saibro britado, Tamanho 4 A. a granel (em metro cúbico). Deverá ser SRP: SIM 

carregado pelo fornecedor em caminhão de propriedade do Municipio, que será identificação: N °Pregão:272019 / UASG:987823 
o responsável pelo transporte, até a distância máxima indicada. Lote/Item: /6 

CatMat: 16411 'SAIBRO, SAIBRO NOME Ata: Link Ata 

Adjudicação: 19/06/2019 10 23 

Fonte: www.comprasgovernamentais.gov ,br 

Quantidade: 1000 

Unidade: UNIDADE 

LI F: P5 

CNPJ 	 Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final 

Ø 09.382.935/0001-54 	TEREZINHA KIJPICKI SIMOES RS20,00 
* VENCEDOR * 

79.390 530/0001-43 	EXTRACAO DE AREIA FUNOAO LTDA 5$21 ,DO 

Preço (Compras Governamentais) 3: Mediana das Propostas Finais RS20,25 

Órgão: MIJNICIPIO DE RIO NEGRO Data: 13/06/2019 08:30 

Objeto: Aquisição de materiais para manutenção de vias públicas. Modalidade: Pregão Eletrônico 

Descrição: SAIBRO 'Saibro bruto britado, em diversas bitolas, EXCLUINDO A BITOLA 4 A. SRP: SIM 

a granel (em metro cúbico). Deverá ser carregado pelo fornecedor em caminhão Identificação: N°Preção:272O1 9 / UASG.987823 
de propriedade do Município, que será o responsável pelo transporte, até a 

Lote/Item' /9 
distância máxima indicada. 

Ata: Link Ata 
CatMat: 16411 -SAIBRO, SAIBRO NOME 

Adjudicação: 19/06/2019 10.23 

nÇ() Fonte: www.comprasgoverriamentais.gov.br  

Quantidade: 5.000 

Unidade: UNIDADE 

LI E: PR 

CNPJ 	 Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final 

09.382.935/0001-54 	TEREZINHA KtJPICKI SIMOES R$20,00 
* VENCEDOR * 

79.390 530/0001-43 	EXTRACAO DE AREIA FLJNDAO LTDA R$20,50 

212 



Prefeitura Municipal de Piên -2019 
Saldos da licitação 

1* 	* 
Pregão 000137/2018 - Presencial 

Págiral 

Preço unitário 	Preço unitário 	Quantidade 	Valor atual 	Qtde/Valor 	Otde requisitada Qtde requisitada 	Quantidade a Valor requisitado Valor requisitado 	Saldo a 

	

atual 	 atual 	 remanejado 	com contrato 	sem contrato 	requisitar 	com contrato 	Sem contrato 	requisitar 

Código: 78 - 7 	Nome: EXTRACAO 0€ AREIA FUICAO LTDA - B'P 	CPF/CNPJ: 79.390.530/0002-24 Telefone: 47 36334767 

Produto: 16483 SAIBRO BRITADO ATE 07 CM, 	 de medida: M' 

Produto: 14614 PEDRAS GRADUADAS, COM 
	

DE 3,0 POLEGADAS, CARREGADO 
	

Unidade de medida: M3  

Produto: 16484 SAIBRO IRREGULAR, CARREGADO 
	

Unidade de medida: M' 

Total do fornecedor: 
	

555.300,00 
	

276.965,79 

TOTAL DA LICITAÇÃO: 
	

555.300,00 
	

276.966,79 

Critério de seleção: 

Imprimir a descrição completa dos itens 

o 

estorno de reqcompra sem estorno de empenho ou cancelamento de RP ou processo não finalizado (saldo não estornado) 

Enitido w. PATRICLPPRECIDATROJPS4OVSKI na ersão: 5523 r 	 112i2O19 1254:58 



o 	 o 
Qtde 

banco de pref. 
Valor Valor 

Item Produto estimada extração simões bk 
preços Mandirituba 

prefe Piên Máximo Máximo 
(toneladas ) unitário Total 

1 Saibro britado até 07 cm, carregado. 44.000 R$ 26,00 R$ 20,27 R$ 22,60 11$ 11,70 R$ 	11,89 R$ 	9,10' R$ 13,90  

2 
Pedras graduadas com dimensão máxima 

80 00 R$ 26,00 R$ 25,36 R$ 27,17 R$ 	11,89 R$ 20,00 
de 3,0 polegadas, carregado.  

3 Saibro irregular, carregado. 4000 R$ 18,00 R$ 15,50 R$ 14,00 R$ 13,85 R$ 	12,46 R$ 	7,70 R$ 11,30  

TOTAL 1 	R$ 	- 

o 



o 	 o 
Qtde Valor 

Valor Máximo 
Item Produto estimada Máximo Total 

(toneladas) Unitári o 
1 Saibro britado até 07 cm, carregado. 44.000 R$ 13,90 R$ 	611.600,00 

2 
Pedras graduadas, com dimensão máxima 

8000 R$ 20,00 R$ 	160.000,00 
de 3,0 polegadas, carregado.  

3 Saibro irregular, carregado. 4000 R$ 11,30 R$ 	45.20 

'

0 

TOTAL 1 R$ 	816.800,00 

o 

cn 



LI 	
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 

Departamento de Licitações e Compras 916 
INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 

DE PROCESSO UCITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários. 

2. Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de saibro e pedras graduadas para 

manutenção das vias públicas municipais. 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 816.800,00 (oitocentos e dezesseis mil e oitocentos reais) 

'1. 

ID 

1 	05.001.15.452.0005.2009.2030.3390305400 	1 	 1 	 1 	 1 

o 

2) Há Saldo Orçamentário 

Não há Saldo Orçamentário 
Não há Dotação Orçamentária 

Obs: 	

J2jiLi2cI'i 

JOSÉ LUIZ IJE BARROS 
Contador - Departamento de Finanças, Receitas e Contabilidade 

' 7 

S. Recursos Financeiros: 

lo 	(ri Há recursos financeiros 

Não há recursos financeiros 

Condições de Pagamento: 

J1ii2j.gç1 (5 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, w.pien.pr.nov.br , Piên. Estado do Paraná 



LI 	
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 

Departamento de Licitações e Compras 	047 
6.

 
Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 

Ç4 Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 
ditames legais. 

Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contra 	reta. 

Obs: 	 - 	- 	- 	- 	- - 	 _______ 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 
encaminhamento para análise jurídica: 

À) Pregão Presencial 
Pregão Eletrônico 
Tomada de Preços 
Dispensa de Licitação 
Inexigibilidade de Licitação 

8. Considerações: 

Tendo em vista a necessidade de realizar licitação para eventual aquisição de saibro e 

pedras graduadas para manutenção das vias públicas municipais, solicitamos a abertura de 

procedimento licitatório na modalidade Pregão, na forma Presencial, uma vez que o objeto do presente 

processo classifica-se como material de natureza comum, podendo ser objetivamente definido no edital 

quanto aos padrões de desempenho e qualidade, por meio de especificações usuais do mercado, 

conforme dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 10.520/02 e item 1 do Anexo II do Decreto n° 

3.555/00, e por entendermos que esta modalidade proporciona a conclusão mais célere do processo, 

além de promover considerável economia na fase negociação através de lances verbais. 

Sugerimos ainda que a licitação seja feita para registro de preços, tendo em vista que se trata de 

serviços que requer contratações frequentes, porém incertas, não sendo possível prever-se 

imediatamente o quantitativo exato a ser efetivamente demandado. 

Encaminha-se Procuradoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação da 

escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumento convocatório e da 

respectiva ata de registro de preços que segue em anexo, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 

8.666/93. 

4// 	
jjjjJcifJ 

NIVALDO KNOPIEK 

Secretarli3 de Viação,  e Serviços Rodo vfárfos 

Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, w.pien.pr.gov.br , Piên, Estado do Paraná 
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TOMADA DE PREÇOS N°005/2011 
PROCESSO N°181/2011 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

O Município de Pién, Estado do Paraná, através Comis-
são Permanente de Licitação, designada pelo Decreto n° 
002/2011, torna público que fará realizar às 9:30 horas do 
dia 07 de novembro de 2011, na sede da Prefeitura Munici-

pal, situada na Praça do Expedicionário, 104—Centro, Piénl 
PR, fone (41)3632-1136, licitação na modalidade TOMADA 

DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO - VALOR GLOBAL, 
para contratação de empresa especializada cm execução 
de serviços de engenharia sanitária de limpeza urbana, 
para o Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente. O valor 

máximo total é R$ 630.000,00 (seiscentos e trinta mil reais), 
com prazo de execução de 12 (doze) meses. 

O edital completo poderá ser adquirido na Secretaria de 

Administraçãõ do dia 18 de outubro a 07 de novembro de 
2011. As empresas interessadas em parficipar da licitação 
devem entrar em contato com o Departarento de Licitações 

e Compras, até o terceiro dia anterior à abertura das propos-
tas, para cadastro. 

Piên/PR, 13 de outubro de 2011 

CRISTIANO QUADROS 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

TOMADA DE PREÇOS N°00812010 
PROCESSO N°257/2010 

REVOGAÇÃO 

GILBERTO DRANKA, Prefeito Municipal, no uso de suas 
atribuições legais e tendo como prerrogativas os regramentos 
estatuídos pela Lei Federal n° 8.666/93, bem como: 

Considerando a disciplina do art. 49 da Lei n° 8.666193; 
Considerando o que prescreve o item 26.1 do edital; 
Considerando que o prazo para apresentação de contradi-
tório e a ampla defesa pelos interessados foi respeitado em 
estrita observância ao § 3 0  do art. 49 da Lei n° 8.666/93, 
não havendo qualquer manifestação contrária à anulação; 

TORNA PÚBLICO 

A REVOGAÇÃO do procedimento licitatório modalidade 
TOMADA DE PREÇOS N° 00812010, cujo objeto é a 
execução de pavimentação asfáltica com área de 3.420,00 

com base no art. 49, da Lei n°8.666193, combinado com 
o item 26.1 do edital. 

Piên/PR, l0de outubro de 2011. 

GILBERTO DRANKA 
Prefeito Municipal 

;DEGStt 
DECRETO N°153, DE 03 DE OUTUBRO DE 2011. 

REGULAMENTA O SISTEMA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS PREVISTO NO ART 15 
DA LEI N°8.666, DE 21 DE JUNHO DE 
1993, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

GILBERTO DRANKA, Prefeito Municipal de Piên, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo 
art. 66, item IX, da Lei Orgânica Municipal, e nos termos 

do disposto no art. IS da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, e no art. II da Lei n° 10.520, de li de julho de 2002, 

DECRETA: 

Art. 1° As contratações de serviços e a aquisição de bens, 

quando efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços, no 
âmbito da Administração Municipal direta, autárquica e 

fundacional, fundos especiais, empresas públicas, sociedades 
de economia mista e demais entidades controladas, direta 

ou indiretamente pelo Município, obedecerão ao disposto 
neste Decreto. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Decreto, são adotadas 
as seguintes definições: 

- Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de proce-
dimentos para registro formal de preços relativos à prestação 
de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras; 

II - Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, 
obrigacional, com caracteristicade compromisso para futura 
contratação, onde se registram os preços, fornecedores, 
órgãos participantes e condições a serem praticadas, con-
forme as disposições contidas no instrumento convocatório 
e propostas apresentadas; 
III - órgão Gerenciador- órgão ou entidade da Administração 
Pública responsável pela condução do conjunto de procedi-

mentos do certame para registro de preços e gerenciamento 
da Ata de Registro de Preços dele decorrente; e 
TV - Órgão Participante - órgão ou entidade que participa dos 
procedimentos iniciais do SRP e integra a Ata de Registro 
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de Preços. 

Art. 20  Será adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes 

hipóteses; 
- quando, pelas características do bem ou serviço, houver 

necessidade de contratações freqüentes; 
II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com 
previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços 
necessários à Administração para o desempenho de suas 
atribuições; 
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a con-
tratação de serviços para atendimento a mais de um órgão 

ou entidade, ou a programas de governo; e 
1V-quando pela natureza do objeto não for possível definir 

previamente o quantitativo a ser demandado pela Adminis-
tração. 

Parágrafo único. Poderá ser realizado registro de preços para 
contratação de bens e serviços de informática, obedecida 
a legislação vigente, desde que devidamente justificada e 

caracterizada a vantagem econômica. 

Art. 3 0  A licitação para registro de preços será realizada na 

modalidade de concorrência ou de pregão, do tipo menor 
preço, nos termos das Leis n°8.666, de 21 dejulho de 1993, 
e 10.520, de 17 dejulho de 2002, e será precedida de ampla 

pesquisa de mercado. 

§ 1° Excepcionalmente poderá ser adotado, na modalidade 

de concorrência, o tipo técnica e preço, a critério do órgão 
gerenciador e mediante despacho devidamente fundamen-

tado da autoridade máxima do órgão ou entidade. 

§ 20 Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos 
de controle e administração do SRP, e ainda o seguinte: 

- convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro 
meio eficaz, os órgãos e entidades para participarem do 
registro de preços; 
II - consolidar todas as informações relativas à estimativa 
individual e total de consumo, promovendo a adequação dos 
respectivos projetos básicos encaminhados para atender aos 
requisitos de padronização e racionalização; 
III - promover todos os atos necessários à instrução proces-
sual para a realização do procedimento licitatório pertinente, 

inclusive a documentação das justificativas nos casos em que 
a restrição à competição for admissível pela lei; 
W - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à 
identificação dos valores a serem licitados; 
V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concor-
dância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos 
quantitativos e projeto básico; 
VI - realizar todo o procedimento licitatório, bem como os 
atos dele decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o en- 
caminhamento de sua cópia aos demais órgãos participantes; 
VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando 
a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para 

atendimento às necessidades da Administração, obedecendo 
a ordem de classificação e os quantitativos de contratação 

definidos pelos participantes daAta; 
VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais re-

negociações dos preços registrados e a aplicação de penali-
dades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro 

de Preços; e 
IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitan-
tes, visando informá-los das peculiaridades do SRP e coor-
denar, com os órgãos participantes, a qualificação mínima 
dos respectivos gestores indicados. 

§ 30 0 órgão participante do registro de preços será respon-
sável pela manifestação de interesse em participardo registro 
de preços, providenciando o encaminhamento, ao órgão 
gerenciador, de sua estimativa de consumo, cronograma de 
contratação e respectivas especificações ou projeto básico, 

nos termos da Lei n°8.666, de 1993, adequado ao registro 

de preço do qual pretende fazer parte, devendo ainda: 
1- garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para 
sua inclusão no registro de preços a ser realizado estejam 

devidamente formalizados e aprovados pela autoridade 

competente; 
II- manifestar,junto ao órgão gerenciador, sua concordância 

com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedi-
mento licitatório; e 
III - tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, 
inclusive as respectivas alterações porventura ocorridas, 

com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto 
cumprimento de suas disposições, logo após concluído o 

procedimento licitatório. 

§ 4° Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, 
ao qual, além das atribuições previstas no art, 67 da Lei n° 

8.666, de 1993, compete: 
- promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, 

quando da necessidade de contratação, a fim de obter a 
indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os 

valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, 
as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de 
Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos seus 
interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, infor -
mando ao órgão gerenciador eventual desvantagem, quanto 

à sua utilização; 
III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos 
demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das 

obrigações contratualmente assumidas, e também, em 
coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de 
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 

cláusulas contratuais; e 
IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrên-
cia, a recusa do fornecedor em atender às condições estabe-
lecidas em edital, firmadas naAta de Registro de Preços, as 
divergências relativas à entrega, as características e origem 

dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato 

para fornecimento ou prestação de serviços. 

Art. 400  prazo de validade da Ata de Registro de Preço não 

poderá ser superior a um ano, computadas neste as eventuais 
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prorrogações. 

§ 1° Os contratos decorrentes do SRP terão sua vigência 
conforme as disposições contidas nos instrumentos convo-
catórios e respectivos contratos, obedecido o disposto no 

art. 57 da Lei no 8.666, de 1993. 

§ 2° É admitida a prorrogação da vigência da Ata, nos termos 
do art. 57, § 40, da Lei n°8.666, de 1993, quando a proposta 
continuar se mostrando mais vantajosa, satisfeitos os demais 
requisitos desta norma. 

Art. 5°AAdministração, quando da aquisição de bens ou con-
tratação de serviços, poderá subdividir a quantidade total do 
item em lotes, sempre que comprovado técnica e economica-
mente viável, de forma a possibilitar maior competitividade, 
observado, neste caso, dentre outros, a quantidade mínima, 
o prazo e o local de entrega ou de prestação dos serviços. 

Parágrafo único. No caso de serviços, a subdivisão se dará 

em função da unidade de medida adotada para aferição dos 
produtos e resultados esperados, e será observada a demanda 
especifica de cada órgão ou entidade participante do certame. 

Nestes casos, deverá ser evitada a contratação, num mesmo 
órgão e entidade, de mais de uma empresa para a execução 

de um mesmo serviço em uma mesma localidade, com vistas 
a assegurar a responsabilidade contratual e o principio da 
padronização. 

Art. 6°Ao preço do primeiro colocado poderão ser registra-

dos tantos fornecedores quantos necessários para que, em 

função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade 
total estimada para o item ou lote, observando-se o seguinte: 

- o preço registrado e a indicação dos respectivos fornece-

dores serão divulgados em órgão oficial da Administração 
e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços; 

II - quando das contratações decorrentes do registro de preços 
deverá ser respeitada a ordem de classificação das empresas 
constantes da Ata; e 

III - os órgãos participantes do registro de preços deverão, 
quando da necessidade de contratação, recorrerem ao órgão 
gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que este 
proceda a indicação do fornecedor e respectivos preços a 
serem praticados. 

Parágrafo Único. Excepcionalmente, a critério do órgão gc-
renciador, quando a quantidade do primeiro colocado não for 
suficiente para as demandas estimadas, desde que se trate de 
objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente 
justificada e comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em 
valor inferior ao máximo admitido, poderão ser registrados 
outros preços. 

Art. 7° A existência de preços registrados não obriga a 

Administração a firmar as contratações que deles poderão 
advir, facultando-se a realização de licitação específica para 

a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário 

do registro a preferência de fornecimento em igualdade de 
condições. 

Art 8° A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, 
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Ad-
ministração que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que 
devidamente comprovada a vantagem. 

§ lo Os órgãos e entidades que não participaram do registro 

de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro 
de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão 
gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis forne-
cedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida 
a ordem de classificação. 

§2° Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro 
de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não do fornecimento, independentemen-
te dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 

assumidas. 

§ 3°As aquisições ou contratações adicionais a que se refere 

este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cem por cento dos quantitativos registrados na Ata de Re-
gistro de Preços. 

Art. 900  edital de licitação para registro de preços contem-
plará, no mínimo: 

1 - a especificação/descrição do objeto, explicitando o con-

junto de elementos necessários e suficientes, com nível de 
precisão adequado, para a caracterização do bem ou servi-
ço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida 
usualmente adotadas; 

II - a estimativa de quantidades a serem adquiridas no prazo 
de validade do registro; 

III - o preço unitário máximo que aAdministração se dispõe 
a pagar, por contratação, consideradas as regiões e as esti-
mativas de quantidades a serem adquiridas; 
IV - a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, 
no caso de bens; 
V - as condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma 
de pagamento e, complementarmente, nos casos de serviços, 
quando cabíveis, a frequência, periodicidade, características 
do pessoal, materiais e equipamentos a serem fornecidos 
e utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, 
deveres, disciplina e controles a serem adotados; 
VI - o prazo de validade do registro de preço; 
VII - os órgãos e entidades participantes do respectivo 
registro de preço; 
VIII -os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, 
e as respectivas minutas de contratos, no caso de prestação 
de serviços; e 

IX - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento 
das condições estabelecidas. 

§ 100 edital poderá admitir, como critério de adjudicação, 
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a oferta de desconto sobre tabela de preços praticados no 

mercado, nos casos de peças de veículos, medicamentos, 

passagens aéreas, manutenções e outros similares. 

§ 20  Quando o edital previr o fornecimento de bens ou presta-

ção de serviços em locais diferentes, é facultada a exigência 
de apresentação de proposta diferenciada por região, de 

modo que aos preços sejam acrescidos os respectivos custos, 

variáveis por região. 

Art. 10. Homologado o resultado da licitação, o órgão ge-

renciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade 

de fornecedores a serem registrados, convocará os interes-

sados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, 

após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de 

compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas. 

Art. II. A contratação com os fornecedores registrados, após 

a indicação pelo órgão gerenciador do regitro de preços, 

será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio 

de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, 

conforme o disposto no art. 62 da Lei n°8.666, de 1993. 

Art. 12. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer altera-

ções, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei 

n°8.666, de 1993. 

§ 1° O preço registrado poderá ser revisto em decorrência 

de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de 

fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, ca-

bendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias 

negociações junto aos fornecedores. 

§ 2° Quando o preço inicialmente registrado, por motivo 

superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado, o órgão gerenciador deverá: 

- convocar o fornecedor visando a negociação para redução 

de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido; e 

III - convocar os demais fornecedores visando igual opor-

tunidade de negociação. 

mais vantajosa. 	 921 
§ 500 Detentor da Ata de Registro de Preços fica obrigado a 

aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem nos serviços ou compras, até 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado daAta de Registro 
de Preços, excetuadas as supressões resultantes de acordo 

celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar esse limite. 

Art. 13. O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

- descuniprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

11 - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 

equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem 

justificativa aceitável; 

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese 

de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; e 

IV - tiver presentes razões de interesse público. 

§ 100 cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, será forma-

lizado por despacho da autoridade competente do órgão 

gerenciador. 

§ 2°C fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu re-

gistro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha 

comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de 

caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 

Art. 14. Poderão ser utilizados recursos de tecnologia da 

informação na operacionalização das disposições de que 

trata este Decreto, bem assim na automatização dos proce-

dimentos inerentes aos controles e atribuições dos órgãos 

gerenciador e participante. 

Art. IS. Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-

ção, revogadas as disposições em contrário, especialmente 

o Decreto n° 003/2006. 

Piên/PR, 03 de outubro de 2011. 

GILBERTO DRANKA 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

§ 30 Quando opreço de mercado tornar-se superior aos preços 
registrados e o fornecedor, mediante requerimento devida-

mente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 

órgão gerenciador poderá: 

1-liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem apli-

cação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos 

e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer 

antes do pedido de fornecimento; e 

11 - convocar os demais fornecedores visando igual oportu- 
nidade de negociação. 	 O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais conferidas no artigo 66, inciso XXIV 
§ 40 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador da Lei Orgânica Municipal e demais legislações que regem a 

deverá procederá revogação da Ata de Registro de Preços, matéria, considerando ainda o disposto no artigo 37, inciso 

adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 111 da Constituição Federal e o constante no item 12.3 do 

DIRLEI APARECIDA PIECKOCZ 
Secretária de Administração 

DECRETO N° 155, DE 04 DE OUTUBRO DE 2011 

Prorroga prazo de validade de Con-

curso Público. 
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NOS TERMOS D A 
LEOIOLAÇÃO VIGENTE, 	

DE 
Acoano COM A 
v&m*çÃo 	no 
INPC 
REtEPSNTE AO 
pralono 	o, 
JÃNISIKO,201, 	Á 
nEiaMaRoi E, 
'COTAUzANOO 

APLICÁVEL 	A 
PARTIR 	010 
01/0112018 
li] CM 	RAZÃO 
00 	REaÃISTP 
ORA PACI1JAOO. 
O 	cONTRATO 
FICA 
ACRESCIDO EM 
RÃ 3.105,35 crnls 
MIL 	CILNÇO 	1' 
OITO REMa e 
'TRINTA 	E 	SRIS 

Pnhlicado.ç- - 
Doroti de Patinas 

Código IdentlficadÓnF572CAEI 

SECRETARIA DE ADMiNISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N' 191, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018, 

DECRETO NO 197, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2012, 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS ?ROVIDÊNCIA, 

O Prefeito em exercício do Município de Pião, Estado do Paraná, o 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo aro,, 66, IX, da Lei 
Orgânica Municipal, e de acordo com o que dispõe o art. SI da Lei o' 
8666/93, 

DECRETA; 

CRISTIANO QUADROS 	 1 Axt 1° Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados pata Secretário de Administração e Finanças 	 constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a fiarçilo 1 	de receber, examinar e Julgar todos os documentos e orocedir;:-: 

	

Publicado por 	relativos às licitações e ao cadastramerito de licitantes, no parO:;.-. 

('Ádlaa 

	

oroti de Estima Paeckocz 	01 de janeiro a 31 de dezembro de 2019: 
 ,ln.flhi,,ndar'SflOOS)Çl 

SECRETARIA DE ADMINIStRAÇsO E FINANÇAS 
piuir,Ão PRESENCIAL N 140/2018 

PROCESSO N°2358/2018 
TIPOt MENOR PREÇO POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICItOEMPRES4SS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 
DESTE EDITAL (rica moldes da Lei Con4lementar n° 123, de 14 
de dezembro de 2006, olterada pela Lei CmpIementar a° 147, de 
7 de agosto de 2014). 

Puoçao Non,, 50 CRI' 

T'rosidso,r I0,376,658.34'R 593.94,733-23 
ntn,ad,Io 	M15I1tTOVst 	do, 112,s329as-Igu, 037. 739,099-N 

ManSo Uo,OIidt FúlSa 	,daocz 4376.9944WR 501 .575.509lS 
Mtmka sImao ScSs,IEar 5255 IO4-7~PR 021 .904,2i95t3 
Sapleale Sas,uy do Nasslrnoaco Mkri,a 5.417.00l-7tP1t 855970.819-34 

Á4raao Ilabeto da Oliveira 54I2.8O3.PR. 029,133.190-11 

D'pirite dRab1aitadau1l FrIs%50 9.795.293-OPP. 060475659* 

SuplanTe No6i Eo,to,cti Oa'aaar s.059,29141Pa G1I209,13-Os 

Art. 2° Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação ou, na sua falta, à Secretária, a atribuição de assinar todos os 
editais elaborados pelo Município. 

OBJETO: Registro de preços de sapic4ientos  alimentares, em Art. 3° Fica autorizada a Comissão Permanente de licitação a realizar 

atendimento a Secretaria de Saúde, co,forrae especificaçôes todos os procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de 

quantidades estimadas constantes do ANEXO i. licitantes 	de 	interesse do 	Instituto 	de 	Previdência 	Social 	dos 
Servidores Públicos do Município de Piôn - PIÊNPREV. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde 
Art. 40  Este Decreto entra gui vigor na data de sua publicação. 

LEGISLAÇAO: Leis Federais n° 8.66611% 3 e a°  10.320/2002. Lei 
Complementar Federal n° 12312006 (alterada Lei Complementar Piên/PR, 19 de dezembro de 2018. 

n 	147/2014), 	Lei 	Complementar Municipal 	n° 	112015 
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 	176/2016). Decretos EDUARDO PIRES PERREIR4 

•unioiPaís n°002/2006 e n° 153,2011 - Prefeito Municipal em Exercício 

DATA 	PARA 	ENTREGA 	DOS 	1 OCUMENTOS 	PARA Publique-se e registre -se. 

CREDENCIAMENTO, 	DA 	DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMENTO 	COMO 	M. CROEMPRESA 	ou CRISTIAIVO QUADROS 

EMPRESA DE. PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE Secretário de Administração e Finanças 

QUE A PROPONENTE CUMPRE )S 	REQUISITOS 	DE Publicado por 

HABILITAÇAO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE Iriw-id Rubianc de Snssi Fragoso 

PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 23 de j adro de 2018, às 15:00 Código identilicador:62A173C3 

horas. 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÂO: DECRETO N6  198, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018. 

Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua Amnaonas, n° 373, 
Centro - Piin/PR. DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 20 de 
dezembro de 2018 a 23 de janeiro de 2)119, no Departamento dc o Prefeito em exercício do Município de Pião, Estado do Paraná. TIO 

Licitações e Compras. uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lo: 
- 	 Orgânica Municipal, e de acordo com o que dispõe os arts. 80;;  1 

PidntPR. 19 de dezembro de 2015. Decreto Municipal n° 002/2006, 

PÁ TRWJA APARECIDA 
	 DECRETA; 

Pregocíra 	
Ml. 1" Fies designada PATRÍCIA APARECIDA 
TRO,L&NOVSKI, ocupante da cargo de provimento cm comissâc de 
Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RCi o" 
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10,376.658-3/PR, inscrita no CPF sob n°093.196.739-26, para exercer 
a função de PREGOEIRA nos processos licitatórios realizados no 
Município de Piên, sob a modalidade PREGÀO, no período de 01 de 
janeiro a 31 de dezembro de 2019. 

Art. r Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a sua EQUIPE DE APOIO; 

Noivo Rc ICPF 

DOItOTI DE FÁTIMA PIECKOCZ 4.376.094-0/nt 1 601.575.5[39 15 

5IMON .SCHNEIOER 6.268.104-7/PR 031904219-50 

ADRIANO ROBERTO DE OLIVEIRA 6.612.903-9/nt 029.123.799-11 

INGRID RUIOIANE DE EAS5I FRAGOSO 9.795.293-0/Nt 060.676659-64 

BERNADETE 	MAGUEROVSICI 
qANTOS 

Dos l2.952.93I-I/PR 037.729-099-ti 

NOILI FORTESCKI GASSNER 0.059.291-4/9K 031.909.409-01 

Art. 3° Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar todos os 
editais de Pregão elaborados pelo Município. 

Art. 4° Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equipe de 
apoio a realizar os procedimentos licitatórios sob a modalidade Pregão 
nos processos de aquisição de bens e contratação de serviços de 
interesse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 
do Município de Piên — PIENPREV. 

ri. 5° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 19 de dezembro de 2019. 

EDUARDO PIRES FERREIRA 
Prefeito Municipal em Exercício 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Ingrid Rubiane de Bassi Fragoso 

Código Identificador:24BF771D 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI N° 1895/2018 

Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de 

o 

	 Piraquara para o exercício financeiro de 2019. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PIRAQUARA, Estado do Paraná, 
aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei; 
Art. 1° Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do Município de 
Piraquara para o exercício financeiro de 2019, compreendendo: 
1. Orçamento Fiscal, referente aos Poderes do Município de Piraquara, 
incluindo os àrgãos da Administração Pública Municipal; 
11. Orçamento da Seguridade Social compreende a entidade de 
previdência do servidor- 
Art. 2° A receita total estimada no Orçamento Fiscal e da Seguridade 
Social é de R$ 351.187.650,00 (trezentos e cinqüenta e um milhões, 
cento e oitenta e sete mil e seiscentos e cinqüenta reais), discriminada 
na forma do Anexo 1, sendo a receita de cada Orçamento 
correspondente a: 
1. Orçamento Fiscal; R$ 312.027.650,00 (trezentos e doze milhões, 
vinte e sete mil e seiscentos e cinquenta reais); 
II. Orçamento da Seguridade Social: RI 39,160.000,00 (Trinta e nove 
milhões e cento e sessenta mil reais). 
Anexo 1 

RECEITAS CORRENTES RI 243.375.650,00 
Receita Tributada RI 42.005.00000 
Receita de Contribuições Es 7000.000,00 
Receita Patrimonial ES i9. I09.650,00 
Truusfcraiseiau Corteses ES 199.974.000,00 

Deduções para ssmiaçso do FUNDES RI 24.7 10.000,00 

RECEITAS DE CAPITAL RI 60.649M00,00 

Operações de Crédito RI 60.500.000.00 

Traaofurê,scia de Capital 11.569A00,00 

TOTAl, RECEITA FISCAL RI 312.027.650,00 

RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 
PIRAOUARAPREV 	 023 
RECEITAS CORRENTES RI 26.360.000,00 

Receita de Coutribuiçõco RI 9.430.000.00 

Roociteu Correntes Inlraorçameniáriau RI 12.t00,000,00 

Outras Receitas Cuesenteo 1 RI 400.000,00 

Receita Patrimonial RI 10.530.000,00 

TOTAL PIRAQUARAPRRV RI 39.160.000,00 

TOTAL CONSOLIDADO RI 351.187.650100 

Parágrafo único. As Receitas do Orçamento da Administração 
Indireta, (PIRAQUARAPREV), decorrerão da arrecadação de 
contribuições patronais dos servdores ativos e demais receitas, na 
forma da legislação vigente e das Interferências Financeiras 
(transferências de recursos). 
Art. 3 0  A despesa total fixada no Orçamento Fiscal e da Seguridade 
Social é de RI 351.187.650,00 (Trezentos e cinqüenta e um milhões, 
cento e oitenta e sete mil e seiscentos e cinqüenta reais), distribuída 
entre os órgãos orçamentários conforme o Anexo II, sendo a despesa 
de cada Orçamento, correspondente a: 
1. Orçamento Fiscal: fl 311.640.650,00 (Trezentos e onze milhões, 
seiscentos e quarenta mil e seiscentos e cinquenta reais); 
II. Orçamento da Seguridade Social; RI 39,547.000,00 (Trinta e nove 
milhões e quinhentos e quarenta e sete mil reais). 

Anexo II 

PP-0 

DER LEGIsLATIvO RI 9.120.000,00 

 1 Ctniara Municipal RI 9, 120.000.00 

a - PODER ExEcuTivo 105 302.520.650,00 

0200 O3abineie do Prefeito ES 4.301.tltlO,00 

0300 Procuradoria Gemi do Município RS 1.209.0013,00 1.209.0013,00 

0400 0400 caroladoria Geral do Muaicipio R$ 507.000.00 

0500 Secretaria Municipal de Comonicaçto R5 1,217.000,00 

0600 Secretaria Municipal de Planejaniculo e Coordenação Geral RI 7.003.650.00 

0700 secretaria Municipal de Administração RI 0.632.000,00 

0000 Secretaria Municipal de Pira"çes RI 6.165.000,00 

0900 Secretaria Municipal de Desenvolvinienco EeonõmicD RI 2,904000,00 

1000 Secretaria Municipal de Educação ES 70-303.500.00 

1100 Secretaria Municipal de saúde RI 40.943.500,00 

1200 Secretaria Municipal de Meio Ambiente RI 5.909.000,00 

1300 Secretaria Municipal de Asuisroaria social RS 10,054.679,00 

1400 Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer RI 4.027.000,00 

1500 secretaria Municipal de lc£ e serviços Iiebauoa ES 100 274,321,W 

1600 encargos Gemia do Munieipio RI 15.065.000,01ã 

1000 secrerania de Dcucitvclvinnenro Urbano RS 5.065.000,00 

1900 Conregedoria RI 300.000.00 

TOTAL RI 302.520.650,00 

DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 

I Instituto de Previdência do Município de Piraqoam 
-PIIeAQUARAPREV RI 39.547.000.00 

1 
TOTAL PIRAQIJARÂPREV RI 39.547.000,10 

TOTAL CONSOLIDADO RI 351.187.650,00 	1 

Art. 40  Durante a execução orçamentária, o Executivo Municipal fica 
autorizado a tomar medidas necessárias para ajustar os dispêndios ao 
efetivo comportamento da Receita, nos termos do contido no art. 9°, 
da Lei Complementar n°  101, de 04 de maio de 2000- Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 
Art. 5° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder às 
alterações de metas definidas no Plano Plurianual 2018/2021 e nas 
Diretrizes Orçamentárias - LDO, para o exercício de 2019, a fim de 
compatibilizar com as alterações constantes desta Lei Orçamentária 
Anual para 2019. 
Art. 6 0  Para efeitos do cumprimento do disposto no inciso 1, do art. 50,  

da Lei Complementar a° 101, de 04 de maio de 2000-Lei de 
Responsabilidade Fiscal, o Quadro de Detalhamento da Despesa, 
anexo a presente Lei, demonstram a compatibilidade da programação 
do orçamento com os objetivos e metas estabelecidos nas Diretrizes 
Orçamentárias - LIDO para o exercício financeiro de 2019. 
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/PR, 26 de setembro de 2019. 

[o OSMAR MENDES 
èito Municipal 

istre-se e publique-se 

'QUELINE NJEZER 
retária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador:F71C1F73 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N'20112019, DE 24 DE OUTUBRO DE 2019. 

CRETO N°201/2019, DE 24 DE OUTUBRO DE 2019. 

Nomeia SANDRA MARIA FERREIRA ANTON 
para ocupar O CARGO PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL. 

Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
buiçôes legais, considerando o resultado do Concurso Público 
tal n°001/2015 - Ato 021, homologado pelo Decreto 006/2016 e 
pdimentos preliminares adotados pelo Departamento de 

: ux Humanos, 

CRETA: 

1. 1° Fica nomeada a senhora Sandra Maria Ferreira Anton, 
tadora da cédula de identidade civil RG ri' 9.814.513-3/PR, 
;sificada em 11° lugar, para ocupar o cargo de Professor de 
ucação Infantil, a contar desta data, segundo as normas 
ibelecidas nas Leis Municipais 96012007 e 1.07012010. 

L 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

t. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

n/PR, 24 de outubro de 2019. 

Ão OSMAR MENDES 
:feito Municipal 

blique-se e registre-se. 

IC L1NE NIEZER 
cre a de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador:» 1 8D5FCC 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°202, DE 24 DE OUTUBRO DE 2019. 

CRETO N°202, DE 24 DE OUTUBRO DE 2019. 

Demite Servidor Efetivo 

Prefeito Municipal, no uso das atribuições legais, conferidas pelo 
t. 66, item IX, da Lei Orgânica Municipal, em observância ao 
Igamento do Processo Administrativo Disciplinar de Rito Sumário, 
staurado pela Portaria n° 742, de 17 de setembro de 2019, 

ECRETA: 

t. 1° Fica demitida a servidora Valdirene Honório de Lima 
ajanovski, portadora da Cédula de Identidade Civil n° 7.019.978-
Nt, ocupante do cargo de Professor desde 05 de março de 2010, 
atrícula n° 1970-2, com fulcro no art. 166, inc. III da Lei a° 
0/2007, que instituiu o Regime Jurídico dos Servidores do 
unicipio de Piên. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data, retroagindo seus 
efeitos a 14 de outubro de 2019. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, em 24 de outubro de 2019. 	 924 
JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

IA CQUELJNE NIEZER 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identiflcador:CB9CO243 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°203/2019, DE 24 DE OUTUBRO DE 2019. 

DECRETO N° 20312019, DE 24 DE OUTUBRO DE 2019. 

ALTERA SÍMBOLO DE REMUNERAÇÃO DE 
SERVIDOR OCUPANTE DE CARGO DE 
PROVIMENTO EM COMISSÃO- 0 

 Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal 
1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica alterado o símbolo de remuneração de CC3 para CC2, do 
Decreto 04712014, de 06 de março de 2014, que nomeou a senhora 
Patrícia Aparecida Trojanovski, portadora da cédula de identidade 
civil RO n° 10.376.658-3/PR, para exercer o cargo de provimento em 
comissão de Chefe do Departamento de Licitações e Compras. 

Art. 20  Este Decreto entra em vigor nesta data, retroagindo seus 
efeitos a 01 de outubro de 2019. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, 24 de outubro de 2019. 

soÃo OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

JACQUELINE NIEZER 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identiflcador:Dl 9891 7 0F 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°204, DE 29 DE OUTUBRO DE 2019 

DECRETO No 204, DE 29 DE OUTUBRO DE 2019. 

ALTERA O ARTIGO 3 0  DO DECRETO N° 198, DE 
19 DE DEZEMBRO DE 2018. 

O Prefeito em exercício do Município de Pisa, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei 
Orgânica Municipal, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica alterado o artigo 3° do Decreto n° 198, de 19 de 
dezembro de 2018, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
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'Art. 1° Fica delegado à Secretaria de Administração e Finanças a 
tribuiçao de assinar todos os editais de pregão quando elaborados 
ara as demandas das Secretarias em geral, e a cada Secretário quando 
edital for específico a uma demanda de sua pasta. 

krt. 20  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 29 de outubro de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito 

Publique-se e registre-se. 

JÁ CQUELINE NIEZER 
secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identiflcador:33B1 FAFF 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N° 205, DE 29 DE OUTUBRO DE 2019. 

DECRETO N°205, DE 29 DE OUTUBRO DE 2019. 

. 	ALTERA O ARTIGO 2 0  DO DECRETO N° 197, DE 
19 DE DEZEMBRO DE 2018. 

O Prefeito em exercício do Município de Piên, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei 
Orgânica Municipal, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica alterado o artigo 2° do Decreto n° 197, de 19 de 
dezembro de 2018, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1° Fica delegado à Secretaria de Administração e Finanças a 
atribuição de assinar todos os editais do município quando elaborados 
para as demandas das Secretarias em geral, e a cada Secretário quando 
o edital for específico a uma demanda de sua pasta. 

Art. 20  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

PiênfPR, 29 de outubro de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 

Publique-se e registre-se. 

JACQUELINE NIEZER 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador:0F8979C9 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°206 DE 29 DE OUTUBRO DE 2019. 

ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR. 

JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei 
Orgânica Municipal e conforme o disposto na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias N° 1344, de 26 de setembro de 2018 e Lei 
Orçamentária Anual No 1346 de 05 de Novembro de 2018. 
DECRETA 

Art. 1° Fica autorizado o Poder Executivo a abrir um CRÉDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR, no valor de 14$ 938,000,00 
(novecentos e trinta e oito mil reais) conforme descrito abaixo: 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2014 - FUNDEB FUNDAMENTAL 
31.91.13.00.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Fonte: 101 ............R$ 100.000,00 	 025 
08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2017 - DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 
33.90.36.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
FÍSICA 
Fonte: 103 ............ R$ 40.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2017 - DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 
33.90.46.00.00 - AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 
Fonte: 104 ................. R$ 20.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.365.0009.2019 - FUNDEB INFANTIL 
31.90.16.00,00 - OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL 
CIVIL 
Fonte: 101 ..............R$ 50.000,00 

10. SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 
10.001 ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08.244.0012.2025 - MANUTENÇÃO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 
33.90.36.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
FÍSICA 
Fonte: 000 .........R$ 3.000,00 

11. SECRETARIA DE SAÚDE 
11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.301.0014.2029 - PROGRAMAS DE SAÚDE ATENÇÃO 
BÁSICA 
31.90.11.00.00 - VENCIMENTOS VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 
Fonte: 494 ................ R$ 600.000,00 

11. SECRETARIA DE SAÚDE 
11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.301.0014.2029 - PROGRAMAS DE SAÚDE ATENÇÃO 
BÁSICA 
31.90.13.00.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Fonte: 494 ................. RS 25.000,00 

11. SECRETARIA DE SAÚDE 
11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.301.0014.2029 - PROGRAMAS DE SAÚDE ATENÇÃO 
BÁSICA 
31.91,13.00.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Fonte: 494 .................R$ 100.000,00 

TOTAL GERAL ...............14$ 938.000,00 

Art. 2° Para cobertura dos créditos autorizados no artigo anterior 
serão utilizados como recursos, o provavel excesso de arrecadação, e 
anulação parcial de dotações conforme descrito abaixo: 

Excesso 

CONTA 'FONTE IVALOR 
BLOCO 	DEI 
CUSTEIO 	DASI 

ÍESCRIcÃO AÇÕES 	El 171803II000 SERVIÇOS 725.000.00 

PÚBLICOS 	DEI 
SAÚDE 

Anulações: 
02. SECRETARIA DE GOVERNO 
02.001 GOVERNO 
04.122.0002.2003 - MANUTENÇÃO DO GOVERNO 
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PROCESSO N° 2225/ 2019 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de saibro e pedras graduadas para 

manutenção das vias públicas municipais, conforme especificações e quantidades 

estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais no 8.666/1993 e no 10.520/2002, Lei Complementar Federal no 123/2006 

• (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 

153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 

PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 15 de janeiro de 2019, às 09:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, situada na 

Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 19 de dezembro de 2019 a 15 de 

janeiro, no Departamento de Licitações e Compras. 

o 
/Pi"n/PR, 18 de dezembro de 2019. 

Áv 
NIVALDO KNOPIEK 

Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia©pien.yr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 



Z(j Prefeitura Municipal de Piên 
____ 	 Estado do Pararia 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 13012019 	 027 
PROCESSO N° 2225/ 2019 

1. PREÂMBULO: 

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação, na 

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base nas 

Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela 

Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo 

Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos Municipais no 002/2006 e n° 153/2011, do tipo MENOR 

PREÇO, POR flEM. 

1.2. O PREGÃO será conduzido pela PREGOEIRA, auxiliada pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo 

Decreto n° 198/2018. 

1.3. O PREGÃO será realizado no dia 15 de janeiro de 2019, às 09:30 horas, na Rua Amazonas, 

n° 373 - Centro, Piên/PR, quando deverão ser apresentados, no início, os documentos para 

credenciamento, a declaração de que a proponente cumpre os requisitos de habilitação (conforme 

ANEXO V), e os envelopes de proposta de preços (envelope 01) e de documentos de habilitação 

(envelope 02), seguindo-se em ato contínuo seu processamento. 

1.4. ATENÇÃO: Os envelopes de Proposta de Preços e dos Documentos de Habilitação deverão ser 

entregues para protocolo no Setor de Licitações e Compras do Município até 15 minutos antes do 

horário marcado para início da sessão na data de realização da mesma, após a entrega dos 

o envelopes, estes não poderão mais ser retirados em hipótese alguma. 

1.4.1. Após esse horário não serão recebidos mais envelopes e novos licitantes não 

poderão ingressar na licitação. 

1.4..2. Havendo alteração do horário e/ou data de abertura para recebimento dos envelopes 

automaticamente altera-se o prazo de protocolo, conforme item 1.4. 

2. OBJETO DO PREGÃO: 

2.1. O objeto deste Pregão é o Registro de Preços para eventual aquisição de saibro e pedras 

graduadas para manutenção das vias públicas municipais, conforme especificações e quantidades 

estimadas constantes do ANEXO I. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 2 
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3. TIPO DO PREGÃO: 

3.1. Este PREGÃO é do tipo menor preço por ITEM. 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 

Dotações: 05.001.15.452.0005.2009.2030.3390305400 

S. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderão participar deste PREGÃO pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto da 

concessão, que apresentem condições de explorar o objeto desta licitação e que atendam a todas as 

exigências, inclusive quanto à documentação, estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS. 

5.2. A comprovação de que o licitante possui condições de fornecer o objeto será feita por ocasião do 

julgamento de habilitação, através dos seguintes documentos: Classificação Nacional de Atividades 

Econômicas - CNAE (cartão CNP]), contrato social, atestado de capacidade técnica, ou ainda por 

outro meio de documento que comprove que o licitante já forneceu o objeto para outros clientes. 

5.3. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios 

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de 

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado 

(quando for o caso); 

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do 

direito de licitar ou contratar com o Município de Piên, ou declarados inidôneos para licitar ou 

contratar com a Administração Pública ou ainda, daqueles que estejam impedidos de licitar e contratar 

com o Poder Público; 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 3 
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a) Não será ainda admitida a participação daqueles que apresentem débitos junto a 

Fazenda Municipal de Piên/PR. 	 029 

5.4. Para fins de verificação de atendimento às alíneas "f" e "g" do item 5.3, após o credenciamento 

dos interessados será realizada consulta: 

a) Tribunal 	de 	Contas 	do 	Estado 	do 	Paraná 	- TCE-PR, 	disponível 	no 

(httø://servicos.tce.pr.pov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.aspx);  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da 

Transparência 

(http:/fportaltransDarencia.gov.br/sancoes/ceis?papinacaoSimDles=false&tamanhoPagina=&offtet=&di  

recaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnDi%2Cnome%2CufSancionad 

• 

	

	o%2Corpao%2CtipoSancao%2CdataPublicacao&cpfCnpj= 12540302000103&ordenarPor=nome&direca 

o=asc); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ, 

por 	meio 	de 	consulta 	a 	ser 	realizada 	no 	sítio 

(www.cni.jus.br/improbidade  adm/consultar repuerido.php); 

d) Departamento 	de 	Tributação 	da 	Prefeitura 	Municipal, 	disponível 	em 

(http:I/192.168. 1.7:7474/esportal/stmcertidao.load.lopic) 

5.5. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos junto à Fazenda Municipal de 

Piên/PR e se tratando o licitante de Micro ou Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 

5.6., sagrando-se vencedor do certame, está fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar 

a Certidão Negativa de Débitos Municipais do Município de Piên ou a Certidão Positiva com Efeitos de 

Negativa de Débitos Municipais do Município de Piên, em atendimento ao disposto no art. 43, § 10 da 

o 	Lei Complementar n° 123/2006. 

5.4. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para fazer valer o direito de prioridade no 

desempate (artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006) deverá apresentar a declaração 

expressa do seu regime de tributação, conforme modelo do ANEXO VI, junto com a proposta de 

preços no ENVELOPE N° 01. 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 

6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n° 01) e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (Envelope n° 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada 

um deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 4 
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(RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 130/ 2019 	 930 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATAS ........./........../2019 

(RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 13012019 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 02 - HABILITAÇÃO 

DATA: ......... / .......... /2019 

6.2. Os documentos constantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS deverão ser 

apresentados em 01 (uma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às 

expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise, 

numeradas, sendo a proposta datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo 

representante legal ou pelo Procurador, juntando-se, neste caso, a Procuração. 

6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

obedecerá também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.1.3, 

6.3.2 e 6.3.3. 

6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS. 

6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE N° 02) e os documentos para credenciamento poderão 

ser apresentados por cópias simples, ou por cópias autenticadas por cartório competente, ou por meio 

de publicação em órgão da imprensa oficial, ou em original, quando expedida via Internet. 

6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original 

à PREGOEIRA, por ocasião da abertura do ENVELOPE N° 02 e do credenciamento para devida 

autenticação. 

6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a ser apresentado não 

poderá integrar o envelope. 

6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terão, 

sempre que necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte da PREGOEIRA. 
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6.3.1.3. A PREGOEIRA não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, 

no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibil idade referida, e não tendo sido apresentados os 

documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada caso não 

porte a comprovação da informação de que se trata. 

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, 

deverão ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português 

por tradutor público juramentado. 

6.4. Os licitantes que não possam se fazer presentes na sessão de abertura dos envelopes de 

habilitação e de proposta de preços, poderão enviar seus envelopes via correios ou transportadoras, 

devendo garantir que os mesmos cheguem até o Departamento de Licitações e Compras até a data 

marcada para a abertura dos envelopes, respeitado o horário previsto no item 1.4. 

6.4.1. Endereço para envio dos envelopes: Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83860-000, 

Piên/PR, aos cuidados de Sra. Patricia Aparecida Trojanovski - Departamento de Licitações e Compras. 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 01): 

7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá: 

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO; 

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico (e-mail), se houver, para contato; 

c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações 

contidas no ANEXO 1; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou 

qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado por ITEM; 

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua 

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará 

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias; 

e) apresentar preço unitário e total por ITEM, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, 

fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à data da apresentação da 

proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de 

divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros; 

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao 

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, gastos com a 

extração do material tributos de qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc., garantindo-

se este durante toda a vigência da Ata de Registro De Preços, exceto quanto aos preços nas hipóteses 
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de desequilíbrio econômico-financeiro previsto na legislação incidental; 

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração 

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 30  da Lei Complementar n° 123, de 

2006; 

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além 

de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A ausência 

desta declaração não gera desclassificação da proposta). 

i) Conter declaração expressa que a emoresa tem conhecimento e está de acordo com 

todas as condicões estabelecidas no edital. 

• 	7.2. É facultado à proponente cotar todos ou quaisquer itens integrantes do objeto do PREGÃO, não 

sendo admitido, todavia, cotação inferior à quantidade prevista em cada ITEM. 

7.3. Além das especificações da proposta contidas nesse item, o licitante deverá atentar-se as 

orientações do Termo de Referência no ANEXO 1 deste edital. 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02): 

8.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes 

(observar disposições do item 6.3 e subitens deste edital): 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse 

documento já tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação); 

c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC) ou ainda o 

SINTEGRA; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

g) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais); 

h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

1) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede; 

j) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que: 

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno 

de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer 
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trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos; 

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

k) Comprovante de que a empresa se enquadra em regime de tributação de Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte: 

• 	 1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante 

extraído do site da Secretaria da Receita Federal, através do site 

http://www8.receitafazenda.pov.br/5/pip/esNacfopa//Ap/icacoes/A  TBHE/Consjj/ta Ovta ntes.app 

/Consu/tarOpcao.aspx, ou, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou 

declaração prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte. 

2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão 

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

1) Licença de Operação (LO), em vigor, fornecida pelo IAP ou FATMA ou, se for o caso, do proprietário 

da saibreira/pedreira, que lhe autorizou o fornecimento; 

m) No caso da empresa licitante não ser a responsável pela extração do material mineral, a Licença de 

Operação (LO) comprobatória da origem do saibro deverá vir acompanhada de declaração, com firma 

reconhecida, emitida pela titular da licença, de que a licitante - nominar a empresa - comercializa 

saibro extraído pela declarante; 

Obs: A empresa que estiver com a Certidão Ambiental de Operação Vencida poderá apresentar o 

protocolo de renovação desde que datado até 120 (cento e vinte) dias anteriores da expiração de seu 

prazo de validade, conforme prevê o Art. 18 § 40 da Resolução 237/1997 do CONAMA. 

n) Títulos minerários de exploração (concessão de lavra, registro de licença ou guia de utilização) 

emitidos pelo DNPM; 

OBS: Quando se tratar de licitante que apenas revenda o mineral, ou seja, empresa do ramo 

comercial, esta deverá apresentar o documento acima relativo a empresa detentora do título mineral; 

o) Registro da empresa junto ao CREA, tendo como responsável técnico profissional da modalidade 

Geologia - Engenharia de Minas; 

OBS: Quando se tratar de licitante que apenas revenda o mineral, ou seja, empresa do ramo 

comercial, esta deverá apresentar o documento acima relativo a empresa detentora do título mineral. 
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p) Quando se tratar de licitante que apenas revenda o mineral, ou seja, empresa do ramo comercial, 

esta deverá apresentar documento registrado em cartório atestando a origem do material e o vínculo 

comercial com a empresa detentora do título mineral. 

8.1.1. A participação nas condições previstas na alínea "k" do item 8.1, implica no reconhecimento de 

não se encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 30,  da Lei 

Complementar n° 123/06. 

8.2. A apresentação do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, emitido pelo Município de Piên, 

pertinente ao objeto licitado e em plena validade na data de apresentação dos envelopes, substitui os 

documentos elencados nos subitens 8.1, "a", "b" e "c' 

8.2.1. Qualquer documento indispensável para a obtenção do CERTIFICADO DE REGISTRO 

CADASTRAL com prazo de validade vencido deverá ser regularizado, impondo-se, para tanto, a 

apresentação do mesmo junto a documentação contemplada no subitem 8.2. 

8.2.2. A regularização da documentação aludida no item 8.2.1 também poderá ser levada a efeito na 

própria sessão, cuja certidão/documento utilizada para a finalidade deverá observar as previsões 

contidas nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2 e 6.3.1.3. 

8.2.3. A entrega da documentação exigida no item 8.1 letra "a" durante o credenciamento dispensará 

a sua apresentação no envelope ri 0  02. 

8.3. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante. 

8.4. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para 

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda 

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 

8.5. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos. 

8.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 
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for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
Ut) 

8.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.6.1, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a assinatura da Ata de Registro de Preços, ou revogar a licitação. 

8.6.3. A regularização de documentos relativos à regularidade fiscal que possam ser obtidos sem 

custos via internet, poderão ser impressos durante a própria sessão pública pela Pregoeira juntos aos 

sítios oficiais dos órgãos responsáveis pela emissão dos mesmos e juntados ao processo, sanando-se, 

imediatamente a pendência. 

8.6.4. No que pertine a providência prevista no item 8.6.3, adverte-se que a Pregoeira não se 

responsabilizará por eventual indisponibilidade de acesso aos sítios oficiais dos emitentes de certidões 

de regularidade fiscal, cabendo aos interessados, neste caso, buscarem a comprovação da 

regularização no prazo assinalado no item 8.6.1. 

8.7. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo 

máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas 

na data de abertura dos envelopes dos documentos de habilitação. 

8.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do 

o concorrente. 

9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL: 

9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações e 

Compras da Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, durante o 

expediente normal do órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, até a 

data marcada para recebimento dos documentos e dos ENVELOPES N° 01 E N° 02. 

9.2. O aviso do EDITAL será publicado no Diário Oficial do Município, no site 

www.diariomunicipal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.pien.pr.ciov.br . 

9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local 
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especificado no subitem 9.1. (19 
Uci 

9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3 poderá ser levada a efeito também através do e-

mail patricia@spien.prpov.br . 

9.4. As possíveis alterações do edital deverão ser consultadas pelo interessado no site 

www.pien.or.aov.br , sendo de inteira responsabilidade do interessado o acompanhamento do edital. 

10.ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

10.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da 

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, 

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 

propostas. 

10.1.1. A pretensão referida no subitem 10.1 pode ser formalizada por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do 

e-mail oatricia©pien.pr.ciov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos 

originais correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 10.1. 

10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 

informal. 

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do 

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos 

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes. 

11.PROVIDENCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação 

ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias 

úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação 
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de Piên 
encaminhado por meio do e-ma//DatriciaDien.pr.pov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-

1136, cujos documentos originais deverão ser entregues no prazo indicado também no subi em .1. 

11.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser 

juntada aos autos do PREGÃO. 

11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma 

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

o 	12. CREDENCIAF4ENTO: 

12.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante 

previsão estabelecida no subitem 12.2 deste EDITAL, o representante da proponente entregará a 

PREGOEIRA documento que o credencie para participar do aludido procedimento conforme estabelece 

o item 6.3. e subitem 6.3.1, respondendo por sua autenticidade e legitimidade. 

12.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases 

do PREGÃO, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, desistir expressamente 

da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e atas de registro de preços, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 

PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, podendo para tanto utilizar o 

modelo constante do ANEXO IV. 

12.2.1. Quando se tratar de titular da empresa licitante: apresentar cédula de identidade ou 

outro documento de identificação oficial, acompanhado de registro comercial no caso de empresa 

individual, contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de 

sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato 

constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de 

fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado 

na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de 

sociedades cooperativas (sendo que em tais documentos devem constar expressos poderes para 

exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). 
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12.2.2. Quando se tratar de representante designado pela empresa licitante: deverá 

apresentar instrumento público ou particular de procuração ou ainda carta de credenciamento 

(conforme modelo do ANEXO TV), datada e assinada pelo Diretor ou Representante Legal da Empresa 

com poderes para se manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação, 

acompanhado de documento de identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa 

individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de 

sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição de seus 

administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas. 

12.3. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou 

contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será 

anexada aos autos do processo, não sendo permitida a sua devolução. 

12.4. É admitido somente um representante por proponente. 

12.5. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma 

proponente, exceto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou ITENS, em que 

comprovadamente as proponentes estejam apresentando propostas para itens ou ITENS distintos. 

12.5.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante a avaliação das propostas. 

lã 	12.5.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado o mesmo representante legal para o 

credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou 

ITENS o representante designado pelas proponentes deverá optar por continuar no certame 

representando apenas uma delas, não acarretando a desclassificação das demais. 

12.6. A ausência da documentação relativa ao credenciamento ou sua apresentação em 

desconformidade com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste 

PREGÃO, mas impedirá que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais. 

12.7. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, a PREGOEIRA 

declarará encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, consistente no 

recebimento/conferência da declaração exigida neste Edital. 
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13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (N° 02): 	 999 

13.1. A etapa/fase para recebimento da DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO (N° 02) será levada a efeito tão logo se encerre da fase de CREDENCIAMENTO. 

13.1.1. A DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não 

deve integrar os ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 

02), constituindo-se em DOCUMENTO a ser fornecido separadamente; fica facultada a utilização do 

modelo constante do ANEXO IV. 

13.2. Iniciada esta etapa/fase, o PREGOEIRO receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

13.2.1. A ausência da referida declaração ou a apresentação em desconformidade com a exigência 

prevista inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em consequência, 

o recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

(N° 02). 

13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do 

PREGÃO, devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02). 

13.2.3. Na hipótese de não apresentação desta declaração ou de sua apresentação em 

desconformidade com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-la ou corrigi-Ia na própria 

sessão, desde que possua representante legal com poderes para fazê-lo presente a sessão. 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01): 

14.1. Compete a PREGOEIRA proceder à abertura dos ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 

01), conservando intactos os ENVELOPES DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) e sob sua 

guarda. 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

15.1. A PREGOEIRA examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigências 

o 
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fixadas nos itens 6 e 7. 	 040  

15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo 

com as especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do 

órgão licitante. 

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e 

o valor; o PREGOEIRA elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao 

critério do menor preço por ITEM. 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

o 	16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que: 

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação, 

inclusive quanto à especificação de itens; 

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo 

perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes; 

d) apresentar ITEM com preço superior ao máximo estimado pela Administração. 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS: 

17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, A PREGOEIRA selecionará, sempre com 

base na classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e 

todas aquelas que tenham oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até lO% (dez 

por cento) àquela de menor preço. 

17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida 

no subitem 17.1, a PREGOEIRA selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor 

proposta e as duas propostas imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes 

participem dos lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a 

previsão estampada no subitem 17.1.2. 

17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da 

definição das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras: 

a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% (dez por cento) 

àquela de menor preço, devendo existir; nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a 

etapa de lances, conforme previsto no subitem 17.1; ou 
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fUi b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver. 

17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2, letras "a" e "b", para 

efeito do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a 

correspondente definição será levada a efeito por meio de sorteio, cabe à vencedora do sorteio definir 

o momento em que oferecerá oferta/lance. 

17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, a PREGOEIRA poderá 

decidir, justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras 

editalícia, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio 

preço cotado, ou pela repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, 

em todas as hipóteses, à inexistência de prejuízos ao órgão licitante. 

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS: 

18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, 

dar-se-á início ao oferecimento de lances verbais, que deverão ser formulados em valores distintos e 

decrescentes. 

18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta escrita 

ou do último menor lance verbal oferecido. 

18.2. A PREGOEIRA convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de 

lances verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais 

em ordem decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço será a última a 

oferecer lance verbal. 

18.3. Quando convocado pela PREGOEIRA, a desistência da proponente de apresentar lance verbal 

implicará na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a 

classificação final. 

18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade 

para tanto por parte das proponentes. 

18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as 

proponentes declinarem da correspondente formulação. 
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18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem 

crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre com base no 

último preço/lance apresentado, a PREGOEIRA examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor 

preço, ou seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

18.7. É facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido 

preço melhor. 

18.8. Havendo a participação de microempresa ou empresa de pequeno porte e for constatado o 

empate técnico, conforme estabelecem os arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, a PREGOEIRA aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou 

empresa de pequeno porte. Após o desempate, poderá o pregoeiro ainda negociar um melhor preço 

caso ela não atinja o valor de referência definido pela administração pública. 

Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006: 
Estatuto de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 

Art. 44: Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação 
para a microempresa e empresas de pequeno porte. 
§ JO Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dês por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada. 
§ 20  Na moda/idade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 10 será de 5% (cinco 
por cento) superior ao melhor preço. 
Art. 45: Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar ocorrendo o empate, 
proceder-se-á da seguinte forma: 
1 - a 'nicroempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 
adjudicado em seu favor o objeto licitado, 
II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 
inciso 1 do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese dos §5 10 e  20  do atÉ 44 desta Lei Complementar na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §5 1 0  e 20  do art. 44 desta 
Lei Complementar será realizado sorteio. 

18.9. Na hipótese de não realização de lances verbais, a PREGOEIRA verificará a conformidade entre 

a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

18.10. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto 

e do preço, também é facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente da proposta de menor 

preço, para que seja obtido preço melhor. 

18.11. A PREGOEIRA deverá comparar os preços apresentados com os atuais praticados no mercado 

ou até mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será 
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juntada aos autos por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a correspondente 

verificação. 

18.12. A PREGOEIRA pode solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o 

término da fase competitiva e, ao mesmo tempo, o proponente de menor preço tem o dever de portar 

informações acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do 

objeto do PREGÃO, suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de 

menor preço que apresentar. 

18.13. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de 

elementos insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor 

o preço acarretará a desclassificação do proponente, nos termos do item 17. 

18.14. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal 

relativa à documentação na própria sessão. 

18.15. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.14, a correção da falha formal poderá 

ser desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, 

encaminhamento e/ou substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por meio 

eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por qualquer outro método que venha a produzir o efeito 

indispensável. 

18.16. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a proponente será 

lo 	declarada vencedora. 

18.17. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, o 

PREGOEIRO examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade 

quanto ao preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não 

realização de lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes. 

18.18. Sendo a proposta aceitável, a PREGOEIRA verificará as condições de habilitação da 

proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de unia oferta aceitável cuja proponente atenda 

aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora; observando-se igualmente as 

previsões estampadas nos subitens anteriores. 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO: 
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19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do PREGÃO ou que tenha sido 

impedida de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 

recorrer. 

19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do 

PREGÃO, a proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, 

procedendo-se, inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) dias, 

a contar da ocorrência. 

19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual 

número de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE. 

19.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, a 

PREGOEIRA examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente 

informados, à autoridade competente para decisão. 

19.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e 

horários previstos no subitem 9.1 deste EDITAL. 

19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

20. ADJUDICAÇÃO: 

20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da 

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo a PREGOEIRA adjudicar o 

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s). 

20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a 

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) 

vencedora(s). 

21. HOMOLOGAÇÃO: 

21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 

21.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para 

assinar a Ata de Registro de Preços, respeitada a validade de sua proposta. 
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22.DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO: 

22.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 

wwvtdiariomunicipal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.pien.pr.ciov.br . 

23.CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

23.1. Os itens objeto deste PREGÃO serão registrados em Ata de Registro de Preços e contratados 

consoante às regras próprias do Sistema. 

* 	23.2. A proponente adjudicatária deverá comparecer para assinatura da Ata de Registro de Preços no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da convocação expedida pelo Departamento 

de Licitações e Compras sito à Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

23.2.1. Não sendo assinada a Ata de Registro de Preços, poderá o órgão licitante convocar as outras 

proponentes classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, no art. 7 0  da Lei Federal 

n° 10.520/2002 e no Decreto Municipal n° 153/2011, observada a ampla defesa e o contraditório. 

23.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a 

data do correspondente recebimento, inclusive por e-mail. 

23.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 

durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Não havendo 

decisão, a assinatura da Ata de Registro de Preços deverá ser formalizada até o 5 0  (quinto) dia útil, 

contado da data de convocação. 

23.5. Para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Licitante poderá verificar, por meio da 

Internet, a regularidade da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), o Certificado de Regularidade do FGTS 

- CRF e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

23.6. Também para assinatura da Ata de Registro de Preços e para o contrato dela decorrente ou para 

retirada da Nota de Empenho, a proponente adjudicatária deverá indicar o representante legal ou 

procurador constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes. 

23.7. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o 
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instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às 

sanções previstas no item 28 e subitens. 

23.8. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas no art. 

65 da Lei Federal 8.666, de 1993. 

23.8.1. O preço registrado poderá ser revisto em razão de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 

gerenciador promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

23.8.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 

praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

23.8.2.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado no mercado; 

23.8.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 

23.8.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

23.8.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder manter o compromisso assumido, o 

órgão gerenciador poderá: 

o
23.8.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando 

a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e; 

23.8.3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

23.8.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata 

de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis e necessárias para obtenção da contratação 

mais vantajosa para a Administração. 

23.9. A Ata de Registro de Preços terá vigência até 31 de dezembro de 2020, a contar da data de 

sua publicação, podendo ser prorrogada até o limite de 12 (doze) meses. 

24. ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO 
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24.1. Os serviços registrados objeto deste PREGÃO serão prestados em perfeitas condições, nos 

exatos termos das contratações levadas a efeito durante a vigência da Ata, através da Nota de 

Empenho, sem qualquer despesa adicional não constante da proposta apresentada na data da 

licitação. 

24.2. Os serviços efetivamente solicitados através da Nota de Empenho serão recebidos e aceitos 

provisoriamente para efeito de posterior verificação pelo responsável pela fiscalização da Ata, o qual 

apurará a compatibilidade dos itens com as especificações pactuadas na presente licitação, 

envolvendo a qualidade e a quantidade, resultando na aceitação definitiva, caso estejam de acordo 

com o pactuado, ou, na convocação do fornecedor para substituir os serviços. 

24.2.1. Para a providência de que trata o item anterior, a Administração terá o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis após a efetiva prestação dos serviços. 

24.3. Em caso de não aceitação dos produtos objeto deste PREGÃO, fica a Detentora da Ata de 

Registro de Preços obrigada a retirá-los ou substituí-los no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados 

da notificação a ser expedida pelo Município, ou imediatamente, conforme a urgência do caso, sob 

pena de incidência nas sanções capituladas no item 28 e subitens deste Edital. 

24.4. Em caso de diferença de quantidade, fica a Detentora da Ata de Registro de Preços obrigada a 

providenciar sua complementação no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação a ser 

expedida pelo Município, ou imediatamente, conforme a urgência do caso, sob pena de incidência nas 

sanções capituladas no item 28 e subitens deste Edital. 

24.5. O fornecimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos termos 

das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital, na própria Ata de Registro de Preços, bem como nos contratos dela 

decorrentes. 

25. PRAZO E LOCAL DA ENTREGA DOS ITENS 

25.1. O material deverá ser entregue na jazida da licitante vencedora, sendo de sua responsabilidade 

a escavação e o carregamento do material. 

25.2. A licitante vencedora só deverá carregar os caminhões da contratante mediante a Nota de 

Empenho, encaminhada através de correio eletrônico ao endereço indicado no ato da sessão pública, 
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devendo a entrega ser confirmada pelo responsável da contratada mediante mensagem eletrônica de 

retorno. 	
A 1 

25.3. Prazo de fornecimento é de 01(um) dia após a emissão da Nota de Empenho. 

25.4. O fornecimento deverá ser realizado das 08h00min às 12h00min e das 13h00min às 17h00min. 

25.5. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de Empenho no 

Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade. 

26.PAGAMENTO: 

26.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto 

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando 

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante. 

26.1.1 Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

26.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os 

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital. 

26.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município 

de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o 

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos. 

26.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da 

apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado 

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo 

pagamento (conforme art. 40, XIV, "c" Lei Federal 8.666/1993). 

27.DISPENSA DE GARANTIA: 

27.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO. 

28.SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
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28.1. Pela inexecução total ou parcial da ata de registro de preço a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar ao Detentor da Ata de Registro de Preços as sanções previstas nos art. 86 e 87 

da lei 8.666/93, conforme segue: 

28.1.1. ADVERTÊNCIA 

a) Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que não traga 

prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

28.1.2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na entrega dos itens, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa de 

mora, a partir do 10  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela seguinte 

• 	equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata de registro de 

preço, a critério da Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os 

prejuízos sofridos pela Administração, nos seguintes casos, entre outros; 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na prestação dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção na entrega dos itens sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.S) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a Ata de Registro de Preços; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência da Ata de Registro de Preços; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar a ATA de Registro de Preços dentro do 

prazo de 05 (cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável da Ata 

de Registro de Preços por iniciativa do Detentor da Ata de Registro de Preços. 

28.1.3. SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados 

no art. 70  da Lei Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação 
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e impedimento de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, 

pelo mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de 

fornecedor. 

28.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa da Ata de Registro de Preços que, será 

declarada a inidoneidade do licitante ou Detentor da Ata de Registro de Preços para licitar e contratar 

com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

28.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada 

será descontado dos créditos devidos ao Detentor da Ata de Registro de Preços. Caso o valor da multa 

seja superior aos créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, 

ou ainda judicialmente. 

28.3. Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

28.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 28.1, a proponente ficará 

sujeita, ainda, ao desconto do valor referente as parcelas não entregues ou reprovadas pela 

fiscalização, bem como à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de 

sua inadimplência. 

28.5. A inadimplência total ou parcial da Ata de Registro de Preços, poderá ensejar, além da aplicação 

das penalidades descritas no item 28.1, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as 

hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 7 0  da Lei n° 10.520/02. Fica 

reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

28.6. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e 

legislação complementar. 

28.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 
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28.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas 

que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei 

Federal no 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

29. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

29.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei 

Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar no 147/2014), atendendo o direito de 

prioridade para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para efeito do desempate quando 

verificado ao final da disputa de preços. 

29.2. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse 

público, da finalidade e da segurança do Contrato/Ata e dos futuros contratos dela decorrentes. 

29.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto 

em contrário. 

29.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 

29.3.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja 

comunicação da PREGOEIRA em sentido contrário. 

29.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões 

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer 

indenização. 

29.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua 

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO. 

29.6. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o 

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente 
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29.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das 

condições previstas neste Edital e seus Anexos, inclusive quanto a não obrigatoriedade da 

promoção das contratações derivadas do sistema de Registro de Preços. 

29.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

colacionados em qualquer fase do PREGÃO. 

29.9. A proponente Detentora da Ata de Registro de Preços ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor de cada contrato ou outro instrumento hábil derivado da Ata de Registro de 

Preços, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar 

o limite indicado. 

29.9.1. As supressões e/ou acréscimos referenciados serão considerados formalizados mediante 

aditamento contratual. 

29.10. A proponente se obriga a manter, durante todo o prazo de vigência da Ata de Registro de 

Preços/Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

29.11. A assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não implicará em direito à contratação. 

29.12. Este Edital e seus Anexos, bem como as propostas das proponentes beneficiárias, farão parte 

integrante da Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição. 

29.13. Os ENVELOPES N° 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO das proponentes não convocadas 

para assinarem a Ata de Registro de Preços deverão ser retirados no endereço apontado no subitem 

9.1, depois de formalizada a referida Ata. 

29.14. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela PREGOEIRA, com base na 

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito. 

29.15. Em conformidade com o disposto no § 3 0  do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os 

licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá 

fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras 

propostas, corrigidas as inconformidades. 
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29.15.1. Ocorrendo a previsão delineada no item anterior na fase de habilitação, a documentação a 

ser reapresentada deverá ser apenas a documentação em desconformidade com o solicitado no item 

8.1 deste Edital. 

29.16. A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, 

cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do 

art. 41 da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

29.17. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO. 

o 	30. DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

30.1. O preço do valor registrado não sofrerá qualquer tipo de correção ou reajuste durante a vigência 

do presente termo. 

30.2 O Detentor da Ata de Registro de Preços, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar o 

EQUILÍBRIO ECONÔMICO dos preços vigentes através de solicitação formal, desde que acompanhado 

de documentos que comprovem a procedência do pedido. Até a decisão final da Administração 

Municipal, a qual deverá ser prolatada em até 20 (vinte) dias a contar da entrega completa da 

documentação comprobatória, o fornecimento do objeto solicitado pela Administração ao Detentor da 

Ata de Registro de Preços, deverá ocorrer normalmente, pelo preço registrado em vigor. 

o 30.2.1. O Equilíbrio econômico não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter 

a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de 

mercado vigente à época. 

30.3. A Contratante poderá, na vigência do Registro de Preços, solicitar a redução dos preços 

registrados, garantida a prévia defesa do beneficiário do Registro, e de conformidade com os 

parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando alterações conjunturais provocarem a 

redução dos preços praticados no mercado nacional e/ou internacional, sendo que o novo preço será 

válido a partir da formalização/atualização da Ata de Registro de Preços. 

31. RELAÇÃO DE ANEXOS 

31.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

ANEXO 1 	Termo de Referência 

ANEXO II 	Modelo de Declaração de enquadramento como Microempresa e/ou Empresa de Pequeno 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 28 
CyPi 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia@pien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 

'2/ 



E 

Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Parana 

Porte 

ANEXO III Modelo de Declarações 

ANEXO IV Modelo de Procuração para Credenciamento 

ANEXO V Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos do Edital 

ANEXO VI Modelo de Proposta de preços 

ANEXO VII Minuta Ata de Registro de Preços 

32. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

32.1, O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras. 

? Piên, 18 de dezembro de 2019. 

NIVALDO KNOPIEK 

Secretaria de Viação e Serviços Rodoviárias 

o 
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I. OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de saibro e pedras graduadas para 

manutenção das vias públicas municipais, conforme especificações e quantidades estimadas abaixo: 

Item Produto 
Qtde 

estimada Valor Máximo Valor Máximo 

(toneladas)  Unitário Total 

1 Saibro britado até 07 cm, carregado. 44.000 R$ 13,90 R$ 	611.600,00 

2 
Pedras 	graduadas, 	com 	dimensão 
máxima de 3,0 polegadas, carregado.  

8000 R$ 20,00 R$ 	160.000,00 

3 Saibro irregular, carregado. 4000 R$ 11,30 R$ 	45.200,00 

TOTAL R$ 	816.800,00 

11.1. A PROPOSTA DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO, MARCA E TOTAL DOS ITENS, BEM COMO O 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA (não inferior a 60 dias). 

11.11. O local do fornecimento/carregamento deverá estar numa distância máxima de 10 (dez) km da 

sede do Município de Piên. 

11.111. DA JUSTIFICATIVA QUANTO À DISTÂNCIA MÁXIMA: O transporte do saibro será 

realizado com caminhões da frota municipal, portanto, visando a economia de combustíveis delimitou-

se a distância em obediência ao princípio da economicidade, bem como em razão do tempo 

dispensado para carregamento. 

III. DAS CONDIÇÕES ENTREGA: 

o 111.10 material deverá ser entregue na jazida da licitante vencedora, sendo de sua responsabilidade a 

escavação e o carregamento do material. 

111.11. A licitante vencedora só deverá carregar os caminhões da contratante mediante a Nota de 

Empenho, encaminhada através de correio eletrônico ao endereço indicado no ato da sessão pública, 

devendo a entrega ser confirmada pelo responsável da contratada mediante mensagem eletrônica de 

retorno. 

111.111. Prazo de fornecimento é de 01(um) dia após a emissão da Nota de Empenho. 

111.1V. O fornecimento deverá ser realizado das 08h00min às 12h00min e das 13h00min às 17h00min. 
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IV. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será feito por crédito em conta bancária da 

licitante vencedora ou via boleto bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da 

Nota Fiscal/fatura, estando condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante. 

IV.J. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

lvii. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os 

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital. 

IV.III. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município 

de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o 

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos. 

IV.IV. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da 

apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado 

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo 

pagamento (conforme art. 40, XIV, "c" Lei Federal 8.666/1993). 

V. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto da Ata de Registro de Preços será 

realizada pela Administração, através dos servidores indicados abaixo, os quais atuará no 

acompanhamento das solicitações, entrega e recebimento dos materiais/serviços e execução destes: 

E1 
VI. OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

VI.I. São obrigações da Detentora da Ata de Registro de Preços: 

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

c) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste edital, o objeto com avarias 

ou defeitos; 

d) Comunicar o Município, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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VI.II. São obrigações da Município: 

a) Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que venham a ser 

solicitados para que a empresa Detentora da Ata de Registro de Preços possa desempenhar bem suas 

funções; 

b) Disponibilizar local, data e horário para a entrega dos materiais pela Detentora da Ata de Registro 

de Preços e atestar o seu recebimento, quando restarem atendidas todas as especificações e 

condições; 

c) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conformidade dos 

materiais/serviços recebidos com as especificações constantes do Edital e da Proposta, para fins de 

aceitação e recebimentos definitivos; 

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as especificações e 

condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta; 

e) Notificar, por escrito, a empresa Detentora da Ata de Registro de Preços sobre a ocorrência de 

eventuais imperfeições nos produtos, solicitando a sua imediata substituição; 

f) Efetuar os pagamentos pontualmente, de acordo com as condições e preços pactuados no 

Contrato. 

VI. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: Os saibros e as pedras graduadas são utilizados para 

realizar a manutenção das estradas e vias públicas do Município, tendo em vista que os munícipes de 

Piên se utilizam destas estradas e vias para escoar sua produção, bem como para se deslocar entre as 

regiões. Assim sendo, é de extrema relevância que seja feita a manutenção constante das estradas, 

pois é através delas que a produção rural é transportada, bem como as pessoas se deslocam entre as 

diversas regiões, dirigindo-se a sede do Município ou até mesmo para outros Municípios. Ademais, o 

Município de Piên faz divisas com outros estados e, consequentemente, a manutenção destas vias 

beneficia de uma forma geral a toda população do Município. Os saibros e pedras são utilizados em 

estradas de lavoura, vicinais, melhorias urbanas, calçamentos, rede pluvial, ou seja, a sua utilização é 

extensa e necessária, assim, a aquisição atende as necessidades do Município em diversos setores, 

uma vez que não possuímos local próprio para extrair tal minério. 

VI.I. DA JUSTIFICATIVA QUANTO A NÃO EXCLUSIVIDADE PARA ME, EPP E MEl: 

A não exclusividade deste processo está baseado na Lei Complementar n° 123/2006, onde descreve 

as hipóteses de exceção à aplicação da exclusividade destinada às micro e pequenas empresas nas 

compras públicas, conforme é o teor do art. 47 da referida Lei: 

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando: 

- (Revogado); 

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados 
como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou 
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regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 
convocatório; 

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 
pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar 
prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado; 
IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei n° 8.666. de 
21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos 1 e II do art. 24 da 
mesma Lei, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas e 
empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso 1 do art. 48. 

A motivação para não realização da licitação em apreço com exclusiva participação de 

microempresas e de empresas de pequeno porte está pautada nos incisos II e III do dispositivo 

transcrito acima. 

Inicialmente, verificando o cadastro de fornecedores deste Município, bem como 

analisando as licitações já realizadas para aquisição do mesmo objeto, verificou-se que não existem 

fornecedores locais ou regionais, enquadrados como micro ou pequenas empresas, capazes de 

cumprir as exigências estabelecidas para o certame em análise. 

O Decreto Municipal n° 176/2016 disciplinou no § 3 0  do art. 30  o que se considera 

local e regional para fins de aplicação do tratamento favorecido e diferenciado às micro e pequenas 

empresas: 

§ 30 Para os efeitos do disposto no inciso 1 do "caput', considera-se como: 

1 - local: o limite geográfico do município; 

II - regional: o âmbito dos Municípios constituintes da microrregião geográfica a que pertence 
o Município de Piên, definida pelo IBGE para o Paraná, ou seja, Microrregiâo Geográfica de Rio 
Negro, que compreende os Municípios de Agudos do Sul, Campo do Tenente, Piên, Quitandinha, 
Rio Negro e Tijucas do Sul, além do âmbito dos Municípios constituintes da Microrregião 
Geográfica de São Bento do Sul, que compreende os Municípios de Campo Alegre, Rio Negrinho 
e São Bento do Sul. 

Dessa forma, entende esta municipalidade que, estabelecer a condição de 

exclusividade para a licitação em apreço, significaria prejuízos à Administração, visto que limitaria a 

participação de interessados capazes de atender às exigências editalícia e restringiria a participação 

de possíveis interessados, o que se traduziria como desvantajoso ao Município. 

VI.II. JUSTIFICATIVA PARA REGISTRO DE PREÇOS: Em atenção ao artigo 2 0, do Decreto 

153/2011, informamos que o quantitativo dos itens requisitados leva em consideração o atendimento 

das necessidades da Administração, dentro do período de 12 (doze) meses, inclusive o atendimento 

de situações imprevisíveis. A estimativa dos itens a serem efetuados e sua provável utilização foi 

baseada nas quantidades e sendo apenas uma estimativa da real necessidade. E por se tratar de 

aquisições eventuais, e por não termos a quantidade exata dos itens e nem datas a serem solicitados. 

Além do objetivo de atender ás demandas deste Município e permitindo um melhor gerenciamento 

das aquisições, sem prejuízos da economia de escala e da eficiência dos recursos aplicados, justifica-

se o Registro de Preços quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de 

contratações frequentes, quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas 
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parceladas, quando for conveniente a aquisição de bens para atendimento a mais de um órgão ou 

entidade ou quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser 

demandado pela Administração Pública. 

VLIII. JUSTIFICATIVA PELA ESCOLHA DA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL: Tendo em 

vista que existem empresas situadas no Município que tem capacidade de fornecer os combustíveis a 

ser contratado, e estas muitas vezes não possuem amplo acesso à Internet, a participação no certame 

ocorrendo de forma eletrônica poderá diminuir a ampla concorrência na licitação. Ademais, 

possibilitando uma maior participação do comércio local nas licitações o Município está contribuindo 

para a fomentação do mesmo. O pregão presencial de nenhuma forma restringe a disputa, pois existe 

ampla divulgação dos processos licitatórios, sendo elas jornais em sua forma eletrônica, Site da 

Prefeitura, mural de Licitações e entre outras. A Licitação ocorrendo de forma presencial dará maior 

agilidade ao processo, pois a habilitação e os possíveis recursos são manifestados no ato do Pregão, 

não sendo necessários a abertura de prazos como ocorre no processo licitatório de forma eletrônica. 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n°01 e 02). 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

.................................. ............ inscrita no CNPJ/MF sob o no ... ...................... por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade 

n.°..............., inscrito no CPF/MF sob o n°......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital 

de......................................... nO  ............./.................., sob as penas da lei, que esta empresa, 

na presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006; 

3. QMICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18-A da Lei Complementar n. 0  

123, de 14112/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40  do artigo 30 

da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da 

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste 

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis. 
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MODELO DE DECLARAÇÕES 

Pregão Presencial no ...../2019 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

em 	 de 
	

de 2019. 

(Nome e assinatura do Representante Legai da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes especificas). 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 

. 
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ANEXO IV 	 0G2 
MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes no 01 e 02). 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço 

completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n° ..., Inscrição Estadual sob n° ... e Inscrição Municipal 

sob no ..........., representada neste ato por seu (qualificação do outorgante), Sr . ..., portador da 

Cédula de Identidade RG n.° ... e CPF n.°..., nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr. 

portador da Cédula de Identidade RG n° ... CPF n°..., a quem confere amplos poderes para 

representar a (Razão Social da Empresa) perante a Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao 

PREGÃO N.° ... /2019, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, 

inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em nome da 

Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço, desistir expressamente da 

intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e atas de registro de precos, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 

PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes 11001  e 02). 

REF. PREGÃO N° ... /2019 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

(indicação da razão social). ............ cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO N° .. ./2019, cujo objeto é 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 ÊM 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia@Dien.pr.pov.br  - Fone (41) 3632-1136 

o 



i; Prefeitura Municipal de Piên 
itsik 	 Estado do Parana 	 O Ci 4 

ANEXO VI 

(razão social, CNPJ, endereço, telefone, "fac-simile "e e-mail) 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão no _J2019 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. S 8  nossa proposta de preços, a preços fixos 

e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ...................... 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o prazo 

de validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das 

propostas. 

Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além 

dia< conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. 

Deciaramos estar de acordo com todas as clausulas do edital 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa 

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3 0  da lei complementar n° 123/2006. 

Local, - de - de 2019. 

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO VII - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ............/2019 

PREGÃO PRESENCIAL N° 13012019 

Aos ................dias do mês de .................do ano de dois mil e ............., autorizado pelo Pregão 

Presencial n° 13012019, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o 

disposto nas Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar n° 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014) e Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011, que, 

conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o 

ÓRGÃO GERENCIADOR e o DETENTOR DA ATA: 

1. Consideram-se registrados os preços constantes do relatório em anexo, do Detentor da Ata: 

, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° ..................., Inscrição 

Estadual n° .... ................. Inscrição Municipal n° ................, com endereço na Rua ....................... 

nO , em ...../...., CEP ....., fone/fax: (..) 
....., e-mail ....., neste ato representada por 

..., inscrito(a) no CPF sob n° ................... 

2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega da Nota de Empenho 

com que correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-

símile e e-mail, na forma descrita no Edital de Pregão Presencial n° 13012019. 

3. A licitante vencedora só deverá carregar os caminhões da contratante mediante a Nota de 

Empenho, encaminhada através de correio eletrônico ao endereço indicado no ato da sessão pública, 

devendo a entrega ser confirmada pelo responsável da contratada mediante mensagem eletrônica de 

retorno. 

3.2. Prazo de fornecimento é de 01(um) dia após a emissão da Nota de Empenho. 

3.3. O fornecimento deverá ser realizado das 08h00min às 12h00min e das 13h00min às 17h00min. 

3.4. Não poderá a adjudicatária recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de Empenho, 

mesmo que em pequena quantidade. 

4. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

publicação. 

o 
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S. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será feito por crédito em conta bancária da 

licitante vencedora ou via boleto bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da 

Nota Fiscal/fatura, estando condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante. 

5.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

5.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os 

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital. 

5.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município 

de Piên, CNP] n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o 

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos. 

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da 

apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado 

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo 

pagamento (conforme art. 40, XIV, "c" Lei Federal 8.666/1993), 

6. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os 

praticados no mercado e assim controlados pelo Órgão Gerenciador. 

7. Os itens serão entregues provisoriamente o recebimento definitivo será feito após a verificação das 

especificações, qualidade e quantidade, e consequentemente aceitação, no prazo de 05 (cinco) dias a 

contar da entrega dos itens, ou imediatamente quando for o caso. 

8. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta do código a seguir 

discriminado(s): 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 

Dotações: 05.001.15.452.0005.2009.2030.3390305400 

9. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o Órgão Gerenciador a firmar as contratações com o 

fornecedor, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a 

preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 40 da Lei 

Federal n° 8.666/93. 

10. O descumprimento das obrigações pactuadas sujeitará o fornecedor às sanções definidas no item 

28 do edital e subitens do edital de Pregão Presencial n° 13012019, que desta Ata faz parte 
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11. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo 

Edital de Pregão Presencial no 13012019. 

12. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital 

de Pregão Presencial n° 13012019, as Notas de Empenho com os termos aditados e a proposta 

da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. 

13. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto deste pregão será realizada pela 

Administração, através da servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompanhamento das 

solicitações e acompanharão a efetividade da entrega dos tens: 

Serviços 	NIVALDO KNOPIEK 

14. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no 

Foro da Comarca de Rio Negro/PR, esgotadas as vias administrativas. 

15. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, em 02 (duas) vias de igual teor 

e forma, que vão assinadas pelo Sr. JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito em exercício de Piên, e pelo 

representante do Detentor, e duas testemunhas. 

JOÃO OSMAR MENDES - MUIvidpzo DEPIÊN 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

Testemunhas: 

Nome: NIVALDO KNOPIEK 	Assinatura: 

Nome: ANTONIO CARLOS DE RAtvlOSAssinatura: 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo administrativo n°: 222512019 - Pregão Presencial n°: 13012019 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Aprovação jurídica da abertura de licitação na modalidade Pregão Presencial e 

aprovação da minuta do edital e da ata de registro de preços. 

Recebe está Procuradoria Jurídica, pedido de parecer, relativo ao processo administrativo 

no 222512019, que trata da abertura de licitação para Registro de preços para eventual aquisição 

de saibro e pedras graduadas para manutenção das vias públicas municipais, em atendimento à 

Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo em 

questão, qual seja Pregão Presencial, e solicita aprovação jurídica da minuta do instrumento convocatório e 

da respectiva ata de registro de preços, para cumprimento do disposto no parágrafo único do art. 38 da Lei 

das Licitações. 

1. Do relatório: 

o processo teve início com a requisição formulada pela Secretaria interessada, 

descrevendo suas necessidades e justificando suas pretensões. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na sequência 

instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer contratação pública, 

S independentemente de efetivarem-se na via licitatória ou através de contratação direta. 

Nessa esteira, constam dos autos: a indicação, pelo contador responsável, das dotações 

orçamentárias por onde correrão as despesas; a existência de previsão dos recursos financeiros 

necessários para o custeio das despesas, confirmada pela Secretaria responsável, e a autorização do 

Prefeito para que seja dada continuidade ao processo. 

Foi sugerido que a pretensão fosse atendida através de licitação, na modalidade Pregão 

Presencial, justificando que o objeto classifica-se como compra de natureza comum, podendo ser 

objetivamente definido no edital, atendendo ao que dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 

10.520/02, para mais, esta modalidade proporciona a conclusão mais célere ao processo, além 

de promover considerável economia na fase de negociação através de lances verbais. 

Foi elaborada a minuta do edital na modalidade Pregão Presencial, bem como da 

respectiva ata de registro de preços, para atendimento das necessidades da Secretaria interessada, as 

quais ora são submetidas à apreciação da Procuradoria Jurídica. 

EM 
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2. Da análise da escolha da modalidade: 

Verificamos pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais para 

abertura de processo licitatório foram corretamente observados. 

Quanto à adoção da modalidade Pregão Presencial para atender ao interesse da Secretaria 

interessada, há que se registrar algumas considerações. 

A Lei n° 10.520/02, que disciplina esta modalidade, dispõe em seu art. 1 0 , parágrafo 

único: 

Art. 1 0  - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de 
pregão, que será regida por esta Lei. 
Parágrafo único: Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles 
Cujos padrões de desempenho e oualidade oossam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio 
de especificações usuais no mercado. 

O Acórdão n ° 2605/18 do Tribunal de Conta do Paraná, dispõe: 

"O pregão eletrônico apresenta algumas vantagens em relação ao presencial. 

Primeiramente, reduz-se o uso de papel, já que os atos se produzem pela Internet. 

Depois, há menor sobrecarga para o pregoeiro, já que há menos documentos para 

analisar. Ainda: o pregão eletrônico é mais célere e eficaz quando se trata de licitação por 

itens ou lotes. Por fim, os recursos da tecnologia da informação aproximam as pessoas e 

encurtam as distâncias, permitindo atuação com maior eficiência por parte da 

Administração. Como desvantagens, cite-se o fato de que várias pessoas 

federativas não têm ainda o sistema que lhes permita utilizar a modalidade 

eletrônica. O mesmo se diga de empresas de menor porte, que também não têm 

acesso à rede de informações. Da mesma forma, o pregão presencial será mais 

adequado quando houver necessidade de exibição de produtos ou de análise 

mais detalhada de planilhas de composição de custos, tarefa usualmente de 

grande complexidade." 

Neste sentido, é o reiterado entendimento do Tribunal de Contas da União, que destaca 

que 

"( 
... ) é lícito exigir-se do gestor a apresentação de justificativa expressa para a escolha 

do pregão na forma presencial, nos casos em que poderia ter utilizado o pregão na 

forma eletrônica. Ao abrir mão de procedimentos que, pelo menos em tese, poderiam 

levar a Administração a menores dispêndios, o administrador público tem a obrigação 

de motivar essa escolha, sob pena de se configurar possível ato de gestão 

antieconômico." 
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Seguindo está linha de raciocínio, está Corte de Contas já teve a oportunidade de se 

manifestar: 

"Destarte, quando um determinado Município receber transferências voluntárias do 

Governo Federal ou do Governo Estadual deverá observar prévio procedimento 

licitatório, utilizando-se da modalidade de pregão na sua forma eletrônica, 

preferencialmente, só podendo realizar pregão presencial, caso a autoridade 

competente justifique de maneira cristalina as razões fáticas e jurídicas que o impedem 

de utilizar o pregão eletrônico. Portanto, o ato de escolha da forma de pregão 

não é discricionário, mas sim se encontra vinculado a norma." 

Neste contexto, observa-se certa discricionariedade do gestor, que deve optar, por regra, 

pelo pregão eletrônico, admitindo -se, contudo, conforme o caso concreto exija, a utilização de sua forma 

presencial, condicionada à devida justificativa, detalhada, a amparar a maior vantagem à Administração e 

observância aos demais princípios inerentes às licitações, nos exatos termos dos arts. 30,  1, da Lei n.° 

10.520/2002 e 50 da Lei n.° 9.784/99. 

Pela leitura retro apresentada, constatamos que o objeto do processo em análise pode ser 

classificado como "comum' tendo em vista que não se trata de objeto de maior complexidade e que não 

possui nenhuma especificidade que prejudique a elaboração da proposta. 

Considerando, no mais, que a opção pelo Pregão Presencial decorre da sua prerrogativa de 

escolha que possui a Administração, já que, como dito anteriormente, a Lei não obriga à utilização do 

Pregão Eletrônico, pois essa é uma alternativa do contratante quando o objeto for comum o bastante para 

ser definido e encontrado no mercado, de forma simples e objetiva, inviabilizando uma verificação prévia 

das propostas de grande número de empresas, no Pregão Eletrônico. 

Ainda, a maioria das empresas no município é de pequeno porte, e nem todas possuem 

acesso ao sistema que lhes permitam utilizar a modalidade eletrônica, onde o acesso à informação 

(internet) é limitado, visto que o pregão eletrônico demanda a necessidade de utilização de uma 

plataforma de uso e acesso específico, via internet obrigatoriamente. Nesta mesma linha é importante 

ressaltar que para acesso desta plataforma necessário maquinário, uma rede lógica completa e eficiente. 

Desta forma lembrando que a modalidade pregão presa pela possibilidade da participação de qualquer 

licitante é interessante pela opção de pregão presencial, proporcionando que as empresas locais possam 

também participar da licitação. 

Apesar de o pregão eletrônico ter preferência, não tem sua obrigatoriedade, sendo que o 

pregão presencial, além de mais prático, fácil, simples, direto e acessível, atinge o seu fim, e fim único de 

toda licitação. Qual seja garantir, a observância do princípio constitucional da isonomia, permitindo a 

participação de qualquer interessados que atendam aos requisitos exigidos, e a selecionar a proposta mais 

vantajosa para a Administração, mediante sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e 
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lances verbais, além de ser eminentemente público e aberto, não resultando, desta forma, em qualquer 

prejuízo para a administração, eis porque se justifica a inviabilidade do pregão na forma eletrônica, 

optando-se, pela utilização de pregão presencial. 

Considerando, por fim, ainda, que é sabido e notório, que a realização do Pregão, na sua 

forma Eletrônica, tem acarretado alguns sérios problemas para os órgãos públicos de menor porte, a 

exemplo desta Prefeitura, especialmente no âmbito do cumprimento contratual, por conta, em grande 

parte, da distância, essa permitida na modalidade Eletrônica, e desinteresse posterior de licitantes, 

decorrente daquela, quando da adjudicação, vindo a resultar em prejuízo, em diversos aspectos, como 

econômico, material e temporal, para o órgão, o mesmo não ocorrendo quando do Pregão na sua forma 

Presencial, que demanda, e demonstra, maior interesse por parte dos participantes, justamente pela 

necessidade da presença física do licitante, assegurando, geralmente, desta forma, a contratação. 

Cabe ainda ressaltar que o Município de Piên regulamentou a utilização do Pregão, na 

forma Presencial e Eletrônica, através da edição do Decreto n° 002/06. 

Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade Pregão, seja na 

forma Presencial, seja na forma Eletrônica, para realizar a licitação necessária para o atendimento da 

pretensão da Secretaria interessada. 

Sendo Assim, a escolha da modalidade Pregão Presencial é a que melhor se adapta a 

aquisição do objeto do certame, pois a Administração Pública tem o poder discricionário para decidir sobre 

as modalidades licitatórias de acordo com sua necessidade e conveniência desde que motivadas, como 

está disposto nos autos. 

Já a utilização do sistema de registro de preços no âmbito do Município de Piên está 

regulamentada pelo Decreto Municipal n° 153/11, disciplinando o cabimento em seu art. 2 0 , 17.,s/s verbis 

Art. 20 Será adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes hipóteses: 

lo 1- quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes; 
II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 
contratação de serviços necessários à Administração para o desempenho de suas atribuições; 
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a 
mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; e 
IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser 

demandado pela Administração. 

Isto posto, entendemos que seja mais vantajoso para o Município efetuar a licitação com 

vistas a realizar o registro de preços, tendo em vista a imprevisibilidade do montante total a ser efetivado 

durante o período contratual, o qual poderá ficar aquém ou além da estimativa da Secretaria interessada. 

Não obstante, orientamos apenas à Pregoeira e sua equipe de apoio para que durante a 

condução do certame sejam cumpridas as determinações legais da Lei n° 10.520/02 e da Lei n° 8.666/93, 

suplementarmente, sob pena de invalidade dos atos praticados em desacordo com os referidos diplomas 

legais, em especial, quanto à publicidade dos atos, observando-se o interstício mínimo de 08 (oito) dias 

úteis entre a publicação do último aviso de licitação e a data de recebimento das propostas, bem como o 
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prazo de publicação no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná de no mínimo 07 

(sete) dias úteis. 

3. Da análise da minuta do edital: 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância com 

as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes elementos nos 

editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso: 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da repartição 
interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a menção de 
que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem 
como para início da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte: 

- objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto no 
art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 
III - sanções para o caso de inadimplemento; 
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde 
possa ser examinado e adquirido; 
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, e 
forma de apresentação das propostas; 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 
VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão 
fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 
IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso de 

Ø 	
licitações internacionais; 
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a fixação de 
preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação 
em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 10  e 20  do art. 48; 
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a 
adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da proposta, ou 
do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada parcela; 
XII - (VETADO) 
XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços que 
serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 
XIV - condições de pagamento, prevendo: 
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela; 
b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de 
recursos financeiros; 
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 
d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 
antecipações de pagamentos; 
e) exigência de seguros, quando for o caso; 
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 

1 M- 
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xvi - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em 

harmonia com os ditames do art. 40 da Lei n° 8.666/93, destacando-se a clareza e objetividade do objeto 

da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de habilitação, 

fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para impugnação ao 

edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que está Procuradoria não tem nenhuma 

recomendação a ser feita. 

o 4. Da análise da minuta da ata de registro de preços: 

Da análise da minuta da ata de registro de preços vinculada ao instrumento convocatório 

apresentado, constatamos que a mesma observa os requisitos mínimos exigidos pelas disposições legais 

pertinentes, não sendo necessária nenhuma correção. 

S. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da modalidade 

Pregão Presencial para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação da minuta do 

instrumento convocatório e da respectiva ata de registro de preços, não existindo óbice para o 

prosseguimento do processo licitatório. 

Contudo, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as orientações descritas no 

item 2 deste parecer, IA fine. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do 

pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações 

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, motivo pelo qual o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

S.M.J., é o parecer. 

Piên/PR, 18 de Dezembro de 2019. 

iJasS.Ccssa- Ç Vct*4 
Letícia Aparecida Taborda 
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TERMO ADITIVO ao Contrato n° 038/2016, nos termos da Lei n° 
8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as 
partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

Cláusula Primeira: Fica prorrogado o contrato por mais 01 (uni) mês 
a partir de 31112/2019. 

Cláusula Segunda: Em razão da repactuação ora ajustada o contrato 
fica acrescido em mais R$162.650,2 (Cento e sessenta e dois mil, 
seiscentos e cinquenta reais e vinte e um centavos): 

Iam 
4 )rçan,eoOna 	pan 	ol Pra Messal Anual 

1 Pós-lixado - Asnhsala Lona1 Atos o 1020 0$ 19.195,04 5$ 0595,44 

2 Pós-lixado - lotnnasçóo hoxpilalar fl°O 2020 5532355.17 5$ 32-759,17 

Prefixado - loo,'rtlivo de Casiejo Re 
3 Jaite do 2020 

RS 
10000,00 Paraixãllrgdnria 	(RtsoIuçdo 	555A 	o'j 

1 LO 000,00 

'I'OTAL R$i62.650,2I 

Cláusula Quarta. Fica substituido o Plano Operativo conforme 
apresentado cm anexo, cuja a execução está pactuada até 31101/2020. 

Cláusula Quinta: Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato 
original, 

• E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente 
instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se a 
cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 13 de dezembro de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito de Piên 
Contratante 

ROBSON LUIZ MARcON 
Fundação Hany Guido Greipel 
Contratado 

JAIR BATISTA DE SOUZA 
Fundo Municipal de Saúde 

Testemunhas: 

1. ALCIONETE MÚLLER 
RG no  2,373.944 SSP/SC 

2. JACQUEL[NE NIEZER 
RG n°2,773.176 SESP/SC 

Publicado por: 
Dormi de Fatima Pieckocz 

Código Identificador: FCF99648 

SECRETARIA DE SAÚDE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA N°00212019 
PROCESSO N° 204912019 

RESULTADO DO JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO PARA O CHAMADA PÚBLICA 

O MUNICÍPIO DE PIÉN torna público a relação das empresas 
habilitadas na Chamada Pública promovida pelo MUNICII'lO DE 
PIEN, para o Credenciamento de pessoas jurídicas para 
contratação de empresa Especializada, com profissional 
habilitado, para realização de diagnóstico em laboratório clínico 
conforme tabela SIA-SUS (grupo 02, subgrupo 01 - coleta de 
material, subgrupo 02 diagnóstico em laboratório clínico e 
subgrupo 03 - diagnóstico por anatomia patológica e 
citopatológica) e tabela CBHPM, para atendimento dos munícipes 

EMPRESA 	 1 CNPJ 	 Is 1 A rus  
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LABI,RA'rÓRIo 	5Àrl 	FRANCISCO 	DEI 97 40s 7105004-30 	1 Habilitada I'AIOI.OGIACLIN!CALTI)A 	 1 	 1 LABAN LABORATÓRIO Dli ANALI5ES1 
72 052 043 'tllLli1-74 	1 Habslaads CLÍNICAS LTD. 

Outras informações poderão ser obtidas junto à Comissão Permanente 
de Licitação. 

Piên/PR, em 18 de dezembro de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Picckocz 

Código Identificador:7989130 14 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLÉN 

1' ADITIVO AO CONTRATO N'015/2019 
REFERENTE À INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N -
007/2019 

1° ADITIVO AO CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E IRENEU TAUSCHER. 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que 
entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIEN, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrito ao CNN sob n° 
76.002.66610001-40, com sede à Rua Amazonas n° 373, Centro, 
Piên/PR, CEP 83.860-000, neste ato representado pelo seu Prefeito 
Sr. JOÃO OSMAR MENDES, brasileiro, casado, empresário, 
portador do RG a° 3.270.822 SESP/SC e inscrito no CPF sob n° 
857.823.869-91, residente e domiciliado nesta cidade, doravante 
denominado simplesmente LOCATÁRIO, e de outro IRENEU 
TAUSCHER, brasileiro, portador do RG n'° 7.505.254-5-PR e inscrito 
no CPF n° 021.204.139-83, residente e domiciliado na Estrada 
Principal, s/n°, Poço Frio, em Piên/PR, CEP: 83.860-000, doravante 
denominado simplesmente como LOCADOR, resolvem ADITIVAR 
o Contrato n° 015/2019, nos termos da Lei n °  8.666/93 e das cláusulas 
e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e 
mutuamente se outorgam, a saber: 

Cláusula Primeira: O prazo de contratação fica prorrogado por mais 
lO (dez) meses a partir de 26101/2019. 

Cláusula Segunda: Em razão da prorrogação ora ajustada, o contrato 
fica acrescido em mais R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 

Cláusula Terceira: As demais cláusulas do instrumento original 
permanecem inalteradas. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente 
instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se a 
cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piãn/PR, II de dezembro de 2019 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito 
Locatário 

IRENEU TA USCHER 
Locador 

Testemunhas: 
Nome: NIVALDO KNOPIEK Assinatura:  
Nome: ANTONIO CARLOS DE RAMOS Assinatura: 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Itlentificador:338613D5 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOV1ÂRIOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 13012019 
PROCESSO N° 2225/2019 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de saibro e 
pedras graduadas para manutenção das vias públicas municipais, 
conforme especllicaçôes e quantidades estimadas constantes do 
ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Viação e Serviços 
Rodoviários. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais ii" 8.666/1993 e n° 10.52012002, Lei 
Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 
n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/20 16), Decretos 
Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 
DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE 
HABILITAÇÃO: 15 de janeiro de 2019, às 09:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
•Prcfeitura Municipal de Pián, situada na Rua Amazonas, n° 373, 

Centro - PiênJPR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 19 de 
dezembro de 2019 a 15 de janeiro, no Departamento de Licitações e 
Compras. 

Piên/PR, 18 de dezembro de 2019. 

NIVALDO KNOPJEK 
Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identiflcador:E767 1 A8D 

SECRETARIAS MUNICIPAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLÊN 

50  TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 04512015 
PREGÃO PRESENCIAL. N°06912015 

50  TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

.

MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E RADINS TECNOLOGIA LTDA - 
ME. 

Pelo presente instrumento particular que entre si celebram, de um lado 
o MUNICIPIO DE PIEN, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede na Rua 
Amazonas n° 373, Centro. Pióa/PR, neste ato representado pelo seu 
Prefeito Municipal, Sr. JOÃO OSMAR MENDES, brasileiro, 
casado, empresário, portador do RG n° 3.270.822 SESP/SC e inscrito 
no CPF sob n°857.823.869-91, residente e domiciliado nesta cidade, e 
do outro RADINS TECNOLOGIA LTDA - ME pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 05.229.464/000I-98, 
Inscrição Estadual n° 902.645.29-26, Inscrição Municipal' 2344. 
estabelecida à Rua Amazonas a° 257 - Centro em Pién/PR - CEP: 
83.860-000, neste ato representada pela Sra. NILMA SCHREINER 
RADINS, inscrito no CPF sob a° 015.093.359-27, doravante 
denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem FIRMAR 
TERMO ADITIVO ao Contrato n° 045/2015, nos termos da Lei n° 
8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as 
partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

Cláusula Pri,neira: Os prazos de vigência e execução deste contrato 
ficam prorrogados por mais 04 (quatro) meses, a partir de 31/12/2019. 

Cláusula Segunda: Em razão da prorrogação ora ajustada, o contrato 
fica acrescido em mais R$ 10.800.00 (dez mil, oitocentos reais). 

Cláusula Terceira: Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato 
original. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente 
instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se a 
cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 17 de dezembro de 2019. 	 1 - 075 
JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito de Pién 

RADINS TECNOLOGIA L TDA -ME. 
Contratado 

Testemunhas: 
Nome: JACQUELINE NIEZER  
Nome: WELINGTON CHARLLES KOBSCZINSKI 

Publicado por: 
Dormi de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:28779E75 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE sÃo BENTO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO N° 4512019 

DECRETO 45/2019 

Autoriza o Executivo Municipal proceder à abertura 
de crédito adicional especial suplementar da Lei n". 
631/2018 no exercício de 2019. 

JAIME ERNESTO CARNIEL, Prefeito Municipal de Pinhal de São 
Bento, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e conforme 
autorização contida cm Lei. 

Art. 1° - Fica autorizado à abertura de crédito adicional especial no 
Orçamento Geral do Município de Pinhal de São Bento, Estado do 
Paraná, para o Exercício de 2019 no valor de R536.246,36(trinta e seis 
mil duzentos e quarenta e seis reais e trinta e seis centavos) conforme 
anexos: 
Art. 2° - Para cobertura do crédito adicional especial a ser aberto em 
conformidade com a autorização do artigo anterior serão utilizados 
recursos oriundos de anulação de dotação das contas e excesso de 
arrecadação conforme anexos 
Art.3°- Determina o ajuste da Lei n° 55412017 de 22 de Agosto de 
2017— Plano Plurianual (PPA), e a Lei n°622/2018 de 19 de Junho de 
2018 - Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) para o exercício de 
2019, nas ações correspondentes 

Município de Pinhal de São Bento, em 16 de DEZEMBRO de 
2019. 

JAIME ERNESTO CARNIEL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sirlene M. Stein Claudino 

Código Identiflcador:23A7EC74 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAQUARA 

PROCURADORIA GERAL 
PORTARIA N°00112019 

Piraquara, 16 de dezembro de 2019. 

Do Procurador-Geral do Município, Robson Luiz Romani Bucanave 
Ao Sr. Jefferson Furlanetto Moises, Procurador Municipal. 

www.diariomunicipal.com.br/amp 	 291 



1911212019 	 Licitações - Prefeitura de Piên 

Pesquisar Licitações: 

PREGÃO PRESENCIAL N° 13012019 
	 r_ft76 

PROCESSO N°2225/2019 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de saibro e pedras graduadas para 

manutenção das vias públicas municipais, conforme especificações e quantidades 

estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários 

• 	LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal 

n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar 

Municipal n°1/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n°176/2016), Decretos 

Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO 

DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 

ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 15 de janeiro de 2019, às 

09:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de 

Piên, situada na Rua Amazonas, no 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 19 de dezembro de 2019 

a 15 de janeiro, no Departamento de Licitações e Compras. 

. 	Piên/PR, 18 de dezembro de 2019. 

NIVALDO KNOPIEK 

Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários 

Solicite o edital completo desta licitação, envie um email para dorotipien.pr.gov.br  

informando o número e ano do processo! 

ACESSE AINDA 

https://vnAvpien.prgov.br/licitacces/2351  -pregao-presencial-n.1 30-2019 	 213 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 13012019 

PROCESSO N° 222512019 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de saibro e pedras graduadas 

para manutenção das vias públicas municipais, conforme especificações e 

quantidades estimadas constantes do ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais no 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 

123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 

1/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos Municipais n° 002/2006 

e n° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE 

A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA 

DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 15 de janeiro de 2019, às 09:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, 

situada na Rua Amazonas, no 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 19 de dezembro de 2019 a 15 de 

janeiro, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 18 de dezembro de 2019. 

NIVALDO KNOPIEK 

Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários 

PUBLICAÇÃO 
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Prefeitura Municipal de Piên 

- 

PROTOCOLO 	 t'íS 

Processo: 67 1 2020 

Requerente: EXTRACAO DE AREIA FUNDAO LTDA - EPP CNPJ: 79.390.53010002-24 

Contato: 	EXTRACAO DE AREIA FUNDAO LTDA - EPP - 

Telefone: 

Assunto: 	LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: 	RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E HABILITAÇÃO REFERENTE AO PREGÃO ça 	
13012019 

' Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

Piên, 15 de Janeiro de 2020. 

PATRICIA AÈAIIDA TROJANOVSKI 
Protocolista 

Prefeitura Municipal de Piên 

PROTOCOLO 

Processo: 67 12020 

Requerente: EXTRACAO DE AREIA FUNDAO LTDA - EPP CNPJ: 79.390.53010002-24 

E] Contato: 	EXTRACAO DE AREIA FUNDAO LTDA - EPP - 

Telefone: 

Assunto: 	LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: 	RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E HABILITAÇÃO REFERENTE AO PREGÃO 
130/2019 

Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 
_çji21Janeiro de 2020. 

EXTRACAO DE AREIA UNDAO LTDA - EPP 
Requerente 



'n 
tflh,

A  
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LAURO JOSÉ MAAHS, brasileiro, casado sob regime de comunhão de bens cm 
10/06/1989, nascido em 18108/1959. maior, empresário, residente e domiciliado na 
Estrada Fundão, s/n, Bairro Mato Preto, Município de São Bento do Sul. Estado de 
Santa Catarina. CLI' 89.285-365, portador da cédula de identidade Registro Geral n° 

781.883. expedida pela Secretaria de Estado da Segurança Pública do Estado de Santa 
Catarina e CPF n°311.200.309-97, 

DANILO LUIS MAAHS. brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de bens 
em 12/1 1/1994, nascido em 12107/1962, maior, empresário, residente e domiciliado na 

Rua Capitão Ernesto Nunes, o' 795. Centro, Município de São Bento do Sul, Estado de 
Santa Catarina. CEP 39,280-409, portador da cédula de identidade Registro Geral n °  

1.364.277, expedida pela Secretaria de Estado da Segurança Pública do Estado de Santa 

a 	Catarina e CI'F n°420.838.349-68, 

ALFREDO JOSE MAAIIS, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de 
bens, nascido em 19103/1972, maior, empresário, residente e domiciliado na Estrada 

Fundão, n1' 4929, Bairro Mato Preto. Município de São Bento do Sul, Estado de Santa 

Catarina, CEP 89.285-365, portador da cédula de identidade Registro Geral fl°  

2,373.631. expedida pela Secretaria de Estado da Segurança Pública do Estado de Santa 

Catarina e CPF n°690.758.679-72, e 

LILIAN BAUMEL MAAHS, brasileira, casada sob regime de comunhão parcial de 

bens. nascida cm 13/09/1981,  maior, empresária, residente e domiciliada na Estrada 

Principal, n° 4879, Bain'o Mato Preto, Município de São Bento cio Sul, Estado de Santa 

Catarina, CD' 39.285-365, portadora da cédula de identidade Registro Geral n° 

5.841.377. expedida pela Secretaria de Estado da Segurança Pública do Estado de Santa 
Catarina e CPF n°008.706.959-83, únicos sócios componentes da sociedade empresária 
limitada, denominada; 

"EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA", com contrato social registrado na 

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina sob o 11 °  42200817706 em 05/0611986 e 

alterações posteriores, inscrita no CNPJ n° 79.390.53010001-43. com  sede na Rodovia 

Municipal 100, n° 3983. BailTo C.orredeira, Município de Campo Alegre, Estado de 
Santa Catarina, CEP 89.294-000. com  filiais registradas na Junta Comercial do Paraná 

sob o ir' 41900785466cm 29/10/2002 inscrita no CNPJ sob n° 79.390.530/0002-24, sob 

o li' 419012W695 cm 18/04/2011 inscrita no CNP.l sob n°79.390.530/0003-O5 e sob o 
n° 41900947814 em 13 107/2006 inscrita no CNN sob n° 79,390.530/0004-96, resolvem 
de comum acordo alterar seu contrato social primitivo, como segue: 

CLÁUSULA 1 

Retira-se neste ato da sociedade a súcia LELIAN BAUMEL MAAHS, que na 	K. \ 
qualidade de cedente, transfere, por venda, a totalidade de suas 22.500 (vinte e duas mil 
e quinhentas) quota: 	va 	te RS 22.500,00(vintc e dois mil e quinhentos reais), já 

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 	 15105/2018 	 ". 

Ceriitico o Registro em 1S 1  OS'i) 18 
Arquivamento 201894041 16 Protocolo 189404116 de 20104/2018 
Nome da empresa EXTRACAt) DE AREIA FIJNDAO LTDA NIRE 42200817706 
Este documento pode ser verificado eu' http:'/reginjucese.scgov.br/auicnticacaoDocumentos/autcnticacao,aspx  
Chancela 502505393649847 
Esta cópia foi autenticada digiialmente e assinada em 15!0512018 
por Gerson Antonio Basso. Secretario-geral em cxercicio; 
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totalmente integralizadas. bem corno seus direitos e obrigações, pelo preço certo e 

ajustado de R$ 22.500.00(vinte e dois mil e quinhentos reais), para o sócio, que ora 
ingressa na sociedade, -MARCOS HEINZ MAAHS, brasileiro, casado sob regime de 

comunhão parcial de bens, nascido em 19/11/1980, maior, empresário, residente c 

domiciliado na l-strada Fundão, n°4879, Bairro Maio Preto, Município de São Bento do 

Sul, Estado de Santa Catarina, CLI' 89.285-365, portador da Carteira Nacional de 

liabilitação n° 01026930183 expedida pelo Departamento Nacional de Trânsito do 

Lstado de Santa Catarina e CPF n° 005.I65.569-l6. que serão pagas até 31/12/2018. 

CLÁUSULA II 

A partir do registro deste contrato, fica criada a filial 

* Filial 4, estabelecida na Avenida São Bento, n° 1639, Bairro Rio Negro, Município de 

S:io Bento do Sul, Estado (te Santa Catarina, CLI' 89.287-350. terá como objeto: 

Comércio atacadista de areia e pedra britada, Comércio varejista de areia e pedra 

britada, Comércio atacadista de material de construção e Comércio varejista de material 

dc construçao. 

CLÁUSULA III 

o objeto social da empresa passa a ser: 

- Extração de areia, cascalho e beneficiamento de areia industrial; 

- Extração de saibro; 

- Extração e britamenio de pedras; 

- 	transporte rodoviário de cargas: 

- Comércio atacadista de areia e pedra britada; 

- Comércio varejista de areia e pedi -a britada; 

- Comércio atacadisia de cal, tijolos e telhas; 

- 	Comércio varejista de cal, tijolos e telhas; 

- Comércio atacadista de material de construção; 

Comércio varejista de material de construção; 

- Preparação de massa de concreto e argamassa para construção; 

- Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador; 

- Aluguel de imóveis próprios; 

- Serviços de Terraplenagem: 

Cl.,ÁUSLJI_A IV 

A empresa gira sob o nome empresarial 'EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO 
LI DA" 

4>  
Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 	 15/05/2018 
('ertitico o Registro em 15105/2018 
Arquivamento 20189404116 Protocolo 189404116 de 20/04/2018 
Nome da empresa EXTRA('AO DE AREIA FIJNDAt) LTDA NIRE 42200817706 
Este documento pode ser verificado em Iillp://reginjocesc.sc.gov.br/autenljcacaoDocomentos/autenticacao.aspx  
Chancela 502505393649847 
Esta cópia mi autenticada digitalmente e assinada em 15/05/2018 
por Gerson Antonio Basso - Sccmvtario-gcral com exercjcio; 
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Parágrafo único: A Sociedade será regida por este contrato social, pelo Código Civil 
aprovado pela Lei n° 10.406, de lO de Janeiro de 2002, demais normas legais aplicáveis 
e com Regência Supletiva da Lei n' 6404, de IS ele dezembro de 1976. 

CLÁUSULA V 

O capital social, totalmente integralizado, no valor de 1t590.000,00 (noventa mil reais), 
dividido cm 90.000 (noventa mil) quotas no valor nominal de R51,00 (um real), cada 
unia. totalizando R890.000.00 (noventa mil reais), fica assim distribuído entre os sócios: 

COMPOSICÃO SOCIET ÁRIA 

Sócios 
atiro José Maalis 

N° Quotas 
 22.5001 

% 
25,00 

Vir Unit. 
1,00 

)VIr Total 
22.500,00  

Danilo Luís Maabs  22.500 25,00 1,001 22.500,00 

Alfredo_José Maahs 22.500 25,00 1,00 22.500,00  

Marcos Heinz Maabs 22.500 25.001 1,00 22.500,00 

Totalizando 90.000 100,00: 1,00 90.000,00 
i±iirá'rafo único -. As quotas sociais nào poderão ser cedidas ou nomeadas pelos socios 
como garantia de dívidas pessoais. 

CLÁUSULA VI 

A empresa possuí quatro filiais, sendo: 

* Filial 1, registrada na JtJCEPAR sob o n° 41900785466 em 29/1012002, inscrita no 
CNPJ sob ri "  79.390.530!0002-24, estabelecida na Estrada Geral, sln, na Localidade de 
Campinas dos Maia. Município de Piên. Estado do Paraná, CEP 83.860-000, o capital 
social é de R5I0.000,00 (dez mil reais) e tem corno objeto a Extração de saibro e pedra, 
e Extraço de areia. 

* Filial 2, registrada na JUCEPAR sob o n°41901207695 em 18/04/2011, inscrita no 
CNPJ sob ri "  79.390.530/0003-05, estabelecida na Estrada Pién, s!n, Bairro Poço Frio, 
Munieipio de Piên, Estado do Paraná, (IR 83.860-000, e tem como objeto a Extração 
de areia, saibro e pedra; 

* Filial 3, registrada na JUCEPAR sob o n °  41900947814 em 131'07!2006, inscrita no 
CNPJ sob n° 79.390.530/0004-96, estabelecida na Estiada Geral Campo Novo, s/n. 
Bairro Canipo Novo. Município de Piên. Estado do Paraná, CEP 83.860-000, e tem 
COMO ohjcio a Extração de areia, saibro c pedra; 

* Filial 4, estabelecida na Avenida São Bento, 1639, Bairro Rio Negro, Município de 
São Bento do Sul, listado de Santa Catarina, CEP 89.287-350, terá como objeto o 
Comércio atacadista de areia e pedra britada. Comércio varejista de areia e pedra 

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 	 i5I05/20l8 

Certifico o Registro em 15105/2018 
Arquivamento 201 894041 ló Protocolo 199404116 de 20/04/2018 
Nome da empresa EXTRACAO DE AREIA FtJNi)A0 LTDA NIRE 422008177M 
Este documento pode ser verificado em http://regin.jueesc.sc.gov.bróiutenticacaoDocutnenlos/autenlicacao.aspx  
('haneela 502505393649847 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 15/0512018 
por Gersoi) Anlonio Has.so - Secreiazio-geral em exercício; 
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britada, Comércio atacadista de material de construção e Comércio varejista de material 

de construção 

A filial está sondo constituída neste ato. 

CLAUSULA VII 

A sociedade poderá delegar os poderes de administração a terceiros não sócios, 

mediante outorga de procuração. observando-se o previsto no art. 1,061 da Lei 

10406/2002. 

CLÁUSULA VIII 

A administração da sociedade caberá ao sócio MARCOS UEINZ MAAHS, o qual fica 

dispensado de caução. 

Parãurafo Primeiro: O administrador tem amplos poderes para administrar a sociedade, 

representando-a em juízo ou fora dele, podendo hipotecar, penhorar ou onerar os bens 

que 	constituem 	o 	patrimônio 	social, 	em 	contratos 	de 	financiamentos 	com 

estabelecimentos 	bancários ou entidades 	financeiras autorizadas a operar no país, 

representar a sociedade ativa e passivamente em todos os atos que lhe digam rcspeïto, 

praticar operações de comércio e de crédito, para isso assinando documentos de 

quaisquer espécie, escrituras públicas ou particulares, emitindo, aceitando e endossando 

cheques, duplicatas, enfim, quaisquer títulos de comércio e de crédito, movimentando 

contas correntes em bancos e outros estabelecimentos de crédito ou privados. 

Parágrafo Sçgjtndo: E vedado ao administrador a prestação de avais, fiança ou garantia 

cm negócios estranhos ao objeto social. 

Parágrafo lerceiro: O administrador poderá constituir e destituir procuradores. 

P2u°nj.Q Quamto A acirrunistração da Sociedade poderá ser exercida por soutos e não 
sócios. eleitos pelo voto correspondente à maioria do Capital Social. 

Parágrafo Quinto: Ocorrendo impedimento legal ou permanente do sócio MARCOS 
HEINZ 	MAAUS, a sociedade será administrada pelos sócios LAURO JOSÉ 
MAAHS, DANILO LUIS MAAHS e ALFREDO JOSE MAAHS, que ingressarão na 

administração da sociedade, mediante arquivamento de alteração contratual, ficando 

dispensados de prestar caução, os quais assinarão sempre em conjunto. 

CLÁUSULA IX 

O exercício social coincidirá com o uno civil, encerrando-se no dia 31 de dezembro, 

sendo que ao término de cada exercício os administradores prestarão contas justificadas 

de sua administração. Ao término de cada exercício social, proceder-se-á ao 

levantamento de uni balanço geral, para a verificação dos lucros ou prejuízos. Poderão 

ser feitos balanços em períodos menores, inclusive mensais, por decisão dos sócios. 

Ptá.graJb Primeiro: Por decisão dos sécios, poderá haver distribuição de lucros ciii 

periodicidade mensal, tendo como base o lucro de exercícios anteriores ou por conta de 
per iodo base ainda não encerrado, a titulo de antecipação, podendo ser distribuídos aos 

V 
Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 	 15/05/2018 

Ø 	

cern fico o Registro cm 15/05/2018 	 ' 1 
Arquivamento 20189404116 Protocolo 189404116 de 20/04/2018 
Nome da empresa EXTRAt'AO DE AREIA FIJNDAO LIDA NIRE 42200817706 
Este documento pude ser verificado cm hltp://regin.jucescsc,gov.br/auteritjcacaoDocamcntos/autentjcacao.aspx 
Chancela 502505393649847 

- 	 Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada ela 15/0512018 	 / 
por Gerson Antonio Biaso. Secretario-geral cm exercício; 
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sócios de forma desproporcional às suas quotas de capital, de acordo com deliberação 

destes, ou terão a aplicação que os sócios, de comum acordo, ou por maioria, 
determinarem. 

Parágrafo Segundo: A forma de distribuição dos lucros desproporcional às quotas de 

capital social será decidida em reunião, porém, torna-se desnecessária quando todos os 

sócios deliberarem por escrito. 

CLÁUSULA X 

No caso de falecimento de sócio, sua interdição, incapacidade civil, separação, divórcic, 

ou dissolução de união estável, os seus herdeiros, meeiro, cônjuge 011 

companheiro(a), cx-eõnuge ou ex-companheiro(a), não ingressarão na Sociedade, mas 

terão os seus haveres apurados e liquidados com base na situação patrimonial da 

sociedade, verificada cm balanço especialmente levantado para esse fim, na data do 

evento. 

Parágrafo Primeiro: No caso de retirada 011 exclusão de sócio, seus haveres serão 

apurados na forma do "caput" da presente Cláusula. 

PaIgiatbScgupdj Os haveres referidos no eaput desta cláusula e seu parágrafo 

primeiro, serão pagos em 60 parcelas mensais e sucessivas,  com correção monetária 

pela poupança, devendo a primeira parcela ser paga até 90 dias da data do evento, 

facultado aos sócios remanescentes ou a sociedade pagar tais haveres em bens móveis 

ou imóveis. 

CLAUSULA XI 

As quotas sociais são indivisíveis e, as quotas e os direitos de subscrição somente 

poderão ser cedidos a terceiros após terem sido ofertados preferencialmente aos sócios 

atuais segundo o seu percentual de participação, com prazo de 15 (quinze) dias, para 

exercerem o direito de preferência. Após o prazo de 26 (vinte e seis) dias e em 

igualdade de condições, podei -ão ser ofertados a terceiros, estranhos a sociedade, como 

se sociedade de capital pura fosse. A notificação conterá a quantidade quotas e/ou o 

direito de subscrição e o preço por elas proposto. 

EâmgrafoPflnicito: Se todos os sócios manifestarem seu direito de preferência, a cessão 

das quotas e/ou direitos de subscrição se fará na proporção das quotas que então 

possuirem. Se nem todos exercerem o direito de preferência, os demais sócios poderão, 

no prazo adicional de 1 O (dez) dias, adquirir, pró-rata, as quotas e/ou direitos que 

sobejarem. 

fili.€raiLSeundo: Não exercido o direito de preferência pelos sócios, o cedente está 

automaticamente autorizado a efetivar a cessão a terceiro, pelo preço mínimo indicado 

anteriormente. 

Parútarafo Terceiro: Se não efetivada a cessão nesse preço ofertado e persistir o sócio na 

intenção de alienar suas quotas sociais, todo o procedimento, referente ao exercício do 

direito de preferência, terá que ser renovado e repetido, tendo em vista a nova oferta de 

preço ri ia i fl lo. 

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 	 15/05/2018 

Ø 	

(erlitico o Registro em 15/05/2018 
Arquivamento 20189404116 Protocolo ! 894041 ló de 20/04/2018 
Nome da empresa EXTRACAO DE AREIA FUNDAO LIDA NIRE 42200817706 

• 	 Este documento pode ser verificado em htmp://rcgin,juccsc.sc.gov.br/autcnticacaoDocuomentos/auteuticacao.aspx  
Chancela 502505393649847 
Esta cópia mi autenticada digitalmente e assinada em 15/05/20! 8 
por Gerson Antonio Basso- secretario-geral cm cxerc(cío; 

no 
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Ao 
(13 

iágsfu Otiarto: Decorrido o prazo dc preferência. e assumida pelos sécios ou por 

terceiros, a totalidade do aumento, haverá reunião dos sócios para que seja aprovada a 
modificação do contrato, tios termos do ar(. 1.08! da Lei 10.406/2002. 

CLÁUSULA XII 

Mediante a aprovação da maioria do capital social, qualquer sócio poderá ser excluído 

da Sociedade porjusta causa, assegurada ampla defesa. 

ráorafoPrinieiro -. Os sócios, com base no direito à liberdade de contratar, elegem 

como justa causa, entre outros. os seguintes motivos: 

- Falência do sócio pessoa jurídica ou notória insolvência, quando sócio pessoa Ilsica; 

2 - O não cumprimento de qualquer dever ou obrigação imposta aos sócios pela lei ou 

este Contrato Social: 

3 - A quebra do Alièctio Socictatis; 

4 -- liso indevido da denominação social. 

Parágrafo Segundo A convocação para reunião poderá ser por: 

- Carta registrada com aviso de recebimento; ou 

2- Correspondência entregue contra recibo; ou 

3- Notificação judicial ou extrajudicial. 

CLAUSULA XIII 

Em vista da modificação ora ajustada, consolida-se o contrato social e suas alterações, 

com a seguinte redação: 

CONSOLIDAÇÃO 

- LAURO JOSÉ MAAFIS, brasileiro, casado sob regime de comunhão de bens cm 

10/06/1989, nascido em 18/0811959, maior. empresário, residente e domiciliado na 

Estrada Fundão, s/n. Bairro Mato Preto, Município de São Bento do Sul, Estado de 
Santa Catarina, CEP 89.285-365, portador da cédula de identidade Registro Geral n' 

781883, expedida pela Secretaria de Estado da Segurança Pública do Estado de Santa 

Catarina e CPF n°311.290.309-97, 

- DANILO LUIS MAAHS, brasileiro, casado sob rcgimc de comunhão parcial de bens 

em 12/1 1/1994, nascido em 12/07/1962, maior, empresário, residente e domiciliado tia 

Rua Capitão Ernesto Nunes, n° 795. Centro, Município de São Bento do Sul, Estado de 

Santa Catarina, CEP 89.280-409, portador da cédula de identidade Registro Geral ti "  

1.364.277. expedida pela Secretaria de Estado da Segurança Pública do Estado de Santa 

Catarina e (TE n"420.838.349-68, 

- ALFREDO JOSE MAAHS, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de 

bens, nascido em 19/03/1972, maior, empresário, residente e domiciliado na Estrada 

Fundão, ti '  4929. Bairro Mato Preto, Município de São Bento do s,:. ado.dc Santa 

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 	 15/052018 

a Certifico o Registro em 15/05/2018 
Arquivamento 20189404116 Protocolo 199404116 de 20/04/2018 
Nome da empresa EXTRACAO DE AREIA EtJNDAO LTDA NIRE 42200817706 
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Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 15105/2018 
por Gcrs.xs Antonio Basto- Secretario-geral em exercício; 
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Catarina. CEP 89.285-365, portador da cédula de identidade Registro Gera! no 

2.373.631. expedida pela Secretaria de Estado cia Segurança Pública do Estado de Santa 

Catarina e CPF o" 690.758.679.72, e 

NIARCOS HEINZ MAAHS, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de 

bens, nascido em 1911 1/1980. maior, empresário, residente e domiciliado na Estrada 

Fundo. n° 4879, Bairro Mato Preto, Município de São Bento do Sul. Estado de Santa 

Catarina, CEP 89.285-365, portador da Carteira Nacional de Habilitação n° 

01026930183 expedida pelo Departamento Nacional de Trânsito do Estado de Santa 

Catarina e CPF n° 005.165.569-16. únicos sócios componentes da sociedade empresária 

limitada. 

. 	 CLÁUSULA 1 

A empresa gira sob o nome empresarial "EXTRAÇÃO DE AREJA FUNDÃO 
LEDA" 
Parágrafo único: A Sociedade será regida por este contrato social, pelo Código Civil 

aprovado pela Lei n° 10.406, de 10 de Janeiro de 2002, demais normas legais aplicáveis 

e com Regência Supletiva da Lei n°6.404, de IS de dezembro de 1976. 

CLÁUSULA II 

A sociedade tem sua sede na Rodovia Municipal 100, ii" 3983, Bairro Corredeira. 

Município de Campo Alegre, Estado de Santa Catarina, CEP 89.294-000. 

no 
vi 

CLAUSULA III 

O objeto da empresa á: 

- Extração de areia, cascalho e beneficiamento de areia industrial: 

- Extração de saibro: 

- Extração e britamento de pedras; 

- Transporte rodoviário de cargas; 

- Comércio atacadista de areia e pedra britada: 

- Comércio varejista de areia e pedra britada; 

- 	Comércio atacadista de cal, tijolos e telhas; 

Comércio varejista de cal, tijolos e telhas; 

- Comércio atacadista de material de construção; 

- Comércio varejista de material de construção; 

- Preparação de massa de concreto e argamassa para construção; 

- Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador; 

- Aluguel de imóveis próprios: 

- Serviços de Terraplenagem; 
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"EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA" 
CN1 1J 79,39053010001-43 NIRE 42200817706 

CLÁUSULA IV 

O capital social, totalmente integraliz.aclo, no valor de R$90000,00 (noventa mal reais), 
dividido em 90.000 (noventa mil) quotas no valor nominal de R$1,00 (Um real), cada 

unia, totalizando RS90.000.00 (noventa mil reais), fica assim distribuído entre os sócios: 

COMPOSIÇÃO SOCIETÁRIA 

Sécios 

Lauro José Maahs 

N'Quotas 

 22.500 
% 	Vir Unit. 	Vir Total 

25,00 	1,00 	22.500,00 

Dando Luis Maahs  22.500 25.00 	L00[ 	22.500,00 

25,00 	1,00 	22.500,00 

25,00 - 	1,00 	22.500,00 

L!Q 	__ 

Alfredo José Maahs 

Marcos Heinz Maahs 

T 	 n otal iz a 	do 

22.500 

22.500 

90 . 000 
Parágrafo único - As quotas sociais não poderão ser cedidas ou nomeadas pelos sócios 

como garantia de dívidas pessoais. 

CLÁUSULA V 

A sociedade iniciou suas atividades em 01 de Abril de 1986 e  seu prazo de duração é 

por tempo indeterminado. 

CLÁUSULA VI 

A empresa possui quatro liliais, sendo 

* Filial 1 7  registrada tia JtJCEPAR sob o ti' 41900785466 em 29/10/2002, inscrita no 
CNI'J sob n° 79.390.53010002-24. estabelecida na Estrada Geral, sfn, na Localidade de 

Campinas dos Mata, Município de Pián. Estado do Paraná, CEP 83.860-000, o capital 

social é de R$[ 0.000,00 (dez mil reais) e tem como objeto a Extração de saibro e pedra. 
e Extração de areia. 

* Filial 2, registrada na JUCEPAR sob o n° 41901207695 em 18/04/201 1, inscrita no 
CNPJ sob n° 79.390.530/0003-05, estabelecida na Estrada Piôn, s/n, Bairro Poço Frio. 

Município de Piãn, Estado do Paraná, CEP 83.860-000. e tem como objeto a Extração 
de areia, saibro e pedra; 

* Filial 3. registrada na JUCF,PAR sob o no 41900947814 em 13107/2006, inscrita no 

CNPJ sob n° 79.390.530/0004.96. estabelecida na Estrada Geral Campo Novo. s 1n, 
Bairro Campo Novo, Município de Pián. Estado do Paraná. CEP 83.860-000, e tem 
como objeto a Extração de areia, saibro e pedra; 

* Filial 4, estabelecida na Avenida São Bento. n° 1639. Bairro Rio Negro, Municipio de 

São Bento do Sul, Estado de Santa Catarina, CEP 89.287-3 0, terá como objeto: 

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 	 15/0512018 
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Comercio atacadista de areia e pedra britada, Comércio varejista de areia e pedra 

britada, Comércio atacadista de material de construção e Comércio varejista de material 
de construção. 

A filial está sendo constituida neste ato. 

CLÃ USIJ LA Vil 

A sociedade poderá delegar os poderes de administracão a terceiros não sócios, 

mediante outorga de procuração, observando-se o previsto no art. 1.061 da Lei 

1 0.406/2002. 

CLÁUSULA VIII 

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 

respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

CLÁUSULA IX 

A administração da sociedade caberá ao sócio MARCOS HEINZ MAALIS, o qual fica 

dispensado de caução. 

graloPriiiiro: O administrador tem amplos poderes para administrar a sociedade, 

representando-a em juízo ou fora dele, podendo hipotecar, penhorar ou onerar os bens 

que constituem o patrimônio social, cm contratos de financiamentos com 

estabelecimentos bancários ou entidades financeiras autorizadas a operar no país, 

representar a sociedade ativa e passivamcnte em todos os atos que lhe digam respeito. 

praticar operações de comércio e de crédito, para isso assinando documentos de 

quaisquer espécie, escrituras públicas ou particulares, emitindo, aceitando e endossando 

cheques. duplicatas, enfim, quaisquer títttlos de comércio e de crédito, movimentando 

contas correntes cm bancos e outros estabelecimentos de crédito ou privados. 

Patáurafo Segundo: E vedado ao administrador a prestação de avais, fiança ou garantia 

em negócios estranhos ao objeto social. 

Parágrafo Terceiro: O administrador poderá constituir e destituir procuradores. 

Parágrafo Quarto: A administração da Sociedade poderá ser exercida por sócios e não 

sócios, eleitos pelo voto correspondente á maioria do Capital Social. 

Pâr&j'raÍb Ouinto: Ocorrendo impedimento legal ou permanente do sócio MARCOS 
HLINZ MAAIIS, a sociedade será administrada pelos sócios LAURO JOSÉ 
NIAAHS, DANILO LUIS MAAHS e ALFREDO JOSE MAAIIS, que ingressarão na 

administração da sociedade, mediante arquivamento de alteração contratual, ficando 

dispensados de prestar caução, os quais assinarão sempre cm conjunto. 

CLÁUSULA X 

O exercício social coincidirá com o alio civil, encerrando-se tio dia 31 de dezembro, 

sendo que ao término de cada exercício os administradores prestarão eontj

t

justificadas 

f 
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de sua administração. Ao término de cada exercício social, proceder-se-á ao 

levantamento de um balanço geral, para a verificação dos lucros ou prejuízos. Poderão 

ser feitos balanços em períodos menores, inclusive mensais, por decisão dos sécios. 

Paráarafb Primeiro: Por decisão dos sôcios, poderá haver distribuição de lucros em 

periodicidade mensal, lendo corno base o lucro de exercícios anteriores ou por conta de 

período base ainda não encenado, a titulo de antecipação. podendo ser distribuídos aos 

sécios de forma desproporcional às suas quotas de capital, de acordo com deliberação 

destes, ou terão a aplicação que os sécios, de comum acordo, ou por maioria, 
<lerei rminarem - 

Parágrafo Segundo: A forma de distribuição dos lucros desproporcional às quotas de 

capital social será decidida em teuntão, porém, torna-se desnecessária quando todos os 
sócios deliberarem por escrito, 

o 	CLÁUSULA Xl 

Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre 
as contas e designarão administrador(s) quando foro caso. 

CLÁUSULA XII 

A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filiais ou outra dependência. 

mediante alteraçào contratual assinada por todos os sécios. 

CLÁUSULA XIII 

Os sócios poderão, de comum acordo, fixar unia retirada mensal, a título de "pró-

labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA XIV 

No caso de falecimento de sócio, sua interdição, incapacidade civil, separação. divórcio 

ou dissolução de união estável, os seus herdeiros, meeiro(a), cônjuge ou 

companheiro(a), ex-cônjuge ou ex-companheiro(a), não ingressarão na Sociedade, mas 

terão os seus haveres apurados e liquidados com base na situação patrimonial da 

sociedade, verificada em balanço especialmente levantado para esse fim, na data do 

evento. 

Parágrafo _Primeiro: No caso de retirada ou exclusão de sócio, seus haveres serão 

apurados na foniia do "capur" da presente Cláusula. 

Parágrafo Segundo: Os haveres referidos no capta desta cláusula e seu parágrafo 

pioneiro, serão pagos em 60 parcelas tuensais e sucessivas, corri correção monetária 

pela poupança, devendo a primeira parcela ser paga até 90 dias da data do evento, 

flicultado aos sócios remanescentes ou a sociedade pagar tais havcre, bgnméveis 

ou imóveis. 
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CLÁUSULA XV 

As quotas sociais são indivisíveis e. as quotas e os direitos de subscrição somente 
poderão ser cedidos a terceiros após terem sido ofertados preferencialmente aos sócios 
atuais segundo o seu percentual de participação, com prazo de 15 (quinze) dias, para 
exercerem o direito de preferência. Após o prazo de 26 (vinte e seis) dias e em 
igualdade de condições, poderão ser ofertados a terceiros, estranhos a sociedade, corno 
se sociedade de capital pura fosse. A notificação conterá a quantidade quotas dou o 
direito de subscrição e o preço por elas proposto. 
Parágrafo Primeiro; Se todos os sócios manifestarem seu direito de preferência, a cessão 
das quotas e/ou direitos de subscrição se fará na proporção das quotas que então 
po5.suirem. Se nem todos exercerem o direito de preferência, os demais sócios poderão, 
no prazo adicional de 10 (dez) dias, adquirir, pró-rata, as quotas e/ou direitos que 
sobejarem. 
Parágrafo Segundo; Não exercido o direito de preferência pelos sócios, o cedente está 
automaticamente autorizado a efetívar a cessão a LeIteiro, pelo preço mínimo indicado 
anteriormente. 
Parágrafo Terceiro; Se não efetivada a cessão nesse preço ofertado e persistir o sócio na 
intenção de alienar suas quotas sociais, todo o procedimento, referente ao exercicio do 
direito de preferência, terá que ser renovado e repetido, tendo em vista a nova oferta de 
preço mínimo. 
Parágrafo quarto; Decorrido o prazo de preferência, e assumida pelos sócios ou por 
terceiros, a totalidade do aumento, haverá reunião dos sócios para que seja aprovada a 
modificação do contrato, nos termos do art, 1081 da Lei 10.40612002. 

CLÁUSULA XVI 

O administrador declara sob as penas da lei, de que não estão impedido de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou 
por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 
pública, ou a propriedade. 

CLÁUSULA XVI! 	 - 	 .. - 	. 

Mediante a aprovaçao da mam oa do capital social, qualquci

. 

 sócio podia cr excluído 
da Sociedade porjusta causa, assegurada ampla defesa. 
Pará 'iafstPrimeiro Os sócios, com base no direito à liberdade de contratar, elegem 
como justa causa, entre outros, os seguintes motivos: 

Falência do sócio pessoa jurídica ou notória insolvência, quando sócio pessoa física; 
2 - O não cumprimento de qualquer,  dever ou obrigação imposta aos-sóuQs pela lei ou 
este Contrato Social; 

ll 
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3 A quebra do Affeetio societatis; 
4 Uso indevido da denominação social. 

trâ'raíoSe'11jjdo - A convocação para reunião poderá ser por: 

1-Carta registrada com aviso de recebimento; ou 
2- Correspondência entregue contra recibo; ou 
3-Notificação judicial ou extrajudicial. 

CLÁUSULA XVIII 

fica eleito o foro de São Bento do Sul/SC para o exercido e o cumprimento dos direitos 
e obrigações resultantes deste contrato. 

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 01 (urna) 
via. 

Campo Alegre/SC, 02 de Abril de 2018. 

(2 
4 	 - 

Laur o Maahs 	 Danilo LuisMiahs 

	

CPF n' 13-K,290309-97 	 CPI-'n' 420.838.349-68 

	

RG ti'  781.883 SESP/SC 
	

1W n° 1.364277 SESP/SC 

Alftdo .!osé Maahs 	 Liljnn Baurnel Maahs 
CPF °690,75$.679-72 	 CPF n 008.706.959-83 

RG n°2.373.63! SLSP/SC 	 1W n°5.841.377 SESP/SC 

d4Lr 
Marcos HeiMaahs 

CPF n°005-165.569-16 

CN 14 0001026930183  DF:TRÁN/SC 

12 
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EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA 

ESTRADA GERAL CAMPINA DOS MAIA, SN - CAMPINA DOS MAIA - PIÊN - PR 

CEP: 83860-000 	 093 
CNPJ: 79.390.530/00002-24 INSCRIÇÃO ESTADUAL: 9027028222 

Fone (047)3635-1348 / 47 3635-1001 	email: bruna@extracaodeareia.com.br  

ANEXO V 
DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

REF. PREGÃO N. °  130/2019 

Sra. Pregoeira, 

Pelo presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n°  10.520/2002, a empresa 

Extração de Areia Fundão Ltda, cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO N° 130/2019, cujo objeto é Registro de Preços para eventual aquisição de saibro e 
pedras graduadas para manutenção das vias públicas municipais. 

o 
Piêri - PR, 15 de janeiro de 2020. 

/ r 1 
Marco'Hftinz Maahs 

CPF: 005.165.569-16 

rlg3go ,. 53oíOOO2..r 
9O27Ü22-22 

Extração de fr&a Fundão 

Estrada Geral - Campina dos 
Bairro Campina dos Maia - 

L._ 	F9473435-l34t3 

o 

J 



TCEPR 	
094 

Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

fornecedor 

	

Tipo documento 	CNPJ 	1 	Número documento 	79390530000224 

Nome 

	

Período publicação de 	 até 

	

Data de Inicio hnpedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento de 	 até 

•NFIUM ITEM ENCONTRADO PARA 0 CNPJ: 79390530000224 

o 

r 
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FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 79390530000224 

LIMPAR 

Data da consulta: 1510112020 10:09:56 

Data da última atualização: 1410112020 18:00:06 

DETALHAR 	 CNPJ/CPF DO SANCIONADO 	NOME DO SANCIONADO 	UF DO SANCIONADO 
	

ÓRGÃO/ENTIDADE SANCIONADORA TIPO DA SANÇÃO 	 DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO 

Nenhum registro encontrado 



Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (1510112020 às 09:14) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 79.390.53010002-24. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em httpl/divL4gacandcQ.nta4,S kri 

Esta certidão á expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

5E1 F.0232.E5FF.2482 no seguinte endereço: httns://www.cni.ius.brlimDrobidade adm/autenticar certidao.Dhp 

Gerado em: 1510112020 as 09:14:42 	 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 	 Página 1/1 

o 

7 .  



flL 	 Versão do Banco de Dados: em tempo real 

Versão do Sistema: 5002061f 

Desenvolvido por Equiplano Sistemas 

---. 	 . . 

CPF/CNPJ não encontrado. Emita Certidão Negativa de Cadastro. 

Certidão negativa de débitos 

Seleção do contribuinte 

Dados da certidão 

Dados do requerente 

Cadastro: 

Inscrição municipal: 

CNPJ: 

Contribuinte: 

Finalidade: 

Imóvel 	Imóvel 	.. Empresa do 
urbano 	rural município 

Empresa de 	Pessoa 	
/ Autônomo 

fora 	 física 

Nome: 

CPF/CNPJ: 

o 
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EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA 	-- - 

PREGÃO PRESENCIAL N °  13012019 

PREFEITURA MUNICIPIAL DE PIÊN 

ENVELOPE N ° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATA: 15/01/2019 
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EXTRAÇÃO DE AREiA FUNDÃO LTDA 

ESTRADA GERAL CAMPINA DOS MAIA, SN - CAMPINA DOS MAIA - PIÊN - PR 

CEP: 83860-000 

CNPJ: 79.390.530/00002-24 INSCRIÇÃO ESTADUAL: 9027028222 

Fone (047)3635-1348 /47 3635-1001 	email: bruna@extracaodeareia.com.br  

PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão n° 130/2019 
Apresentamos e submetemos à apreciação de V. sa nossa proposta de preços, relativa à 

licitação em epígrafe, cujo objeto é Registro de Preços para eventual aquisição de saibro e 

pedras graduadas para manutenção das vias públicas municipais. 

Item Unid. Qtde Descrição Valor Valor Total 

Unit.  

Pedras graduadas, com dimensão 

2 Ton 8.000 máxima de 3,0 polegadas, R$20,00 R$ 160.000,00 

carregado.  - 3 Ton 4.000 Saibro irregular, carregado. R$ 11,30 R$ 45.200,00 

Valor total: R$ 205.200,00 (duzentos e cinco mil e duzentos reais). 

1- Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

2- Forma de pagamento: via deposito em conta corrente 

3- Prazo de entrega: 2 (dois) dias, contados após solicitação, conforme Edital. 

4- Dados bancários: Banco do Brasil AG: 0674-2 C/C: 6910-8 

5- Finalizando aproveitamos para comunicar que estamos em pleno acordo com toda a 

cláusulas estabelecidas neste Edital. 

Piên - PR —15 de janeiro de 2020. 

J;L 
Marc s H inz Maahs 

RG: 3.520.106 

CPF: 005.165.569-16 

Extração de Areia Fundão Ltda 

í3gr,, 
.H4 

- 	-i 

Bairro Campina dos Maia - - PR L. 	Fone; 47 3635-1348 

RWIJ 
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EXTRAÇÃO DE AREJA FUNDÃO LTDA 
ESTRADA GERAL CAMPINA DOS MAIA, SN - CAMPINA DOS MAIA - PIÊN - PR 

CEP: 83860-000 

CNPJ: 79.390.530/00002-24 INSCRIÇÃO ESTADUAL: 9027028222 

Fone (047)3635-1348 / 47 3635-1001 	email: bruna@extracaodeareia.com.br  

ANEXO 1 

DECLARAÇÃO 

Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto deste 

Pregão Presencial e termos constantes no Edital de Pregão n° 130/2019, do Município de Piên e 

seu (s) ANEXO (5) e que temos totais condições a atender e cumprir todas as exigências de 

fornecimento ali contidas, inclusive as demais formalidades relativas à documentação que 
deverá ser apresentada para fins habilitação. 

11f /4' 	f 
Marcos#?einz Maahs 

RG: 3.520.106 

cPF: 005.165.569-16 

Extração de Areia Fundão Ltda 

1j9 390,5301000224 
g27O282w22 

FxtraÇ5 	tca F ndõ;o Ltda. 

Estracia G.. ai - C ampina dos,1aia s/n° 
PR 

Bairro CamP 7 
 

a 	J 

' 
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EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA 
PREGÃO PRESENCIAL N °  13012019 
PREFEITURA MUNICIPIAL DE PIÊN 
ENVELOPE N° 02 - HABILITAÇÃO 
DATA: 15101/2019 



1310112020 

a 	REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

fl 	 102 CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÁO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 

;:53O/QQ24 
FILIAL CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 

EXTRACAO DE AREIA FUNDAO LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 
DEMAIS  

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

08.10-0-06 - Extração de areia, cascalho ou pedregulho e beneficiamento associado 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

09.90-4-03 - Atividades de apoio à extração de minerais não-metálicos 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 

- Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 	 NÚMERO 	COMPLEMENTO 

EST GERAL 	 S/N 

CEP 	 BAIRROIDISTRITO 	 MUNICÍPIO 	 UF 

83.860-000 	 CAMPINA DOS MAIAS 	 PIEN 	 PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 	 TELEFONE 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 	 DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 	 07112/2002 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 * DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL *  
. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 1310112020 às 10:04:48 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 

1/1 
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SINTEGRA/PR Consulta Pública ao Cadastro 

SINTEGRA 
4t 	 Consulta Pública ao Cadastro do 

MI 
Estado do Paraná 

IDENTIFICAÇÃO 
Data/Hora Host 

Cadastro atualizado até 	CELEPAR 
a data da consulta ~ 13/01(2020- 10:08:22 

103 

CNPJ: 	 1fr9.390.530/0002-24  cr 	 i  190270282_22  
ENme EmpresarialHEXTRACAO DE AREIA  FUNDAO LTDA 	- 
ENDEREÇO 

I9raod[TaA1LcAMPINA DOS MALAI  

tNúmeaJL iplernenjJ ______ 

Bairro: ICAMPINA DOS MAIA 

LIunicipio: PIEN 	 IUF: 	JIPR 

IE!L _ 183860;.9QQ L!!!!one: 	J7)0635-1487 

E-mail: 	JcADASTRADO - 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

[viade Econômica Principal: 	] E 

!i! das p!ividadesL_iI12/2oo2 

situaçãoAt1 _JIHABlL1TAD0 - DESDE 12/2002 

Situação Cadastral: jATIVO - DESDE 12/2002 

Reginie Tributário: 	 I[9!lE NORMAL/ NORMAL -  DIA 12 DO MES+ 1 1 
t!PED (EFD, NF-e,CT-e) Maiores Informações dique aqui 

OBSERVAÇÃO: Os dados acima são baseados em informações fornecidas pelo próprio contribuinte cadastrado. Não valem 
como certidão de sua efetiva existência de fato e de direito, não são oponíveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade 

tributária derivada de operações com ele ajustadas. 

Consultar novo Contribuinte do Paraná 

Acessar Cadastro de outros Estados 
o 

ww.sintegra.gov.br 	 1/1 
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Consulta Regularidade do Empregador 

104 

CÂ 
lar 

CAIXA EOONOMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 	79.390.530/0002-24 

Razão SociaI:EXTRACA0 DE AREIA FUNDAO LTDA 

Endereço: 	EST GERAL CAMPINA DOS MAIA / CAMPINA DOS MATA / PIEN / PR / 
83860-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 13/01/2020 a 11/02/2020 

Certificação Número: 2020011303174171523443 

Informação obtida em 13/01/2020 10:10:13 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

o 

o 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pageg/consultaEmpregadorjsf 	 1/1 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: EXTRACAO DE AREIA FUNDAO LIDA - EPP (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 79.390.530/0002-24 
Certidão n ° : 1123362/2020 
Expedição: 13/01/2020, às 10:12:51 
Validade: 10/07/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que EXTRACAO DE AREIA FUNDAO LTDA - EPP (MATRIZ E FILIAIS) 
inscrito (a) no CNPJ sob o n° 79.390.530/0002-24, NÃO CONSTA do 

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n °  12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n °  1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores á data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portai do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatária transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciàrios, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

1 
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1310112020 	 Emissão de 2a  via de Certidão 

BRASIL 	Acesso à informação 	 Participe 	Serviços 	Legislação 	Canais 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 	 106 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: EXTRACAO DE AREIA FUNDAO LTDA 
CNPJ: 79.390.53010001-43 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional Cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' ad' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços chttp://rfb.gov.br> ou chttp://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2110/2014. 
Emitida às 10:05:59 do dia 0710112020 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 0510712020. 
Código de controle da certidão: 4683.93A0.996B.9230 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Nova Consulta 	 Preparar página 

a para impresSo 

1\ 
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Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 
'a. 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N°021299671-14 107 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 79.390.53010002-24 
Nome: EXTRACAO DE AREIA FUNDAO LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 1210512020 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pryov.br  

Página 1 de 1 

Emitido via Internet Pública (1310112020 10:17:15) U 
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13101/2020 	 Certidão 

Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Parana 	 los 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS N.16/2020 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 

IMPORTANTE: 	 REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 06/02/2020, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 07 de Janeiro de 2020 

NEGATIVA N° 1612020
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 

9ZTMJ42QEMM44X84QRQ 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: EXTRACAO DE AREIA FUNDAO LTDA - EPP 

INSCRIÇÃO EMPRESA 	CNPJICPF 	 PROTOCOLO 	DATA DE EMISSÃO 

2361 	 79.390.530/0002-24 	1 	1 	07/01/2020 
ENDEREÇO 

PRINCIPAL CAMPINA DOS MAIA, S/N - CAMPINA DOS MAIA CEP: 83860000 Piên - PR 
CNAE / ATIVIDADES 

Extração de areia, cascalho ou pedregulho e beneficiamento associado, Atividades de apoio à extração de 
minerais não-metálicos 

Emitido por: «Equiplano Público Web» 

177.125.221.99 7474/esportal/stmeertidao.view.logic?idCertidao=1 3919 
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EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA 

ESTRADA GERAL CAMPINA DOS MAIA, SN - CAMPINA DOS MAIA - PIÊN - PR 

CEP: 83860-000 

CNN: 79.390.530/00002-24 INSCRIÇÃO ESTADUAL: 9027028222 

Fone (047)3635-1348 / 47 3635-1001 	email: bruna@extracaodeareia.com.br  

ANEXO III 
DECLARAÇÃO 	

109 

Pregão Presencial n° 130/2019 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epigrafe, instaurado por este município, que: 

a) Não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 

16 (dezesseis) anos, em observância à Lei Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei 

n.° 8666/93; 

b) Nenhum de nossos sócios é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) Não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

em qualquer e suas esferas; 

e) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 

processo e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Piên - PR, em 15 de janeiro de 2020. 

'flL .L 
Marco(Hjinz Maahs 

CPF: 005.165.569-16 

riTT T2-22 
Ext:.L: 	rz€ 
Estrada Geral - Campina dos Mai: 

Bairro Campina dos Maia - Piên 
Fone; 47 3635-1343 
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N" lo:. se unda-feara. 23 dcaooao dc 21311 

SUPERINTENDÊNCIA NO RIO DE JANEIRO 

DESflC 1106 DO aO FEIO 7%  1 1, 0)F,N 0, 
RELAÇÃO N' 1342014 

Ficam NOFIO IÇADOS para pagar ou parcelar d1hiloMUL-
TzAS] prazo IO(deol dias 6611 

Alca] Pjiuiieiaa 1 d Jue- 69031910- Not,16a 2014 RS 
49.46 

laica &iisolio da rota AlIado- 6911563:07-Nor.l66.20I4 
R8 1.407.30 

Slmeraçais Ilha 1)au Oiaeçaa - 690167 -00 - Not, 167.2014 . RS 
103,93 

SI orara o Vida] Consultaria riu Engocliria de Negócios LT-
DA. ' 690340 lO - N°1.1362014 - RS 450397. 89034310 - 
Nia 159 71714 - 60 4.505.73. 600(38 10 - Noi .1601014 . 
4.301.42. 69033910 - Nol.16U2014 - ES 4.302.71, 89034110 - 
N°1. 162 2014 - RS 4.503.97. 390312111 - N°1.165.2014 . RS 
4509.25. 89034410 - Nor 642014 - ES 4.506.44. 69044510 - 
Nor.] 65 2011 - ES 4.202.77 

RElAÇÃO N° 1572014 

1AE'iLL i.'I67l»s'.l,7..,t.'rlrSA DA 5iEVi 

SUPERINTENDENCIA EM RONDÕNIA 

IIESIiACIIO [Ii) '5UPERS21TIUSDENTF. 
RELAÇÃO N 5  76:2314 

Fase de Requerimento de Feso]uim 
Deleruanio clltIlliruIliIltii de exIgência -Prazo 60 diailI3I) 
886.1392010-WAUNER LOPES GIIELER SERVIÇOS 

bIE-OF N°101 2014 
Hoiuologa deuiuiêriciu do reqtleriliiienlo de AulonzaiOii de 

EeaqniaalISll 
006 022 '01 1  RIO MADEIRA COM, 1541' E EX? DE MI-

NERIOS LTDA 
Fone de Requ'erünieiulo de LuzIa Ciariituprira 
ladelere podido de rocauuideraçaol 36 1 
38<. 177 '013 ( OfRERrATI\A DOS GARIMPEIROS DE 

CAAII'O NOVO DE RONDÕNIA 
Faie do Concessão de Luzo 
Delerminou ali priateilto de exigência - Prazo 60 d1h514 liii 
000 054 7905-VERONA MINERAÇÃO INDUSTRIA E 

COMERCIO LÍDA-i,1F N •l009 '014 

ULDENDE: DE ANUAL TiL-' 1FT'7 

SUI0I: IOINTENDÉNCIÃ EM SÃO PAULO 

01.51' c 110 1313 91 I'Elzis, É F5iDEN [L 
REI AÇÃO Nt 06:2014 

Diário Oficial tia União 

-friona seio efeito Aluo de Inlraçaa] 11761 
E304271994.EXTRAÇÃO E TRANSPORIES DE AREIA 

PERI3IOÃO LTDA.- AI N°170/]2-DPISCDNPM'SP, DOU 
2]05.]7 

Ouse de Antorizaçao de Poiquiia 
Toma anil) etãi lo drupaclua do aproszaçdo do Relalorio Pes-

41551(1965 
820.762:2907-AS D4NIO SÉROIO RI( CO[ .1' DOU do 

70.'O7.10l 1 
Fase de Liseiiciaaieulo 
Despacho lo reli aoaçho do Roolsiro  do Licouço( 716] 
820.4991990-11IEODORO. THE000RO & CLÃ. LTDA.-

Reglitro de Licença N' 1.787'1994-Onde se [6: Vencimento da Li-
cença: 16.0312013 , leia-se- Veneinreatoi!a 1 iceaça: 6)03/20 66. 

82I.4l41000-IDSÊ SVRTO 500RINIIO ME' Registou do 
açoaço N°2.8032001 -Onde se lê: Venilaeulo da Licença 

24 012018. Leiu-se Vrocioueato da LIciaçu: 25 061 1 016 
fomo se II! efeito ubruxa au tiau.srriçâo do Reçitlro de Li-

crrçat 767) 
o20.0291990-PORTO DE AELIzS ILHA CAROLINA IT-

DA' Regisiro de I.icerço N°6 628'l 99a. 
820,031 1990'PORTO DE AREIA ORA CAROLINA LT-

DA- Registro de I.ieeoçn N -- l74/I 9 119, 

SiCARLiU- [li- 111 iVi1lLA EtçiR-\.':/ 

SUPERINTENDÊNCIA NO TOCANTINS 

Ia ESP-Sf 110 IX) 60 01:1(17 lES OEN'l'V 
RELAÇÃO N' 123)20]4 

Fase de AulorizaÇão de Peiquiso 
Cou,zeoiealasêuoia o ouloeaeu avorbaçho da ressOo sola 1 de 

direeosl2811 
664.460/2005-PARINGA MINERAÇÃO LI DA Cessioeã - 

riu;PUMA METALS MINERAÇÃO LIDA- CPF 011 CNPI 
OS 054.254.000146- Alvura Ii'2S5/1909 

Pose de Requerimento de Lavra çjarunnpeira 
Dolennninociau peuueelo do exighiucia - Fali]' 60 dias]34.I) 
a64.39472013-MINERAÇÃO LIMO BRANCO-OIL 

N°102412014- OUTDNPM'Fo 
564 456:20] 5-MINEEAÇÀU L!RJD BEAMCO-OR 

N°192270]4-13]SPDNPMTO 
064.458 2013 -MINORAÇÃO URrO BRAIICO-OR 

N°19251014- OUI DNPM/TO 
Fase de Reqaeruaeulo de Lirenciameaso 
O ii]arga o Rogiuleo de Licença ceita vigência a paorr dessu 

pablicacuo:) 730! 
864.451-2012-AMADOR ALVES PP.REIRA-Regialro de 

Licença N°581014 de 26.061201 4-Veuriinneilt,i eia 12)082024 
06490/1014-MARIA DILMA ALVES SOUSA EI-Regia. 

nç go de Licea N1 39 '2014 de 71-00/20 14,Venc!menlo cnn 
14-05 2032 

Indefere requeru]Iento de licença - ai,. sim caem-
cào-Poi!.?6O/O081 1201) 

564 320/2015-0'L A- DE SOUSA CURSINHO & CIA LT-
DA ME ME 

Fase do Requoraitienlo de Regisiro de Extroçào 
Indefere Iequer]liieniat de Regisiso de Curaçáo- S. cata-

pnalieulo do exigência! 630) 
564.475:1012.ANANAS PREPEI'IURA MUNICIPAL 

Lii si/O&tS it-58i)S'rs 

SECRETARIA DE GEOLOGIA, MINERAÇÃO 
E TRANSFORMAÇÃO MINERAL 

O'ÚflATUA 50 flS.lat.fl.I*.A43O Id. $385 l0ü 

c - .-,F,Ioszri.iuiLi)/IA. l 1 Cui>.EA, jslztr:-'1 

/,8101V J677-7s°.V,.' 	 103 

Ministério do Desenvolvimento Agrário 

INSTITI'TO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO 
E REFORMA AGRÁRIA 

CONSELHO DIRETOR 

RE.'OOLSe,AO 7' ah. DE 22 DE ACOSTO DE 21114 

O CONSELHO DIRETOR DO rNSTITorrrO NACIONAL 
DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA - INCEA, An]arqnia 
Federal criada pelo Dorreio-t raul 1400. de 08 de julho de 1970, 
alterado Pela Lei as 727! do 23 do outubro de 1984, por mil No-
ardente, tio asia das airibuiçaeo que Inc ido eooferadus pelo ' , 'coo XI 
dei ao. lada Eiloaiura Reguaeulol, aprosada pelo Drereta o", 3.735, 
de 27 de loarço de 2006. combinado ceio o]nciso XI da ai. II, do 
Regnaeuto Inietma, aprosado pelo Roma  69. de 19 de 
outubro de 2006 

Considerando aia ieraolseexpoalções da Proresso de 
54160.003! 821011-57 refercore a regalar,zaçao faladidria do mito-
sórm de Puo dos Mucacoa,BA 

Considerando ias Iernnoa do Relatório Técnico de ldeaiifi-
raçào e Deliudiaçgit - RTID, rolauvoà regnlaricaçds' das ]eiois de: - 
r'onin'iidades Reuianesceare de Rio doa Macaco ae]aiçsoa do lela  co-
tuissdo 11k Ii Iaaida pela Opocur de Serviço.IN-
CRASR]05]G.S4°l 19:201!: 

Considerando aneceisidade de coou liação de interesses de 
Esundo rico meninos do orliga II do Dez-rero 4087 1003 e artigo 16 do 
Iiusmruçao Noraiaiiva 5° 57°7009, 

Coosiderooda que opi oceanO de concilioçao calhe ose36os 
irnieressaduo estabeleceu área de 104.0606 Ira pata PulsaS? rernla-
rizoç6o fimndiãuia do ierrinàrio. 

Considerando oalertaos dos paieceees iê'uic us e juridicos, 
PARECER TECNICO.INCPAOpO,Nal, 2014ePare-
cer/c'O.APR(F/7FE INCRANe 06612014:e presentes a. Possessas 
Adooiaisim liso INCRA n° 54160.0031m2 201  -5'(solucle IV): real!-
ve: 

Aia 1' Aprovar O Relomerio Técnico de Ideullticaçdo e De-
lianilação - RTID da Comuanidude Quilembolo de Rio dou Mac aços, 
liicoli3ad a nos alaaucspioi de Simaoes FilIo e Salvador. Esiado da 
SaRa, colo área idenoficada de 301,3695 lia edeienadnar para rins de 
delinallaçaoeregulari0006ia Saudida ia dias glebas descontinuas ta-
abrando 104,0806 ha, aeadn a Gleba 01 coal 98.2150 hueaGalho 

02. coo! 5,6096 tiu, devendo ser olspono de publicação, mioa lermos do 
decreno 4887 2003 e IN 57:2009 

o. ,saçLcS 1: IrU-1, Gt.'Fr,t..S ri: UCLDLS 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM GOIÁS 

PIaRlSRIA E' 18, III, lu DE 30.06108 DF 2h1 

O SLPERII'iTENDENTE REGIONAL DO INCRA DO ES-
TADO DE OOIAS, 80 use das atruhuiçdles que lhe sdoc 
Pio ArtIgo 132. inciso VIII, do Regimento interno da INfRA, apos-
sado pela Portauia SIDA os 20. de 08 de abril de 3009. 

Consi derando a 006011040 do SaIndo acerca do CapacIdade de 
Oeraçbo de Renda do trnaó"rl 1 ECORI e Auteproj elo de Orgailiaaçlo 
Espacial da A ssenraiiieiiIO. resolve: 

Ali, la - REVDOAR 1 Portaria INCRA SRda4,N° 000, de 03 
de julho de 2064. publicado no 0.0.L1 a 0  107. Seçail I. Paz. 7], de 
06-0614 que or'ou o Projeto de A asentamneuno Pc. FELIPE LEDDET. 
municipiosde GOIÁS E MATRJI'IC!LÃ, Esiado do Goiás. rol, Cd-
dioo NIPR°i 00442800(0. 

Au, r - Esia Poouria elulIa em vIgor na data de una pa-
ElucaçIo. 

ic,uouzI- 1 - sab7: AArciso..s c °tic'ei.i.-\ 

RRTIpICAç Ao 

	

Na Portaria 17m1 RA, 	Nu 31. de 14 de dezembro de 
2061, publicada no DO, L, o' 247, Soçáa 1. péç ISa, do 24 II 2012 
que crIou o Projono de AaxeniaoaenlO SERRA \'ERDE. no ulunlci pio 
de ARAG!IAPALOO, onde te E---  -loa de 2.971.4700 ha (Dois 
ao!. iaovecoatoae 5.1mb e oiis hs-crareteqaarentaesete ares] 
leia-se'. -----ga de 2 1179.5027 EI (Dois mui, 
nove Saciares, cinquenta o oot'e arese1.11 e sele reisli 001,..'. e 

onde se 6. .criacio de Si )oireonae Ires] unidades sg,ioo las ta-
miliares ----- leia-se ---coação de 21 (viateeoillll caridades agricolaa 
fanu]iares...' 

SUPERENTENDENCIA RIiGIONAL NO PARANA 

1-faRTARIA 7° 2, IOE 12 laR AI 10510 DL 7014 

• 	FIcanu NDTIPICADOS para pagar ou parcelar deijilo Via- 
prazo 10111021 dias 16.67] 

Dommgou Caldeias da Mando ' 390373-02 - No]. 1691314 - 
R5512,34 

• 	 Falo do Roçnerutiento de Pesquiso 
Tonta roa eíri]o o indeleiauoato do requeranecru de pes-

quisa.] 1591 
0101,9U2012 MURRO SFCSI7RÃ- DOU de 20052014. 

Relaçho 10048201417151  DNPMSE seçào 1. 
rase de Req eerilneaio de Lana 
Toma soai efe tio despacho deaprosaçeo do Rcluiõiio Pci-

qnise(lOO] 
020.427 1991'EXFEAÇAO E TRANSPORTES DE AREIA 

FEIWIUAO UDA- DOU de 26 12 7000 
RetiDo despacho de aprovação do Relaloirio Final de Pes-

quina] 1250) 
810 692 7007-OLARIA COlONIAL LEDA - Publicado 

DOE? de 31.03.07, Reiaçao 1' 16607. Sec0o 1. póg. 84-15- Onde 
ie Lê: Aucia -Re sersa Medida - 38.000 .' e Argil......Areia - 
Resina Indicado- 38.900 lu' e Argila . :70 000 lameladas - a-eia-
50. Areia - Reserva MedIda . 60.300 1  e Aegila-170.0® 101. 

Atria-Re'.rna Iad ceda- 60.000 100. O Arrila 
610.927 1003-MIS bOA!, ÃO 3 1/OrADOS 1:0)5. - publi-

cado DOL' de 13 11 1009. Rolnciiii 623,00. 50<00 1-, pap. -- (Ira-
dose 1 d. no(s) Muwciptos ii de Riabiudia, 5]1  Clara DOesio 
Aparecida do Tabiioila. Esiados de 56° PauloeManto (irossa' do 
Sul - 1 eia-se. 100) Usual p10(0) de Rubaijia - st. Cinta D'O)esto, 
Aparecida do Taboadoefoutieiiiidoiu. Filados do São Paulo, Mato 
moas,, do Sul e .tinas Oclum 

020 571 1001-MINERAÇÃO CALDENSE Li DA . Puibli-
rudo DO! do 88 09 2009, Relaçao u 219. Seção 1-. pág. 108- On - 

dose 1.1. 'no ai ,Munscipio!s 1 de Poços do faldas. Águas da Preta 
e Mo aeIi'.islLlo da foaaia. Falado do Situas rjera,s e 50° Parlo,' 
- 1 cia-se"no(( 6  Muiuicipio) a) de Sãçi Sebascdo da Úiaoaa. Estado 
de 53° Paula." 

Eule dtaiuxento txale ser s criticado oo endereço elelronico Itilp:. - -eu ç.la.gosltauemnJinIit. 

pelo código 000! 2014052500103 

O SUFERIN 1 ENDLNTE RF,GIONAI. SUES II FUTO DO 
INSTITUTO NACIONAL DE COr.ONIzAÇAO E REFORMA 
AGRARIA - INCItA NO ESTADO DO PAISANA. alesigitado pelo 
Poderia' INCOA/P/?50 443. de 09 do agosto de 2013, puEl,cada no 
DOU. de 12 de  agonio de 2013. no uso das airiltoicries que lhe são 
conformas licio ai, - 132. Inciso VIII. do Regaaaenlo Iliteruo do lacra, 
de Oaaleabril de 2009, aprovado pela Pa,Oas ia SIDA7s''_O. de 00 de 
; h.1 de 2009, Publicado no DOU. de 09 de abril de 2009: 

Documento assinado digilaliaeole roliFaaruae ME ia 2.200-2 de 140821701, qur 1 iniIl:nma 
lufracorllallie de Chaves Públicas O rusi]eiiu- tCP-Brasii. - 
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LSSÀ' /6 77-7047 

1011 IAR 1 A '5 1 85, DE 20 DE ABRIL DE 1011, 

:551.0°', N',;i,t]- iRA DA ((77125 317<1015 

t'canqr.x RI.' v LiD, DE 20 DE: .OioeaI, laR no! 

O sEv'EEEÃRID DE (7EOI32DIA. MINERAÇÃO E 
IRANSEOPJ4AÇAO MINERAL DO MINISTEEID DE MINAS E 
ENERGIA, nossa da cosiapeloncia que lhe foi delegada pela Portaria 
\attotsteniata1  425. de 6 de s-eteailvs7 de 2005. expedida cola ruo-
daioeaionn dispo sto sou aos 75 e 43 do Decreto-lei a' 227. de 20 de 
fevereiro de 1967, colo a cedaghe dado pela Lei ii' 9.314. de II de 
aosesoal,rs, do 1996.e teado eia vlslnoque cotista do Processo DNPM 

820.383 1996. resolve: 
AD ' ° 0itllpai a MINERAÇÃO ORANDER 1TDA. EPP, 

concessão 7010 losiar AREIA. 110653 Mullisoipoaslsl de P!RA('IÇA' 
DA SP, natas arca de 49.71ua. delt,atitada par are pau 91100 910 leoa 
suas cenices come ideste 00551 ou Jaratos de cssardensdao eeedetacas 

(tal, S.osig): 22'4 1 '4s,e24 -1( 47'4e'43.332'w: 
22 '4115.0740:4 746'34.247W: 	22'4I 47.92210.474634,247W: 
27447.9223.47-46 3,13oVoV, 	22'4E51.2 - 0 % 47'16 80.393W: 
124l'SI.270'S-4 746'27.595'W 	22'41 52,993S47'4622 .390W 

	

152.9925. 4 7 '46109.011 W: 	22'1150,192-%4' 46mi, 1 
1 2 -41 - o0.391 8,47AIs06,218'sA, 	27e4l.46589..547:46.ed,l 9W, 

22'4 146.35031a7 RIOR6I'W. 	22i i41.45i11 47'46'63.066W: 
2741 41.451 '3.474600.617W: 	22041  '95.111 4'S. 47'46008 4W 
2214i15.0140 47 4557,110 	274171.178'S 47'4557.5l0'W: 
22 4131.178 S 27-] 574,907W: 	22'4127,017 -  8 17od9-s4308 Vo;  

2741 27.01 7'5S.37'45'5 1.505W: 	22°41 22.2055 4745'ÇI .506W 
-211 	2I3'5 47l 4349.053W. 	22'41 12.453 S 474919.054W, 
-41 1 1 .4e' 34 7'1943.595"W, 	22'4 i24.973'S :57'45'4 3.097'W: 
12 41 24479'7 -174845.349W: 	224(31.77 5'S 474343.54990: 
2201 Ir .775 a47'45'48.947 V, 	2741 17,774_5 47'4546 94 7'W: 
22141 '33.2745 47.4551 '90'W 	22'4138.947 S 4 7I 551.747W: 
-4138. 1148 S 4 34554.79790: 	22'414 L9470 27'4334.797W' 

Ao, E Outorgara EDIAS SOARES ME, corem ado para 
lavrar (,s5-3CA1 'lo, somai MamcIpsolul de t3AI'I RANP, 51080 arca 
de 2,521m. delimatada por alto xiii guitas que leia 50i5 Vérlices ctiiti-
rsdeatev cola as psinIsss de coordvaadaa geodevicas stessrsiav a ueeair 
1 I.at,l ongi: 	 22'23 - 17.440 -  S,Pd'I , ; 28,82seoN 
22'23 1 931 9.9-46e44.78623W. 	2202319,81 5'W46'442E. 124'W: 
21123' 1 2.726'S46'44'21. 124W: 	21021.1 2.776'Sl46'4426.376"W, 
22'23 13.376- S W44 26,376 -  W, 	22'23' 1 1376'Si46°44'24.628"W: 
22'2314,027'S,46'4424.628"W: 	22123 14.0278 14644'22.531W: 

51702 1 'Ç46'4422.53!' 1W: 	2212315,002'S'40'4422.006'W: 
22'2316.932"S. -49°44'22,009 1W: 	22'23',6,992's:46°4422,890'Sv: 
22-318,74 V.S:46244.22  600": 	22073116.741 lS.46e44l25672esN: 

22'23 17,928 'S:46'44 25.677'W: 	22 '23 1 7.926S 49:44.74  726"W: 
22'23'17.440 .s:46>4426.726W: 	22-1 3'1  7.440'S ]46'44 128.023'W: 
ciii SIRGAS2000 e em coordenadas cailesieoav deinsitada por aiai 
poligono que teia mil vêpt mcea2421.siti, no 04057 verdadeiro de 
6o'3390'616 NU. do ponto de Coxirdeitadas Oeodeuicaa', Lar 
22'7356, 142' SrLonp 46°45'42522'W e os Lodos o pariS desse 
senice, rola 1.5: segainies cstaipraaeasos e rrancos',otdsdeiros. 30,0111-
50: 20,0 iit- E: 95,0m.N: 30.0rn-E: 2o,Oua-S, 30,oiaa.E: 20.052-3: 60.0w -
E: 30.sas-,S. insta-E: 60,Oaa-S: 29, Ore. W: 53,Om.S: 60.Oai.W: 
27,0sii-N: 300ns,W' lSOi,i-N -  60,Oiia.W, 

,\ri. 20 t'sta lomaria 6nira tal vigor na doia de sua pu-
blieaçhso. (roL 4.003 

co FOI 193v1Ul NA .2A 071777717:7(110 

PORTARIA 7Ç 08$, DE 2005 AGRO, 6510 06110 

da rompethocEl qise lhe foi dçdootsda gota restaria 
de 8 Es uoaembno lhe 26X15. expe610sãd Coro Essa' 

a soa aerv 3° e 43 do I)oerelo ,!ei 6' 277, do 21 do 
csiosn a redação dada pela lei (ir 0304, de 14 de 
e tendo otas vasta 05783* couta do Processo 0500556 
solve: 
Oorg'sc 6 EXTRAÇÃO DE AREIA PONOÂ1) Lr 

sena' SERI5ENTINET0. 00010 Mu.aicipio(s3 de 

em tiaR(aAszutlta e gsaa csolraehnaiao eaeEsshtaas Oeaml,aaa ar ana 
psllgouo que leoa tIa vIolino calacídeoaie com sI potiaO de ('nor. 
denisaias COeanli9hieaa: LOL 16'0S'41.121'S e Leaag. 4s5'25'l5a92"lti e 
vis livlos a poIi,r desse vãrtiax, 0080 01 aegnínten coaaptiasaoisoos e 
ramos vloskolciros: 5O,Oat,E; S0:Om'84: l00.Oaa-E, 149430a-W 
190,lm.E; 416,4ot.S: 486.1to.W: 21t3,tSs.5: 980,Ots.W: l00,Ors.N: 
9l,jns'W; 54X3Oia,N: 556.45t5'E; l38,l,a.N, 

Sal. 2' Orla PooEtvih dltnra eta 'vigor aa data de  vsaa p1'. 

lalicaçio- ICuM- 4.00) 

v:ASO,csg 1eIC1D9SIKA  LIA ('O6EA 4S]NE9I( 

10101 ARl,S Si' 186, UI, 005 15k: ~II ,  DE 207 

63 560 RI:]AR]() DL (iE.OI 0(7! A, MINERAÇÃO 1' 
- , -RA505!:oRls4AçÀo MINERAI- DO MININTERIO DE MINAS 
EII1ER6aIA, na ano de roiapstilicia que lhe foi delegada pela Ponacis 
Klinistenaah o' 425, de 0 de setembro de 2099. eupedida cais foto-
dsiaienia no dispoonsa aos R. 7-, 43 de Decreto-lei Is' 227. de 21 de 
fevereiro de 1967. cosa a redação dada pela Lei a 0  9.314. de 14 de 

mercou Ei o de 1996. e lendo em vista a que consia de Processo DNPM 
a' 826.398 1994. resolve. 

AO IL  Oatengar O E A34DRE!S NETO. coso essão para 1.1 
Ou AREIA, no( Soonir 4de(s] de ALIO pARAI19O1PR, Isola ares 
de 29,42ha, delimitada psun mi poligaiue que Eal ocas venho es ceia ,  
cideu teso liii as pomos de c000deaada,s geodéaicaa descroos a leguir 
II araong(: 	 73°22'39,260'5 57'4622, 732"V'; 

13'12'39.260'1'13'4623,754'3.': 	7 3c22. 30670 ..s,:53 .546 .23 754Sli': 

23-22 30,6 t0'9:33'4624,9 t6V.'; 	23'1577.910'S 51'46'24,9 i6"W: 
232223798o513a46261]7,90: 	231323 7,930'S53'46'26, 111W: 
13113 7.330- S e3°4617,275'W: 	21e2236.61a.5.'53 046'27,1731: 
17022.36680'S/53046264727W: 	23'22'76,029'S:51'461a.422'W: 
2 9'2136.029'5'9746'23.634'W: 	13r22.35,379s6 '54'16'29.6341: 
2721'35.1 79S15114630.13 I'90: 	23 rll h4,719'S191'4610,83 130: 

23'2' - 3 1 .3 

em 9IROAS2900C010 csxirdenadas caiiesiaiia sI delimilada por um 
poligolio qae lela asa vértice 1o6iici dente colos o piloto de rooi-
dedadas Orodésicas: Lar. 2`1 1 22'39,280 8 e Lone 914621.731W e 
o, Iodos a portar desse "èr9uce, -asia os seguintes cola praao isis, s e 
mimos verdadeiros-, 29.On,-10'. 20.0,ti-N: 43.Om-W: 20.0ni.N. 34,Oio' 

9,lin- 
E. 3,7,n-N: JO.0. 
6,3m-E: 4.1m-N: 
36, Os,i-N: 100.Or 
38,01aa-1: 190.001 
5: LA.No-E. boi 

	
1 3.Ona- E: 'O.Osu-S: 14,asi-E: 15.Ois-S: 1 

	

20,0nl-S: 14,01 
	

20,011-5, a4.000 -L: 20.0,a-S, 1 3.Ona.Ii: 10.001- 
6: 13.9m 	20.10 

	
14.0,11-E: 10.Oni-8: 14.Oio-l's: 20.01h S: 83.Om
10 Ou,.0. 1 8.Bsa.N: 20. Oro -S. 14Oiii.E- 20,Osn- 

iOo.Ois.W, 33.Oss.S: t005.Om-W- 12.Om.S: iL0i.Ot, i V,: .97.0ia.S, 
010.058-Se: 31.Om-S: I08.001.W: !7.0ni-S 

AIA . 2' Esta Portaria entra cai vigor na data de osso piu. 
Idicaçãi,. (c'1M, 4191) 

c,IRl4I,v voos 915-' 857 vO°'$ .5 157<5,5 

PORTARIA '55 117, DE 29 DE ABRIL DE 20116 

O SECRE!ARIO DP GEOLOGIA. MINERAÇÃO E 
'rRArISFc3RMAÇA0 MINERAl. 130 MINIS rERIO DI: SDNAS E 
ENLR(aIA, no ano da competiiteta que lhe foi delegasla teia  portaria 
Mnssaerala' 425, de 8 de seteaitsoo de 1005, expedi da cosi flai. 
daineittioi,oa dospoola nos aras. 75  c 43 dl> Decreto-lei a' 227, de 18 de 
fevereiro de 11167, cs,ioarrdaeho dada pela lei a' 53,714, de 14 de 
novembro de 1996. e tenda eioo visE o que consta do Processo DNPSI 
a°  646.008:1997, retolse: 

Ao. E Oaiorgor à101'S FONE MINERAÇÃO LIDA, ot,toero-
sOa psua 1. O1AMITO, m35( Maaaciptotsj de CASSERENGUEFB. 

101,1 90'W: 
10990: ruo 

É. 06'4e14,560'5 e Long 33'50'ai.300'Weo1 lados a partir desse 
vèmce, coatas seguintes compciitieniose nsiaoss-ecdadeiros: 1-114.0111-10'; 
329,óitt'O: 4,Tiai.E: 1.5aa-S: 0,5 ,a.P., 26.Oni-.S: 1406,8,a. E: 153,ius-i'. 

AI!. 2' Esta popaana enona em vigor ao gala dessa p11. 
blicaçào. oC'Oad. 4,003 

r,'s3u,s3 Nii,3(ISOA rn-' LO', 1>7 .857',']SlR 

POR 1-Sial' '5°  tIa, 1)9: 26 DE 1 111111 116: 71,16 

6) sIicRa:rÃR4o DE GI1OLOGIA. MINERAÇÃO f FRANS' 
EORE4AÇÃO MINERAL DO MI8CISTÉRtO DE MINAS E ENERGIA. 
ao uso da ooaipetêacia que Ale foi delegadi pela Pousa,, Ministerial ir -
421, 

 
 do 6 de seieini,ee de 2093, expedida 001.1 loaadamentanoallspisaisa 
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sdrtice, 	com 	os 	segsüssles 	eompcltnenlol e 	0111ev 	vecdad eco,'. 
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70, usas: 	193,91s'N: 	l00Oiaa.E. II 6.Oia-N: 	60Oas.E.. 	128.0ria-N: 
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1410112020 	 CREA 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA 
E AGRONOMIA DO PARANÁ 

Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e 
Negativa de Débitos 

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que a 
empresa encontra-se regularmente registrada nos termos da Lei Federal n° 5.194, de 24 
de dezembro de 1966, estando habilitada a exercer suas atividades no Estado do Paraná, 
circunscrita à(s) atribuição(ões) de seu(s) responsável (eis) técnico(s). 

Certidão n°: 441612020 	 Validade: 3110312020 

Razão Social: EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA - EPP 
CN123: 79390530000143 
Num. Registro: 61903 	 Registrada desde: 0311012016 

Capital Social: R$ 90.000,00 
Endereço: RODOVIA MUNICIPAL 100,, 3983 CORREDEIRA 
Município/ Estado: CAMPO ALEGRE-SC 	 CEP: 89294000 

Objetivo Social: 
0810-0106 - Extração de areia, cascalho e beneficiamento de areia industrial; 0810-0108 - 
Extração de saibro; 0810-0199 - Extração e britamento de pedras; 4930-2/02 - 
Transportes rodoviário de cargas. 
Restrição de Atividade : As atividades da Empresa estão circunscritas às atribuições do 
Profissional Responsável Técnico. 

Encontra-se quite com a anuidade relativa ao exercício de 2019. 
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou dívida ativa até a 
presente data. 

Filial(ais): 
1 - CNPJ:79390530000224 
Endereço: ESTRADA GERAL, SINO 
Bairro: CAMPINAS DOS MAIA 
Cidade: PIEN-PR CEP: 83860000 
Situação: Bloqueada por Falta de Responsável Técnico 
2 - CNPiJ:79390530000305 
Endereço: ESTRADA PIEN, SINO 
Bairro: POÇO FRIO 
Cidade: PIEN-PR CEP: 83860000 
Situação: Bloqueada por Falta de Responsável Técnico 
3 - CNP3:79390530000496 
Endereço: ESTRADA GERAL CAMPO NOVO, SINO 
Bairro: CAMPO NOVO 
Cidade: PIEN-PR CEP: 83860000 
Situação: Bloqueada por Falta de Responsável Técnico 

Responsável(eis) Técnico(s): 

1 - DANILO RODRIGUES MAGALHAES 
Carteira: MG-141671/D 	Data de Expedição: 0110812011 
Desde: 0311012016 	Carga Horária: 4: 11/5 
Visto N°: 121150 	Data do Visto: 17/11/2011 
Título: ENGENHEIRO DE MINAS Situação: Regular 
Resolução do Confea N.° 218/1973 - Art. 140  do CONFEA 

https://creaweb.ci-eapr.org.br/consultas/certidaojuridica.asp?EMPRESA666226&FINALlOADE1  &8E85A09a62c44fcc5d47b6a6832ac62491 ... 112 



1410112020 	 CRFA 

- DANILO RODRIGUES MAGALHAES 
Carteira: MG-141671/D 	Data de Expedição: 0110812011 
CN153 Filial: 79390530000224 	 115 
Desde: 1510312018 Carga Horária: 16: H/S 
Visto N°: 121150 	Data do Visto: 17/11/2011 
Título: ENGENHEIRO DE MINAS Situação: Regular 
Resolução do Confea N.° 21811973 - Art. 140  do CONFEA 

Para fins de: COMPROVAÇÃO JUNTO A ORGÂOS PÚBLICOS 

Certificamos que caso ocorra(m) alteração(ôes) nos elementos contidos neste documento, 
esta Certidão perderá sua validade para todos os efeitos. 
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR 
(http://www.crea-pr.org.br), através do protocolo n.° 1176512020, ressaltando a 
impossibilidade de execução de quaisquer serviços ou obras sem a participação efetiva de 
seu(s) responsável (eis) técnico(s). 

Emitida via Internet em 1410112020 14:13:26 

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço N° 002/2014. 
• 	 A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à 

respectiva ação penal. 

o 

https://creaweb.creapr.org.br/consultas/certidaojuridiCa.aSP?EMPRESM866226&FlNALlDADEl  &SESSAO=9a62c44fcc5d47b6a6832ac62491 ... 2/2 



CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA 
E AGRONOMIA DO PARANÁ - 

Certidão de Registro de Pessoa Física e 
Negativa de Débitos 

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que 
o(a) profissional abaixo encontra-se regularmente registrado(a) nos termos da Lei Federal 
no 5.194/66 possibilitando-o(a) a exercer sua profissão no Estado do Paraná, circunscrita 
à(s) atribuição(ões) constantes de seu registro. 

Certidão n°: 12886212019 	 Validade: 28/03/2020 

Nome Civil: DANILO RODRIGUES MAGALHAES 
Carteira - CREA-MG N° : MG- 141671/D 	 Visto N° : 121150 
Registro Nacional 1403728666 
Registrado(a) desde 01/08/2011 	 Dt. Expedição Visto 17/11/2011 

Filiação: EUDJLIO RODRIGUES MAGALHAES 
MARIA IDALINA FRANCIOZE MAGALF-IAES 

Data de Nascimento 15/04/1982 
Carteira de Identidade MG-11941024 	 CPF 04737797650 
Naturalidade SÃO GOTARDOJMG 

Título: ENGENHEIRO DE MINAS 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS-UFMG 
Data da Colação de Grau : 01/08/2011 	 Diplomação 01/08/2011 

Situação : Regular 
Atribuições profissionais: 

Resolução do Confea N.° 21811973 - Art. 14 0  de 29/06/1973 do CONFEA. 

Responsabilidade Técnica/Quadro Técnico: 
61903 - EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA - EPP 
Desde: 03/10/2016 Carga Horária: 4 Horas Unidade: HORA/SEMANA 

61903 - EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA - EPP 
Desde: 15/0312018 Carga Horária: 16 Horas Unidade: HORA/SEMANA 

Encontra-se quite com a anuidade relativa ao exercício de 2019. 
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou dívida ativa até a 
presente data. 

Para fins de: COMPROVAÇÃO JUNTO A ORGÃOS PÚBLICOS 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR 
(http://www.crea-pr.org.br ), através do protocolo n.° 349854/2019. 

Emitida via Internet em 30/09/2019 08:53:31 

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço N° 002)2014. 
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Pena' Brasileiro, sujeitando o autor à 
respectiva ação penal. 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Conselho Regional de Engenhaila e Agronomia de Santa Catarina 

CERTIDÃO DE PESSOA FÍSICA 

Nome: DANILO RODRIGUES MAC3AIIIAES 	 Aprovado em: 08/12/2011 

CPF: 047.371976-50 

Registro: 141671/D 	 Expedido pelo CREA-MG 

Visada sob o número: S3 111183-5 por este CREA-SC 

Registro Nacional: 1403728666 

Endereço: OUTROS Caixa Postal 295 AC SAO BENTO DO SUL 

89280-970 SAO BENTO DO SUL SC 

• 	Títulos 

Título: ENGENHEIRO DE MINAS 

Escola: ESCOLA DE ENGENHARIA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS 

Data: 01/08/2011 

Atribuições profissionais: ARTIGO 14 DA RESOLUCAO 218DE29106/I973. DO CONFEA. 

Certificamos que o(a) profissional, acima cftado(a], encontra-se a'evidamenre registrado (a) junto a este Conselho 
Regional, nos termos da Lei Federal n"ílQ 4. de 24 de dezembro de 1966. Certificamos, ainda, que até esta data não 

constam pendências em seu nome relativas a taras e emolumentos administrados por este CREA. 

A certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer ,nodflcaçãopauerior  dos elementos cadastrais nela contidos. 

Emitida às 08:55:13 do dia 3010912019 válida até 311(13)2020 - 

Código de controle de certidão: FF1C7-OBCS-655C-6HE! 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no site do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa 
Catarina - CREA-SC (wwwicrea-sc.org.br). 

Aprovada pela Insiniçio Nonnativa 005101 de 13107/200 1. 

HEra- 

rJ  r'C~—T 
CREA-SC 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina 
Rodovia Adniar Gonzaga, 2125- ttaconjbk - Fone: Ox-x48) 3331-2000 - Fax: (0"48) 3331-2005 
Caixa Postal 125- CEP 88034-001 Sito: w.crea-sc.org.br  E-Mai: =a-sc@crea-sc.org.br  
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'- Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

*S4< SECRETÁRIA DE ESTADO DO DESENV. ECONÔMICO SUSTENTÁVEL 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA - JUCESC 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA Página 1 de 2 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes 

na data da sua expedição. 

Nome Empresarial 

EXTRACAO DE AREIA FUNDAO LTDA 

Natureza Jurídica: 	SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

Número de Identificação do Registro de CNPJ Data de Arquivamento do Data de Inicio 

Empresas - NIRE (Sede) Ato Constitutivo de Atividade 

4220081710-6 79390 530/0001-43 0510611986 01/0411986 

Endereço Completo (Loqradouro, N° e Complemento, Bairro, Cidade, UF, CEP) 
RODOVIA MUNICIPAL 100, 3983, CORREDEIRA, CAMPO ALEGRE, SC, 89.294-000 

Objeto Social 
- 	EXTRAÇÃO 	DE 	AREIA 	CASCALHO 	E 	BENEFICIAMENTO 	DE 	AREIA 	INDUSTRIAL; 	- 	EXTRAÇÃO 	DE 	SAIBRO; - 	EXTRAÇÃO 	E 

BRITAMENTO DE PEDRAS; 	- TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS; 	- COMÉRCIO ATACADISTA DE AREIA E 	PEDRA 	BRITADA; - 
COMÉRCIO VAREJISTA DE AREIA E PEDRA BRITADA; - COMÉRCIO ATACADISTA DE CAL, TIJOLOS E TELHAS; 	- COMÉRCIO VAREJISTA 

DE CAL, TIJOLOS E TELHAS; 	- COMÉRCIO ATACADISTA DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO; - COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL DE 

CONSTRUÇÃO; 	- 	PREPARAÇÃO 	DE 	MASSA 	DE 	CONCRETO 	E ARGAMASSA 	PARA 	CONSTRUÇÃO; 	- ALUGUEL DE 	MÁQUINAS 	E 

EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR; - ALUGUEL DE IMÓVEIS PRÓPRIOS; - SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM;  

Capital: Rã 	90. 000. 00 Microempresa ou Prazo de Duração 

(NOVENTA MIL REAIS) Empresa de Pequeno Porte 
(Lei n°123/2006) 

Capital Integralizado: R$ 	90.000,00 

(NOVENTA MIL REAIS) Não Indeterminado 

Sócios/Participação no Capital/Espécie de SóciolAdministrador/Término do Mandato 
Término do 

Nome/CPF ou CNPJ 	 Participação no capital(R$) 	Espécie de Sócio 	Administrador Mandato 

LAURO JOSE MAAHS 	 22.500,00 	SOCIO XXXXXXXXXX 

311.290.309-97 

DANILO LUIS MAAHS 	 22.500.00 	SOCIO XXXXXXXXXX 

420 838.349-68 

ALFREDO JOSE MAAHS 	 22.500,00 	SOCIO XXXXXXXXXX 

690.758.679-72 

MARCOS HEINZ M&AHS 	 22.500,00 	SOCIO 	 Administrador X)o(XXXXxXX 

005.165.569- 16  
Situação 

Ultimo Arquivamento 

Data: 12103/2019 	 Número; 	20197220878 REGISTRO ATIVO 

Aio; DESENOUADRAMENTO DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
status 

Evento(s), 
DESENQUADRAMENTO DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE XXXXXXXXXXXXX 

FliIal(ais) nesta Unidade da Federação ou fora dela 

1 - NIRE 	429011 9699-6 	 CNP1 79.390,53010005-77 

Endereço Completo (Logradouro, N° e Complemento, Bairro, Cidade, uF, CEP) 

AVENIDA SÃO BENTO. 1639- ,RIO NEGRO, SÃO BENTO DO SUL, SC, 89.287-350, BRASIL 

2- NIRE; 41 9 0078546-6 	 CNPJ; 79.390.53010002-24 

Endereço Completo (Logradouro, N° e Complemento, Bairro, Cidade, UF, CEP) 

ESTRADA GERAL, S/N, LOC DE CAMPINAS DOS MAIA, PIÉN, PR, 83860-DOO, BRASIL 

3- NIRE; XxXXXXxXXXX 	 CNPJ; 79.390.53010003-05 

Endereço Completo (Logradouro, N° e Complemento, Bairro, Cidade, UF, CEP) 

ESTRADA PIÉN, S/N, POÇO FRIO, PIÉN, PR, 83660-DOO, BRASIL 

Florianópolis - SC, sexta-feira, 18 de outubro de 2019 

- 1  =M Mf  Eu, 
Conferi e assino 

RI ASflfl RflRr,PS RARCFI lOS 1 \ Cerii,iqn - Autoridade Certihcadota 
Certihcado pelo inçr,tuio Nacional de Tecnologia de informática 

a 	Presidência da República 
i Documento Assinado Dignalmente 1811W2019 

Casa Civil 
Junta Comercial de Santa Catarina 
CNPJ; 83.565.648.0001-32 

Medida Provisória N°2.200-2, Você deve instalar o certificado daJUC Para centrara autenticidade acosse 	jucesc.sc.govbn 	
, 

; 	de 24 de agosto de 2001. wewjucesc.sc.gov  bnfcertificado 
e informe o número 244808/2019-01 na consulta de processos. 	, 

1 

1 
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Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes 
na data da sua expedição. 

Nome Empresarial 

ExTRACAO DE AREIA FuNDAO LTDA 

Natureza Juridica 	SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

Número de Identificação do Registro de 
	

CN PJ 
	

Data de Arquivamento do 
	

Data de Inicio 

Empresas - NIRE (Sede) 
	

Ato Constitutivo 
	

de Atividade 

4220081770-6 
	

79. 390,53010001-43 
	

05/0611986 
	

01/0411986 

4-NIRE: 41 90094781-4 
	

CNPJ: 79,390.53010004-96 

Endereço Completo (Loqradouro, N° e Complemento, Bairro, Cidade, uF. CEP) 

ESTRADA GERAL CAMPO NOVO, S/N, CAMPO NOVO, PIEN, PR, 83.860-000, BRASIL 

ui 

Florianópolis - SC, sexta-feira, 18 de outubro de 2019 

BLASCO BORGES BARCELLOS 
SECRETÁRIO GERAL 

Eu, 
Conferi e assino. 



LETKI MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA 
CNPJ: 82.510.85010001-02 

Inscrição Estadual: 12200193-88 
Rua Espirito Santo,123 

Centro 
PIÊN—PR 

Telefone: 41 3632-1183 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTAMOS PARA OS DEVIDOS FINS QUE A EMPRESA EXTRAÇÃO DE 
AREIA FUNDÃO LTDA, COM CNPJ: 79.390.5530/00002-24, TEM CAPACIDADE 
SUFICIENTE DE ENTREGA DE MATERIAIS: AREIA FINA, MÉDIA E GROSSA, 
BRITA, PÓ DE PEDRA, BRITA GRADUADA, BICA CORRIDA, SAIBRO 
BRITADO. PEDRA BRITA 4 A, PEDRAS BRITADAS EM GERAL, PEDRAS 
DETONADAS, SAIBRO BRUTO E SAIBRO BRITADO, ARENITO DETONADO, 
ARENITO BRUTO, BRITADO E LAVADO E CONCRETO. 

PIEN, 15 DE JANEIRO DE 2020 

e 
LETKI MA2 	CONSTRUÇÃO LTDA 
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CREDENCIAMENTO, ANÁLISE DE PROPOSTAS, 

LANCES VERBAIS, HABILITAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. 

Aos quinze dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte, às 09:30 horas, reuniram-se na sala de 

reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, localizada na Rua Amazonas, no 373 Centro, Piên/PR, a 

Pregoeira e sua equipe de apoio, designados pelo Decreto n° 237/2019, para procederem às atividades 

pertinentes ao PREGÃO PRESENCIAL no 13012019, que tem como objeto Registro de Preços para 

eventual aquisição de saibro e pedras graduadas para manutenção das vias públicas 

municipais em atendimento Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários. Às 09:15 horas 

encerrou-se o prazo para protocolização dos envelopes de proposta de preços e de habilitação pelas 

empresas interessadas em participar do certame, conforme previsto no item 1.4 do Edital. Às 09:30 horas 

foi aberta a sessão pública, iniciando o período de identificação/credenciamento dos representantes e de 

recebimento dos envelopes, tendo sido credenciada 01 empresa participante a saber: EXTRAÇÃO DE 

AREIA FUNDÃO LTDA. EPP, inscrita no CNPJ 79.390.530/0002-24, localizada a Estrada Geral, s/n°., 

Campina dos Maia, em Piên/PR, CEP 83860-000, fone (47) 3635 1348, sem representante na sessão. 

Imediatamente após o encerramento do período de credenciamento, a Pregoeira e sua equipe de apoio 

iniciaram a abertura do envelope de proposta de preços, efetuando a verificação dos requisitos exigidos 

no edital. A Pregoeira verificou os preços ofertados para os itens e sua conformidade com a previsão 

editalícia. Foi constatado que o participante apresentou a proposta de acordo com o Edital. Iniciou-se a 

etapa de lances verbais, onde os preços ofertados permaneceram conforme na proposta escrita, cujo 

Relatório de Lances segue anexo. Com  o encerramento da etapa de lances verbais, foi aberto o envelope 

de habilitação do licitante. A documentação apresentada foi verificada para comprovação de sua 

conformidade com as exigências do edital. Finalizada a etapa competitiva e de habilitação, a Pregoeira 

declarou a vencedora conforme registrado no Relatório de Classificação por Fornecedor que segue anexo. 

Concluídos os procedimentos relativos ao PREGÃO PRESENCIAL no 13012019, considerando que: a) 

a proposta das empresas vencedoras satisfazem às exigências do edital; b) as vencedoras encontram-se 

devidamente habilitadas quanto à documentação exigida; c) os preços cotados estão dentro dos limites 

estabelecidos em edital; d) não houve manifestação expressa por parte dos representantes das licitantes 

de intenção de interpor recurso. Para a regular finalização do procedimento, a pregoeira adjudicou os 

itens às empresas acima identificadas. Nada mais havendo, foi lavrada esta ata, ressalvando, ainda, que 

os membros da equipe de apoio, ao assinarem a ata, atestam sua participação e colaboração no certame. 

Pregoeira: PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

Equipe de apoio: INGRID R. DE BASSI FRAGOSO 

Equipe de apoio: DOROTI DE FÁTIMA PIECKOCZ 

1 
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PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 222512019 (Pregão Presencial n° 13012019) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Pregoeiro 

Assunto: Homologação final de Licitação 

Encaminha-nos a Pregoeira Municipal, o processo licitatório modalidade Pregão 

Presencial n° 130/2019, cujo objeto é o registro de preços para eventual aquisição de saibro e 

pedras graduadas para manutenção das vias públicas municipais, em atendimento à 

Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários, para análise quanto à possibilidade de homologação do 

certame. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

contendo os requerimentos formulados pela Secretaria interessada, detalhando o objeto de sua 

pretensão e justificando sua finalidade. 

Foram informados os recursos orçamentários, a previsão financeira para o custeio da 

despesa foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação 

foi autorizada pelo Prefeito. 

Foi sugerido que a pretensão fosse atendida através de licitação, na modalidade 

Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum. 

S Foi designada Pregoeira e equipe de apoio para a condução dos trabalhos, os quais 

elaboraram a minuta do instrumento convocatório e da respectiva ata de registro de preços, que 

foram submetidos à apreciação da Procuradoria Jurídica, e, por estarem em conformidade com os 

termos das Leis Federais n° 8.666/93 e n° 10.520/02 e Decretos Municipais n° 002/06 e 153/11, 

foram aprovados, consoante parecer incluso ao processo. 

Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita 

obediência à legislação pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame. 

Da apreciação dos documentos apresentados pelas licitantes, relativos ao 

credenciamento, habilitação jurídica e fiscal, declarações firmadas e proposta de preços, após exame 

de sua compatibilidade com as exigências do instrumento convocatório, concluiu-se que a licitação foi 

processada e julgada com observância dos procedimentos estabelecidos nas Leis Federais n° 8.666/93 

e n° 10.520/02 e nos Decretos Municipais n° 002/2006 e 153/2011. 

Não houve pedido de esclarecimento e impugnação ao edital, nem mesmo 

interposição de recursos e o objeto da licitação foi adjudicado pela Pregoeira ao vencedor do certame. 
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2. Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação final do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

S.M.J. é o parecer. 

Piên/PR, 15 de janeiro de 2020. 

Letícia Aparecida Taborda 

OAB/PR 99.659 

. 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 13012019 

PROCESSO N° 222512019 

HOMOLOGAÇÃO 

Eu, JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas 

atribuições legais: 

HOMOLOGO para que produza seus efeitos legais, o Pregão Presencial n° 

130/2019, referente ao processo n° 2225/2019, que tem por objeto o Registro de Preços 

para eventual aquisição de saibro e pedras graduadas para manutenção das vias públicas 

municipais em atendimento Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários, tendo em vista que 

em toda sua tramitação foi atendida a legislação pertinente, consoante parecer jurídico 

contido nos autos. 

Piên/PR, 15 de janeiro de 2020. 

0 

O 
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SECRETARIAS MUNICIPAIS 

PREFEITURA MIJN1CIPAI. DE PIÊN 

PREGÃO ELETRÔNICO N°  095/2020 

PROCESSO N° 04012020 

TIPO: MENOR PREÇO - POR LOTE 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE NIICROEMPRESAS £ EMPRESAS DF 

 PORTE PARA TODOS OS LOTES DO ANEXO 1 

DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar nó  123. de 14 

de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 

7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Registro de Preços para eventual locação de mesas e 
cadeiras plásticas, em atendimento as Secretarias Municipais, 

conforme especificações e quantidades estimadas constantes do 

ANEXO 1. 

REPARTIÇÀO INTERESSADA: Secretarias Municipais 

LECiISI.AÇÀO: Leis Federais n ° 8.6661993 com suas alterações e o" 
10.520/2002, Decreto Federal 10,024'20 19, aos. 42a 49 da Lei 
Complementar 12312006 (aliciada pela Lei Complementar 14712014). 

Lei Complementar Municipal n° 001/2015 (Regulamentada pelo 

Decreto Municipal na  17612016) e Decretos Municipais n" 002/2006 e 
o" 153/2011, 

RECEBIMENIO DAS PROPOSTAS: Até ás 08:90 horas do dia 29 

de janeiro de 2920. 

Publicado por: 
Adriano (liovanu Pagnoncelli 

Código Identificador:DEF59DE2 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULA FREITAS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 914 

Autoriza o pagamento de diária. 

O PREFF,I'lï) DO MUNICIPIO DE PAULA FREITAS, Estado do 

Paraná, no uso de suas ati -ibuições Legais: 

RESOLVE: 

Art, 1 - Autori,ar o pagamento de diária contorme especificação: 

Servidores: (iizlaine Carneiro de Campos Leticia Lesoski e Raquel 

Oleszczyszyn Batlisttri 

Ouant, de diárias: 02 diárias com pernoite de R$ 225.00 cada 

Valor Total: R$ 1.350,00 
Destino: Curitiba — PR 
Motivo: Curso sobre o Tema : Novo Pregão Eletrônico - Decreto 

l0.024'2019. Nos dias 29 á 31/01/2020. 

Art. 2' - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 

Paço Municipal. 14 de Janeiro de 2020. 

VILDEMAR .4NTON!O CIPELETI 
Prefeito Municipal 

ALEXANDRA WIESE 
Secretária de Adniin istração 

Publicado por: 
Alexandra Wiese 

Código Identificador: 12)22567 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO FRONTIN 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DO CONTRATO N°  
116/2018 DA TOMADA DE PREÇO N" 312018 

EXTRATO DO 4° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 116/2018 

Contratante: Município de Paalo Frontin, Pai -anã 

Responsável: Antonio Gilberto Gruba 
Contratado: ENGEMASS ENGENHARIA E CONSTRUCAO 

EIRELI - EPP 

CNPJ: 07.289.1 880001-89 

Vigencia: 90 dias. 
Objeto: REVITALTZAÇÀO E CAPEAMENTO ASFALTICO COM 
CBUQ PERFAZENDO OS SEGUINTES SERVIÇOS: BASE E 
SUB-BASE, METO - FIO CÚM SARJETA, PINTURA E LIGAÇÃO, 
REVESTIMENTO COM CBUQ, PASSEIOS EM BLOCOS DE 
CONCRETO, DRENAGEM, ENSAIOS TECNOLÓGICOS. 

PINTURA E SINALIZAÇÃO DE .RÂNSITO. CONFORME SAM 

Vigência: 13/01/2020 à 12/04/2020. 

Paulo Frontin, 13 de janeiro de 2020. 

ANTONIO GILBERTO GRUBA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Alceio Maio li 

Código Identificador:B29A9C38 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 13012019 

Aos três dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte, autorizado pelo Pregão Presencial n° 

13012019, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto nas 

Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei 

Complementar n° 147/2014) e Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011, que, conjuntamente 

com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o ÓRGÃO 

GERENCIADOR e o DETENTOR DA ATA: 

1. Consideram-se registrados os preços constantes do relatório em anexo, do Detentor da Ata: 

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA. EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

sob n° 79.390.530/0002-24, Inscrição Estadual n° 902.70282-22, Inscrição Municipal n° 2361, com 

endereço na Estrada Geral, s/n°., Campina dos Maia, em Piên/PR, CEP 83860-000, fone (47) 3635 

1348, neste ato representada por Marcos l-leinz Maahs, inscrito no CPF sob n° 005.165.569-16. 

2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega da Nota de 

Empenho com que correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, 

inclusive fac-símile e e-mail, na forma descrita no Edital de Pregão Presencial n° 13012019. 

3. A licitante vencedora só deverá carregar os caminhões da contratante mediante a Nota de 

Empenho, encaminhada através de correio eletrônico ao endereço indicado no ato da sessão pública, 

devendo a entrega ser confirmada pelo responsável da contratada mediante mensagem eletrônica de 

. 	
retorno 

3.2. Prazo de fornecimento é de 01(um) dia após a emissão da Nota de Empenho. 

3.3. O fornecimento deverá ser realizado das OBhOOmin às 12h00min e das 131h00min às 17h00min. 

3.4. Np poderá a adjudicatária recusar-se a e ntrega r os itens solicitados na Nota de Empenho, 

srnp que em peque  quantidade. 

4. A Ata de Registro de Preços terá vigência até 31 de dezembro de 2020, a contar da data de 

sua publicação, podendo ser prorrogada até o limite de 12 (doze) meses. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: 	 - Fone (41) 3632-1136 
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5. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será feito por crédito em conta bancária da 

licitante vencedora ou via boleto bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da 

Nota Fiscal/fatura, estando condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante. 

5.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

5.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os bens/ 

serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital. 

5.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município 

de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o 

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos. 

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da 

apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado 

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo 

pagamento (conforme art. 40, XIV, "c" Lei Federal 8.666/1993). 

6. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os 

praticados no mercado e assim controlados pelo órgão Gerenciador. 

7. Os itens serão entregues provisoriamente o recebimento definitivo será feito após a verificação das 

especificações, qualidade e quantidade, e consequentemente aceitação, no prazo de 05 (cinco) dias a 

contar da entrega dos itens, ou imediatamente quando for o caso. 

8. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta do código 

a seguir discriminado(s): 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 

Dotações: 05.001.15.452.0005.2009.2030.3390305400 

9. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o Órgão Gerenciador a firmar as contratações com 

fornecedor, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a 

preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 4 0  da Lei 

Federal n° 8.666/93 

7/ 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 2 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia@oienpj -.pov.br  - Fone (41) 3632-1136 
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10. O descumprimento das obrigações pactuadas sujeitará o fornecedor às sanções definidas no item 

28 do edital e subitens do edital de Pregão Presencial no 13012019, que desta Ata faz parte 

integrante. 

11. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo 

Edital de Pregão Presencial no 13012019. 

12. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital 

de Pregão Presencial n° 13012019, as Notas de Empenho com os termos aditados e a proposta 

da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. 

o 
13. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto deste pregão será realizada pela 

Administração, através da servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompanhamento das 

solicitações e acompanharão a efetividade da entrega dos tens: 

SECRETARIA 	 1 FISCAL 
Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários 	1 NIVALDO KNOPIEK 

14. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no 

Foro da Comarca de Rio Negro/PR, esgotadas as vias administrativas. 

15. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, em 02 (duas) vias de igual teor 

e forma, que vão assinadas pelo Sr. JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito em exercício de Piên, e pelo 

representante do Detentor, e duas testemunhas. 

o 
JOÃO OSMAR 
	- ML'MÍ'CÍPIO DE PIÊN 

EXTRA ÇÃO DE AREJ)q 
	

EPP 

DETENTOR DA ATA DE 
	

DE PREÇO 

Testemunhas: 

Nome: NIVALDO KNOPIEK 

Nome: ANTONIO CARLOS DE RAMOS 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 3 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patriciapien.pr.ciov.br  - Fone (41) 3632-1136 
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'tens 	Produto/Serviço UN. Quantidade Status 	 Marca 	 Modelo Preço Unit&io Preço Total 	Sei 

FonseoSór 78-7 EXTR.CO DE MS FUND 	LTDA- EPP 	 C*4PM 7934mmS24 TSVon. 473t761 Stuw Htllltado 2 	2Q 

Bisei: tkcegfwmcdtemar 

Lote 001 - Lote )1 2D5 200 00 

2rc26 PEDRAS GRADUADAS COM DIMENSÃO M&XJMADE 3,0 POLEGADAS CARREGADO TN BX 	Classificado 	PRÕPRA 2D,00 1W * 

227 SAIBRO IRREGULAR CARREGADO TN ~0 Glassi cado 	PROPRIA 1t30 452 	* 
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Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieekocz 

Código Identificador:2464 1 2B9 

SECRETARIA DE SAÚDE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' 04512020 
PREGÃO ELETRÔNICO N' 11812019 

Detentor da Ata: COINTER MATERIAL MÉDICO 
HOSPITALAR LTDA. 
CNPJ sob n°03.81)0.317/0001-09 
Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de materiais 
hospitalares em atendimento a Secretaria de Saúde. 
Dotações: 11.001.0.301.0014.2030.3390303600 
Contas: 3530 
Valor Total: R$ 3.250,00 (três mil, duzentos e cinquenta reais) 
Data da Assinatura: 03 de fevereiro de 2020. 
Validade: 31 de dezembro de 2020. 

iA CQUELJNE NIEZER 
Secretária de Administração e Finanças 

JOÃO OSMAR MENDES • Prefeito Municipal 
Publicado por: 

Domo de Fatima Pieckocz 
Código ldentiflcador:088A1F892 

SECRETARIA DE SAÚDE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N °  04612020 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 11812019 

Detentor da Ata: V.P. SILVA BRINQUEDOS - ME. 
CNN soba' 18.448.863/0001-91 
Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de materiais 
hospitalares em atendimento a Secretaria de Saúde. 
Dotações: 11.001.10.301.0014.2030.3390303600 
Contas: 3530 
Valor Total: R$ 1.424,40 (um mil, quatrocentos e vinte e quatro 
reais e quarenta centavos) 
Data da Assinatura: 03 de fevereiro de 2020. 
Validade: 31 de dezembro de 2020. 

JACQUELJNE NIEZER 
Secretária de Administração e Finanças 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dorotj de Fatima Picckocz 

Código Identificador:387E9382 

SECRETARIA DE SAÚDE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' 04712020 
PREGÃO ELETRÔNICO N 11812019 

Detentor da Ata: DUTRAMED DISTRIBUIDORA LTDA-ME. 
CNPJ sob n°08.435.077/0001-04 
Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de materiais 
hospitalares em atendimento a Secretaria de Saúde. 
Dotações: 11.001.10.301.0014.2030.3390303600 
Contas: 3530 
Valor Total: R$ 2.640,00 (dois mil, seiscentos e quarenta reais) 
Data da Assinatura: 03 de fevereiro de 2020. 
Validade: 31 de dezembro de 2020. 

iA CQUELJNE NIEZER 
Secretária de Administração e Finanças  

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código ldentilicador:35F1`955E 

SECRETARIA DE SAÚDE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ATA DE REGISTRO DE. PREÇOS N°048/2020 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 11812019 

Detentor da Ata: COMÉRCIO DE MATERIAIS MÉDICOS 
HOSPITALARES MACROSUL LTDA. 
CNPJ sob n°95.433.397/0001-11 
Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de materiais 
hospitalares em atendimento a Secretaria de Saúde. 
Dotações: 11.001.10.301.0014.2030.3390303600 
Contas: 3530 
Valor Total: R$ 2.380,00 (dois mil, e trezentos e oitenta reais) 
Data da Assinatura: 03 de fevereiro de 2020. 
Validade: 31 de dezembro de 2020. 

iA t'QUELINE NIEZER 
Secretária de Administração e Finanças 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Doroli de Fatima Picckoez 

Código Identificador:56A08DAA 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°032/2020 
PREGÃO PRESENCIAL N° 13012019 

Detentor da Ata: EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA. 
EPP. 
CNPJ sob a' 79.390.530/0002-24 
Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de saibro e 
pedras graduadas para manutenção das vias públicas municipais 
em atendimento Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários. 

Dotações: 05.001.15.452.001P5.2009.2030.3390305400 
Valor Total: 205.200,00 (duzentos e cinco mil e duzentos reais) 
Data da Assinatura: 03 de fevereiro de 2020. 

Validade: 31 de dezembro de 2020. 

JACQUEL!NE NIEZER 
Secretária de Adrninistraçào e Finanças 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Picckocz 

Código Identificador:8AFFD2C4 

SECRETARIAS MUNICIPAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

PREGÃO PRESENCIAL N° 00712020 
PROCESSO N° 102/2020 
1' ALTERAÇÃO DO EDITAL E NOVA DATA DE ABERTURA 
O processo em epígrafe fica alterado nos seguintes termos: 

1. Fica suprimido os itens 25.2. 25.3 e 25.4 do edital, passando a ter a 
seguinte redação: 

25. 1. As entregas dos /tens registrados dei'erào ser teu/irados cm a/é 
02 (dois) dias úrei.ç upds a «micção da N,nu de empenha e nos /ocais 
indicados no mesmo. 

ow.d.anoinuiiapaI.com .bramp 	 234 
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Alas de Regitros de Preços - Prefeitura de Pién 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°032/2020 	194 
PREGÃO PRESENCIAL N° 13012019 Detentor da Ata: EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA. 
EPR CNPJ sob n° 79.390.53010002-24 Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de 
saibro e pedras graduadas para manutenção das vias públicas municipais em atendimento 
Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários. Dotações: 
05.001.15.452.0005.2009.2030.3390305400 Valor Total: 205.200,00 (duzentos e cinco mil e 
duzentos reais) Data da Assinatura: 03 de fevereiro de 2020. Validade: 31 de dezembro de 2020. 
JACQUELINE NIEZER Secretária de Administração e Finanças JOÃO OSMAR MENDES Prefeito 
Municipal 
03 de Fevereiro de 2020 

0 

hltps://w.pien.prgov.br/atasderegitrosdeprecos 	 1/1 


